Mecânica (como, por exemplo, a de atrito e a de 
aceleração centripeta), etc. São ainda de assi- 
nalar as dificuldades de visão no espaço e de 
interpretação de desenho.» 


Não se deve interpretar de modo nenhum o que 
anteriormente se expôs como menosprezo pela forma- 
ção propedêutica a adquirir no bacharelato. Pelo con- 
trário, dá-se ênfase à imprescindibilidade de uma 
sólida formação propedêutica, também no bachare- 
lato, pois só assim se possibilita ao futuro profissio- 
nal que venha a abordar os problemas numa perspec- 
tiva científica, progrida em formação ao longo da 
sua actividade e se adapte a técnicas e métodos novos. 

Para precisar melhor o que se entende dever ser 
a formação propedêutica no bacharelato em Engenha- 
ria Civil, transcreve-se parte do que, a esse respeito, 
consta do trabalho escrito em Julho de 1974, [2], 
em co-autoria com os (Professores E, R. de Arantes 
e Oliveira e A. Tovar de Lemos: 


«Será inevitável certo sacrifício da formação 
nas ciências de base e de Engenharia, mas 
procurar-se-á que esse sacrifício seja feito sobre- 
tudo à custa da extensão das matérias, minis- 
trando-se delas o essencial, Será objectivo funda- 
mental a conseguir que o ensino daquelas ciên- 
cias seja orientado menos para a memorização 
do que para a formação, de modo que o aluno, 
algum tempo após a aprovação numa disciplina, 
conserve uma visão sintética das matérias tra- 
tadas. Ainda para conseguir este objectivo, certas 
matérias de índole teórica serão seguidas pro- 
ximamente de matérias aplicadas para as quais 
sejam indispensáveis.» 

«...prevemos uma disciplina de Química, de- 
dicada ao estudo de estrutura da matéria com 
vista à explicação das suas propriedades.» 


«Em certas disciplinas dos primeiros anos, 
procura-se ministrar matérias de índole teórica 
por forma que o sentido das suas aplicações seja 
apreendido desde logo. É o caso da disciplina 
de Estática, no âmbito da qual serão dados ele- 
mentos de Cálculo Vectorial, Esta disciplina le- 
vará o aluno a recomhecer a necessidade duma 
instrumentação matemática mais completa para 
tratar certos assuntos, posteriormente estudados 
em Física I e Resistência de Materiais. 

O ensino da Física, embora necessariamente 
assente numa boa base Matemática, teria uma 
forte preocupação pela análise fenomenológica. 
Com efeito, não pode esquecer-se que muitos dos 
mais prestigiados engenheiros civis portugueses, 
aos níveis da concepção e da investigação, são 
aqueles cujos conhecimentos de Física e atitude 
mental lhes permitem criar modelos simplificados 
para caracterizar situações e definir soluções 
para problemas complexos.» 
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<O problema da Matemática presta-se a ace- 
sa controvérsia, dado que é conhecida a preocupa- 
ção de assegurar a todos os futuros engenheiros 
uma «formação matemática», preocupação essa 
que pode impedir os alunos de se apoderarem 
em tempo dos «instrumentos matemáticos» nor- 
malmente necessários às disciplinas de base e às 
da Especialidade. Por isso, defendemos como 
absolutamente essencial que o ensino de Mate- 
mática no bacharelato tenha sobretudo por objec- 
tivo fornecer instrumentos ao serviço da Enge- 
nharia.» 


«Não podemos ainda deixar de mencionar a 
importância que, na formação do engenheiro ci- 
vil, apresenta o Desenho, Além de ser um meio 
de expressão essencial do engenheiro, o seu en- 
sino permite iniciar o contacto com as obras, 
desde a concepção geral aos pormenores.» 


A formação propedêutica na licenciatura deverá 
ser evidentemente mais profunda e mais extensa, 


Não se farão propostas neste trabalho de planos 
d:> disciplinas para os dois graus de Engenharia Civil, 
antes se procurarão definir os princípios que deverão 
orientar a sua elaboração, 


Para além do que se referiu quanto à formação 
em ciências de base e de Engenharia, crê-se que é 
fundamental considerar que o contexto em que se 
exerce em Portugal a profissão de engenheiro civil 
exige que as escolas facultem uma preparação que 
possibilite, logo no início da carreira, o exercício dessa 
profissão com razoável rendimento. Com efeito, em 
muitos casos, os engenheiros, dispondo de licenciatura 
ou de bacharelato, irão desempenhar as suas funções 
em entidades empregadoras (sejam elas empresas 
privadas ou públicas, ou serviços públicos) onde não 
encontram o enquadramento capaz de suprir impor- 
tantes deficiências no conhecimento das aplicações 
de Engenharia, 


Não é previsível que esta situação se altere em 
Portugal em anos próximos, nem mesmo relativa- 
mente aos engenheiros com licenciatura, Com efeito, 
não se concebe que, a curto ou mesmo médio prazo, 
um licenciado em Engenharia Civil possa dispensar, 
à saída da escola, conhecimentos de Construção, 
Edificações e Betão Armado, por exemplo, 


Não pode, assim, pretender-se seguir em Portugal 
o exemplo de numerosas escolas em países altamente 
industrializados onde o ensino das aplicações não é 
praticamente abordado. Deve observar-se, no entanto, 
que esta situação não está generalizada em todos 
esses países, existindo alguns em que as escolas de 
Engenharia Civil continuam a não se dispensar de 
ministrar aquele ensino. 
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Defende-se o princípio de que as aplicações de- 
verão ser ensinadas não com o objectivo exclusivo 
de veicular informação, mas de paralelamente criar 
uma atitude perante a apreciação precisa dos condi- 
cionamentos dos problemas de Engenharia e a sua 
resolução correcta. 

Não poderá deixar de se atribuir grande impor- 
tância à formação político-social, económica, humana 
e científica geral, a conferir no bacharelato e, com 
maior relevância, na licenciatura, pela necessidade 
de cooperação, na resolução de problemas complexos, 
dos engenheiros civis com especialistas de vários do- 
mínios, como sociologia, psicologia, economia, polí- 
tica e ecologia, 

É interessante registar o que sobre este aspecto 
da educação do engenheiro civil nos Estados Unidos 
da América é referido numa comunicação à Confe- 
rence on Civil Engineering Education, [1], p. 312-319, 
e que se crê aplicável a Portugal. 


É nela apontado que os engenheiros civis, par- 
ticularmente os de boa formação e larga experiência, 
são capazes de identificar problemas, comparar solu- 
cões alternativas e alcançar decisões económicas, e, 
ainda, de avaliar os aspectos físicos importantes da 
execução de políticas, melhor do que grande parte 
dos políticos e mesmo dos engenheiros doutras espe- 
cialidades; apesar disso, tem-se registado, nas últi- 
mas décadas, uma diminuição do número de enge- 
nheiros civis que ocupam altos cargos na administra- 
cão. Ainda segundo a mesma comunicação, os enge- 
nheiros estão prontos a acusar os responsáveis por 
política, indústria e economia do mau uso da ciência 
e da tecnologia, mas por seu turno retiram-se para 
os laboratórios, escolas, centros de cálculo e de pro- 
jecto, o que, em grande parte, se deverá a uma ina- 
dequada formação nos aspectos das necessidades da 
Comunidade e dos seus problemas, 

O engenheiro civil, para além da participação em 
equipas multidisciplinares, terá tendência a ver-se 
cada vez mais envolvido nos processos de decisão 
relativos a sistemas que se destinem ao aproveita- 
mento de recursos e, de modo geral, à melhoria das 
condições sociais e humanas. Muitas vezes no mundo 
moderno, tais sistemas entram em conflito com a 
preservação do ambiente e a obra de Engenharia Civil 
é o veículo de tal conflito, [3]. Assim, a formação 
do engenheiro civil terá de visar não só a competência 
puramente técnica tradicional, mas também a com: 
preensão dos processos sociais e o conhecimento de 
domínios não anteriormente incluídos na Engenharia 
Civil, 


No que respeita à especialização, crê-se que, a 
não ser em medida muito reduzida, será altamente 
inconveniente, por ter como consequência a perda 
da faculdade de apreciar, por uma óptica global, os 
diferentes aspectos envolvidos na resolução dos pro- 
blemas de Engenharia Civil, 

Assim, para o bacharelato, a especialização de- 
verá não se prever, ou limitar-se, quando muito, a 
um ou dois casos de opção de disciplinas. 
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Para a licenciatura, só se considera conveniente 
a especialização obtida através da opção, no último 
ano, por grupos de disciplinas, somente com a finali- 
dade de encaminhar a formação dos licenciados para 
as preferências que tenham vindo a revelar. Poderão, 
pois, adoptar-se esquemas do tipo dos actualmente 
seguidos no Instituto Superior Técnico ou na Facul- 
dade de Engenharia da Universidade do Porto. Deve, 
porém, notar-se — e criar-se esta noção nos licen- 
ciandos — que se formam engenheiros civis (e não 
engenheiros civis de um ramo particular) muitos dos 
quais terão de exercer a profissão actuando com uma 
consideração global dos aspectos envolvidos, de geo- 
tecnia, de hidráulica, de estruturas, de edificações 
e outros. 


Como exemplo de actuação indesejável na reali- 
dade prática, que licenciaturas muito especializadas 
de certo favoreceriam, apresenta-se a do estudo, por 
um especialista de hidráulica, do evacuador de cheias 
de uma barragem, sem considerar devidamente, desde 
o início, os condicionamentos geotécnicos, estruturais 
e de execução, que, posteriormente, deixaria a cargo 
dos respectivos especialistas, Defende-se, aliás, o prin- 
cípio de que os licenciados integrados em equipas 
de projecto possam, num período inicial da carreira, 
ter a incumbência — com a necessária orientação de 
especialistas — do projecto completo de certos ele- 
mentos de obra. Embora este esquema provoque ne- 
cessariamente algum atraso na especialização, por 
que se deverão orientar as carreiras profissionais 
para se alcançar bom nível, dará lugar, em contra- 
partida, a uma boa formação geral que ao longo duma 
carreira se poderá revelar altamente valiosa. 


Para terminar este capítulo, não quer deixar de 
se tratar das questões da duração dos cursos de ba- 
charelato e de licenciatura em Engenharia Civil e 
do respectivo acesso, 


Os planos de estudos dos actuais bacharelatos 
em Engenharia Civil, em Portugal, têm a duração 
de quatro anos (Porto e Coimbra) e de três anos 
(Lisboa), tendo-se considerado a de quatro anos, 
segundo o plano de estudos apresentado no trabalho 
já citado, [2]. 

Afigura-se excessivamente curta a duração de 
três anos do bacharelato actual no Instituto Superior 
de Engenharia de Lisboa, até pela diversidade de 
disciplinas existentes em cada semestre, o que muito 
dificulta a apreensão das matérias tratadas. 

Assim, a duração de quatro anos parece adequa- 
da ao bacharelato em Engenharia Civil, pelo menos 
enquanto se não modificar substancialmente a pre- 
paração facultada até o ingresso nos cursos superio- 
res, 

Nas três escolas universitárias que em Portugal 
conferem a licenciatura em Engenharia Civil, a du- 
ração dos cursos é de cinco anos, o que parece dever 
manter-se, 

Não será fundamentada a eventual crítica de 
que se teria uma demasiada pequena diferença de 
escolaridade — um ano — entre o bacharelato e a li- 
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cenciatura, pois que nesta o ritmo do ensino das 
ciências de base e de Engenharia poderá ser mais 
acelerado, em virtude da maior propensão para o 
estudo das matérias mais abstractas nesses domínios 
que terão, em princípio, os licenciandos. 

Assim, considera-se acertado o esquema actual 
de licenciaturas e bacharelatos, com durações, respec- 
tivamente, de cinco e de quatro anos (a que faz 
excepção o Instituto Superior de Engenharia de Lis- 
boa, com um bacharelato de três anos). Haverá, 
porém, que reestruturar os planos de estudo e os 
métodos de ensino para se alcançarem os objectivos 
indicados. 

No que respeita ao acesso aos cursos de gradua- 
cão em Engenharia Civil, o factor primordial a con- 
siderar deve ser a formação dos candidatos, a nível 
do ensino secundário, particularmente nos domínios 
da Física, Química e Matemática, requerendo-se, para 
a licenciatura, uma aptidão ainda maior nestes do- 
múínios. 

A fixação das condições de admissão terá de ser 
integrada no planeamento do ensino, o qual exige 
que se proceda previamente à avaliação do número 
de engenheiros necessários, a médio prazo, e da sua 
repartição por licenciados e bachareis, 

Pretende-se que a profissão do engenheiro civil 
com o grau de bacharel, tal como se preconiza, seja 
suficientemente prestigiada para evitar uma situação 
em que os bachareis pretendam a licenciatura menos 
com o objectivo de melhorar o nível profissional do 
que com o de conseguir, quer uma promoção quase 
automática no próprio emprego, quer a simples pro- 
moção social, 

Assim, o ingresso de bachareis nos cursos de 
licenciatura deverá não constituir regra, mas ser 
salvaguardada sobretudo para aqueles que, não tendo 
tido acesso à licenciatura no termo do ensino secun- 
dário, revelarem posteriormente capacidades e pro- 
pensões que seriam mais adequadamente aproveitadas 
se eles obtivessem a formação correspondente a esse 
grau. 

O plano de estudos para a concessão da licen- 
ciatura a bachareis não poderá limitar-se às disci- 
plinas dos últimos anos dos cursos de licenciatura, 
antes deverá ter como objectivo especial o comple- 
mento da formação propedêutica obtida no bachare- 
lato. Parece, assim, aconselhável prever, relativa- 
mente às ciências de base e de Engenharia, discipli- 
nas diferentes das que são seguidas pelos que ingres- 
sam na licenciatura após o ensino secundário. 


(Por último, interessa focar a situação indesejável 
dos alunos que interrompem cursos de Engenharia e 
que ficam sem uma saída profissional. Haverá, por 
isso, que promover cursos de curta duração em que 
seja ministrada uma formação complementar da obti- 
da nos cursos interrompidos, de forma a dar habilita- 
ção para o exercício de profissões auxiliares da Enge- 
nharia Civil. Tem-se em vista um tipo profissional 
equivalente ao que a ASCE designa por «technician», 
que, trabalhando normalmente sob a imediata super- 
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visão dum «civil engineer» ou dum «civil engineering 
technologist», realiza tarefas operacionais de natu- 
reza técnica, seguindo métodos e procedimentos es- 
tabelecidos pelos supervisores ou constando de nor- 
mas. Nessas tarefas podem incluir-se a amostragem 
e a recolha de dados, ensaios, cálculos, apresentação 
escrita ou gráfica de resultados, fiscalização técnica 
de obras e reconhecimentos de campo. O programa 
de formação do «technician> abrange dois anos — [1], 
p. 210-220. 


Em face da necessidade de profissionais auxilia- 
res de Engenharia Civil bem preparados e do afluxo 
de candidatos ao ensino superior, parece revestir-se 
da maior oportunidade a instituição em Portugal de 
cursos que facultem a preparação de «técnicos de 
Engenharia Cívil» e que sejam também acessíveis 
aos estudantes que interrompam os cursos de bacha- 
relato ou licenciatura, 


4 — PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA CIVIL 


Para responder às necessidades do País em inves- 
tigadores, docentes e profissionais altamente especia- 
lizados, torna-se imperioso que as escolas de Enge- 
nharia Civil instituam, a curto prazo, cursos de pós- 
-graduação, do tipo correspondente ao grau de e«mes- 
tre». Só, assim, será possível manter, e incrementar 
como é desejável, a exportação de serviços, que se 
tem verificado no campo da Engenharia Civil, e, por 
outro lado, obstar ao desenvolvimento duma depen- 
dência em «know-how» em relação a países altamente 
industrializados, a qual neste campo não tem sido 
muito significativa. 


Convém observar que, embora o planeamento das 
acções de pós-graduação se deva subordinar essen- 
cialmente às necessidades nacionais, não poderá ser 
esquecida a possibilidade de servir simultaneamente 
países de língua portuguesa, 

Contrariamente ao que se defende relativamente 
aos cursos de bacharelato e licenciatura, entende-se 
que os cursos de pós-graduação deverão ser de âm- 
bito muito especializado, podendo apontar-se como 
de interesse os de [Estruturas de Betão, Engenharia 
de Estruturas, Geotecnia, Transportes, Urbanização, 
Engenharia de Ambiente, Engenharia Hidráulica, En- 
genharia dos Recursos Hídricos e Engenharia Cos- 
teira. 

Em todos esses cursos, assume importância fun- 
damental a formação científica, que terá um âmbito 
muito variável duns para os outros: desde as pro- 
priedades da matéria à microbiologia e à ecologia. 
Em especial nos cursos que envolvam planeamento 
e gestão, deverá ter importância o complemento da 
formação sócio-política, económica e humana. 

É obviamente recomendável que as escolas não 
promovam necessariamente os mesmos cursos, antes 
escolham os que estejam mais adequados às suas tra- 
dições, disponibilidades de docentes altamente quali- 
ficados e programas de investigação. Crê-se indispen- 
sável, para assegurar o bom êxito dos cursos, a cola- 
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boração como docentes de elementos exteriores às 
escolas: de outras escolas, de organismos públicos e 
de empresas públicas e privadas. Em certos casos, 
a colaboração deverá ser acima do plano individual, 
mediante a celebração de acordos entre as escolas 
que promovem os cursos e outras entidades. 


Estã fora de dúvida que o bom êxito dos cursos 
exige uma longa preparação, com articulação per- 
feita das matérias, disponibilidade de textos, organi- 
zação cuidada de projectos e da participação em pro- 
gramas de investigação, Será uma tarefa a aperfei- 
coar por aproximações sucessivas e, como tal, afi- 
gura-se indicado que os cursos possam ter, numa 
primeira fase, um âmbito mais alargado, prevendo-se 
a sua cisão, depois de se ter ganho experiência, 
acumulado material de estudo e aumentado o equipa- 
mento. 

A instituição dos cursos de mestrado terá como 
corolário a criação de condições propícias à prepara- 
ção de doutoramentos em Portugal. 

Crê-se ser recomendável que o ingresso nos cur- 
sos anteriores não tenha lugar, como regra, imedia- 
tamente a seguir à conclusão da licenciatura, mas 
após dois anos de prática profissional, pelo menos. 
Durante este período, poderia criar-se uma sensibi- 
lização para certas questões que importa tratar com 
maior profundidade na resolução de problemas de 
Engenharia, estando o aluno especialmente interessa- 
do quando as matérias correspondentes forem abor- 
dadas no curso, 

Embora se reconheçam as vantagens da dedica- 
cão exclusiva durante a frequência deste tipo de 
cursos, não deixa de se mencionar o interesse em 
admitir, pelo menos a título experimental e com o 
necessário disciplinamento, o regime de meio tempo 
e duração dupla. Tornar-se-iam os cursos, assim, 
acessíveis a profissionais interessados, de bom nível, 
cujos serviços ou empresas dificilmente poderão admi- 
tir: a sua ausência completa, durante o periodo do 
curso, e com menos inconvenientes veriam a dispensa 
em meio tempo, embora durante um periodo duplo. 

Não quer deixar de se exprimir a convicção de 
que a promoção destes cursos se tornará difícil entre 
nós em escolas com grande população, o que sucederá 
inevitavelmente naquelas que concederem simultanea- 
mente bacharelato e licenciatura. É uma das razões 
por que poderá ser aconselhável que as escolas con- 
firam somente um daqueles graus. 

Para além dos cursos referidos, as escolas de 
Engenharia Civil deverão promover com regularidade 
acções de formação permanente, Com efeito, o rá- 
pido avanço tecnológico obriga o engenheiro a uma 
permanente actualização para evitar que se torne 
obsoleto, não podendo essa actualização ser confiada 
unicamente ao esforço individual. 


5 — CONCLUSÃO 


Em conformidade com o que se expôs, os prin- 
cípios que se entende deverem orientar a reestrutura- 
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ção dos cursos de Engenharia Civil são os seguintes; 


1.º — Os currículos dos cursos de bacharelato e 
de licenciatura terão como objectivo preparar pro- 
fissionais de perfil diferente, tal como se definiu, 
devendo facultar a todos: 


— conhecimento das aplicações tecnológicas, 
formação em ciências de base e de Enge- 
nharia e formação geral que possibilitem, 
à saida da Escola, o exercício da activi- 
dade com rendimento, sem supervisão ou 
com supervisão limitada; 

— formação em ciências de base e de En- 
genharia que permita o tratamento dos 
problemas numa perspectiva científica e o 
desenvolvimento da auto-formação; 

— formação geral (científica em geral, poli- 
tico-social, económica e humana) que dê 
a compreensão dos problemas da Comuni- 
dade e facilite a colaboração com especia- 
listas doutros domínios. 


2º — A formação em ciências de base e de En- 
genhoria e a formação geral terão necessariamente 
maior profundidade e extensão na licenciatura do que 
no bacharelato. 

3º — A especialização por ramos dentro da En- 
genharia Civil deverá praticamente não existir no 
bacharelato e ser muito limitada na licenciatura, para 
que os problemas possam ser encarados sob uma 
óptica global. 

4º — Os cursos de bacharelato e de licenciatura 
serão independentes, salvaguardando-se, em certos ca- 
sos, o acesso de bachareis à licenciatura, 

3º — O factor primordial a considerar no acesso 
às escolas de Engenharia Civil deverá ser a formação 
dos candidatos, a nível do ensino secundário, par- 
ticularmente no domínio da Fisica, Quimica e Mate- 
mática, requerendo-se, para a licenciatura, uma apti- 
dão ainda maior nesses dominios. 

6.º — As necessidades do País em investigadores, 
docentes e profissionais altamente qualificados exi- 
gem a instituição nas escolas de Engenharia Civil, 
a curto prazo, de cursos de pós-graduação, do tipo 
mestrado, o que também criará condições propícias 
ao aumento de doutoramentos preparados em Por- 
tugal. 

7.º — Os cursos de pós-graduação deverão ser de 
âmbito bastante especializado, assumindo importância 
fundamental a formação em ciências de base e de 
Engenharia, e—se não em todos, pelo menos nos 
que tratarem do planeamento ou da gestão de siste- 
mas técnicos — a formação geral. Pode ser desejável 
que na fase de arranque o âmbito da especializc ção 
seja menos restrito, vindo os cursos a cindir-se ulte- 
riormente, 

8.º —O ingresso nestes cursos deverá fazer-se, 
como regra, após um período de prática profissional, 
pelo menos de dois anos. 

9.º — Em face da necussidade de profissionais au- 
xiliares de Engenharia Civil bem preparados — que 
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se poderão designar por «técnicos de Engenharia 
Civil» — e do afluxo de candidatos ao ensino supe- 
rior, é oportuna a instituição de cursos que facultem 
a respectiva preparação e que sejam também acessí- 
veis aos alunos que interrompam os cursos de bacha- 
relato ou licenciatura, 


10.º — Para o planeamento do ensino, torna-se 
indispensável a avaliação do número de engenheiros 
civis necessários a médio prazo, e da sua repartição 
por licenciados e bachareis. 
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Realizado o Congresso 77 da Ordem dos Enge- 
nheiros, entende-se serem oportunas as seguintes con- 
siderações: 


1.º — Verificou-se no Congresso o consenso 
da necessidade de dois graus (bacharelato e licen- 


ciatura) para a formação de engenheiros civis 
— e de outras especialidades — havendo discor- 
dância quanto às vias a adoptar: vias paralelas 
(defendidas neste trabalho, embora com o recurso 
excepcional à transferência) ou via única, Ambas 
às soluções têm prós e contras, carecendo a ma- 
téria de reflexão adicional. 


8: — A reestruturação do ensino de Enge- 
nharia e a instituição, entretanto anunciada, do 
ensino superior curto implicam — ndo será demais 
reafirmá-lo — a clara definição dos perfis dos 
profissionais que se pretende formar. 


3º: — A formação em ciências de base e em 
ciências de Engenharia a conferir no bacharelato, 
em conformidade com o que se expôs neste tra- 
balho, exige da parte dos docentes, particular- 
mente dos responsáveis pela estruturação das dis- 
ciplinas e pela elaboração de textos, uma matu- 
ridade científica e pedagógica, em nada inferior 
à dos docentes da licenciatura. 


4º— E mal extremamente grave do ensino 
de Engenharia — e, crê-se, de grande parte do 
ensino superior e universitário, em Portugal — o 
seu baixo rendimento, que se traduz por ser dimi- 
nuto o que é efectivamente assimilado, face à 
extensão dos programas e qo próprio esforço de- 
senvolvido por docentes e discentes. Urge pôr 
cobro q tal situação, para o que a existência de 
uma consciência generalizada do facto será a pri- 
meira condição indispensável. 


Sumários de números anteriores 


TÉCNICA 321 — Outubro 1962 


Projecto das Telecomunicações no domínio da 
Engenharia — oração de sapiência proferida 
em 23 de Outubro de 1962.. es 

Matrizes e tensores em snometria analítica de Rs 

A relação entre a corrente e as tensões aplicadas 
nos tubos electrónicos de vazio com uma ou 
mais grelhas ... ... 


Combustão do carbono em leito fixo . 

Estudos dos métodos de avaliação de revestimen- 
tos metálicos de protecção... 

Considerações acerca dos métodos de atinaniiniias 
mento de estruturas anti-sísmicas ... .... = 
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Nota sobre os cursos Universitários Portugueses 


de engenharia de minas! 


RESUMO 


Analisa-se a natureza dos cursos universitários 
de Engenharia e detalha-se a situação dos de Minas 
em Portugal, sugerindo-se certos ajustamentos. 


1— A NATUREZA DOS CURSOS UNIVERSITÁRIOS 
DE ENGENHARIA 


No âmbito dos cursos universitários de Engenha- 
ria, a delimitação da importância relativa das diver- 
sas linhas de conhecimento é e continuará a ser ma- 
téria controversa e as opções que se adoptem não 
deixarão necessariamente de depender de factores 
subjectivos e de constrangimentos sócio-políticos en- 
volventes. 

A habitual inclusão nos curricula de 


Matemáticas 

Física e Química 

Ciências da Natureza 

Ciências humanas, Economia e Gestão 
Tecnologias da Engenharia 


implica admitir mais tácita que explicitamente que 
se deseja que o cursado em Engenharia disponha de 
formação baseada nas seguintes componentes princi- 
pais: 


Recuo epistemológico — E 
Universalidade — TU 

Rigor — KR 

Profissionalismo (Aplicações) — A 


Parece, polis, do consenso comum, que é no espaço 
EXUX<RXA que se deve situar qualquer curso uni- 
versitário de Engenharia [1]. 


JOSE QUINTINO ROGADO (1) 


SUMMARY 


The nature of University Courses for Engineers 
is commented with increase detail for the Portuguese 
Mining Courses. 

Consequentiy, some adjustments in these courses 
are suggested. 


Com efeito, o recuo epistemológico é garantia 
de que o engenheiro domina as bases do próprio 
conhecimento científico e dele faz análise crítica em 
dominio extensivo, o que é, sem dúvida, condição ne- 
cessária para a creatividade e inovação úteis, A uni- 
versalidade significa que se está à partida na posição 
do Eclesiastes: «Nada de novo existe sob o Sol». Isto 
é, toda a ingenuidade do auto-didatismo é destruída 
e o pente da Intelligenzia passada e coeva filtrou a 
formação escolar e a futura actuação suscitando, 
dialecticamente, tendência para a actualização, a re- 
ciclagem, etc. em atitude de ignorância esclarecida. 

Por outro lado, o rigor implica a «deformação» 
de usar operadores necessários que permitem conduzir 
a interrogação (ou a investigação) sobre a Natureza 
até às últimas consequências e, deste acto, tirar as 
ilações correctas rodeadas dos erros assumidos pela 
mesma ignorância esclarecida, 

É o rigor que permite construir corpos de dou- 
trina pragmaticamente operacionais, como a teoria 
da permutação do calor, a metalogénese, as leis da 
cominuição, etc., corpos estes que são supostos con- 
templarem passos positivos do conhecimento concreto. 

Finalmente, as aplicações dão, durante o curso 
e até cerca de um lustro após a formatura, um pano- 
rama das tecnologias englobadas no ramo escolhido 
e também das afins, o qual cria operacionais ao nível 
do processo industrial. 


(1) Professor Catedrático do Instituto Superior Técnico. Departamento de Mineralurgia e Flaneamento Mineiro. C. V. 


R. M. U. L. — INI. 


(*) Comunicação apresentada ao Congresso da Ordem dos Engenheiros, Lisboa, Novembro de 1977. 
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É útil analisar em alguns espaços auxiliares a 
conjugação de pares ou triadas daqueles quatro vec- 
tores. 

Assim, no espaço EXU conclui-se que E não 
poderá ser suficientemente robusto se também o não 
for U e vice-versa, como é óbvio. 

Cursos demasiado especializados, quer dizer com 
U pequeno, são necessariamente fracos em recuo es- 
pistemológico. E é trivial dizer-se, mas é verdade, 
que a interdisciplinaridade, para lá das suas impli- 
cações na creatividade e da sua utilidade, ou talvez 
por isso mesmo, reforça o recuo epistemológico. 

Pelo contrário, teorizações epistemológicas sem 
objecto tornam-se vacuidade intelectualista, que bem 
explicam certas das filosofites que a cultura humana 
tem periodicamente atravessado. 

O espaço UXR contém duas componentes diale- 
ticamente opostas no sentido de que estão imersas 
no curso do tempo. Em qualquer aprendizagem (e 
notoriamente na aprendizagem humana) o saber 
ocupa células do espaço-tempo. Por outras palavras, 
o enciclopedismo balofo em que a universalidade pode 
descambar é contrariado pelo rigor exigido dentro 
do intervalo de tempo disponível, Em contrapartida, 
o rigor excessivo com que certos ramos do conheci- 
mento lidam, fornece uma visão distorcida do con- 
creto resultante da filtragem da informação. 


Considerando a triada EXUXAR, nota-se que ela 


reflecte bem a natureza do conhecimento universi- 
tário, no que ele contém na verdade de essencial, 
despegado da realidade social onde fatalmente se 
insere. Por isto se infere que a variedade EXUXK 
tem de ser «fertilizada» pelo vector A, percorrendo 
assim o tempo socialmente disponivel para a apren- 
dizagem. 

Deste modo, conclui-se que, querendo enquadrar 
convenientemente os cursos universitários de Enge- 
nharia, há, na verdade, que considerar o espaço 
EXUXRXAXT, isto é há que desenvolver perspec- 
tiva diacrónica: Diacronismo interno relacionado com 
o já citado tempo disponível para a aprendizagem e 
externo, quanto à sobrevivência, após a data zero 
(data de formatura) de certos conhecimentos adquiri- 
dos, o qual, sem ingenuidades e hipocrisias, ilustra os 
curricula: Com o fluir do tempo os vectores U e A 
de qualquer formação individual, decrescem muito 
mais rapidamente do que E e R (certamente justifi- 
cando recurso aos cursos de actualização e recicla- 
gem, hoje em dia tão propagandeados, e também às 
pos-graduações em regime «sandwich>). 


2-— OS OBJECTIVOS DOS CURSOS DE ENGENHARIA 


Os objectivos dos cursos de Engenharia só podem 
definir-se colocando-os nas comunidades onde fun- 
cionam. O que significa que, quando se pretende de- 
talhar tal definição, hã que recorrer a uma prévia 
integração política. 
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Todavia, analisando a prática mundial, verifica-se 
[1] serem necessários três tipos de engenheiros, qua- 
sa por toda a parte. Obviamente, a proporção numé- 
rica da utilização destes três tipos varia com o grau 
e natureza do desenvolvimenti dos respectivos paises, 
ou regiões. Assim, tem-se: 


Engenheiros de exploração ou de estaleiro —H, 
Engenheiros de investigação — EE, 
Engenheiros projectistas e de gestão — E, 


E sabido que o nivel H exige, na sua formação, 
predominância das componentes R e A, que o nível 
H, baseia a sua aprendizagem principalmente sobre 
E, Ue Re queo nível H, deve ser formado com con- 
veniente doseamento das quatro componentes atrás 
referidas, 


Põe-se então duas questões um tanto distintas: 


(1) Poderá determinada escola manter curso 
unificado com a intenção de formar estes 
três tipos de engenheiros cu, pelo contrário, 
aconselha-se deversificar alguns dos tipos, 
a partir de um tronco comum inicial; 


(ii) deverão as escolas formar apenas um dos 
tipos no seu curso normal e serem estra- 
nhos (indústrias, serviços e até institutos 
especiais) cs entes encarregados de formar 
o(s) outro(s) não contemplado(s) embora 
a escola possa também fornecer complemen- 
tos pós-universitários para prover a essa 
formação, 


A opção mais conveniente, em dada época e local 
e para certo curso, depende muito da natureza do 
mercado de trabalho, o qual está claramente depen- 
dente do desenvolvimento tecnológico e dos respecti- 
vos hábitos de contratação. 

Assim, em Portugal, em certos ramos da Enge- 
nharia, o mercado está principalmente aberto para 
o nivel H e daí que, os engenheiros universitários 
contem, nesses ramos, com forte concorrência dos 
engenheiros das escolas superiores não universitárias. 

Nas Ilhas Britânicas, existe bom mercado para 
engenheiros de investigação universitários, já que os 
de estaleiro se vão buscar aos formados por escolas 
superiores não universitárias ou por pequenas univer- 
sidades, 

Nos E. U. A. há grandes escolas universitárias 
que formam os três tipos de engenheiros acima refe- 
ridos, embora com mais frequência os cursos sejam 
orientados, na mesma escola, para os níveis ho: e Ho. 

Na França e em Espanha existem as grandes 
escolas que formam principalmente engenheiros de 
projecto ou de gestão e escolas de engenharia não 
universitárias que formam os engenheiros de esta- 
leiro. Ainda em França, os engenheiros universitários 
são principalmente solicitados pela investigação e 
docência. 
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3 — PANORÂMICA DOS CURSOS UNIVERSITÁRIOS 


DE MINAS PORTUGUESES 


3.1 —É útil abordar esta panorâmica, pois evi- 
dencia relevantes aspectos da prática portuguesa que 
não pode deixar de considerar-se positiva, quanto 
mais não seja, se atendermos aos resultados das últi- 
mas décadas e à projecção que sectores de determi- 
nadas escolas, alguns seus docentes e certos enge- 
nheiros têm em países estrangeiros; além disso, per- 
mitirá elaborar certas recomendações, quiçã úteis. 

Todavia, nesta análise serão referidos apenas os 
cursos de Engenharia de Minas do IST e da F.LE.U.P. 


O Quadro T sintetiza, em termos de escolaridade, 
os curricula destes cursos, ambos com duração de 
cinco anos. 


No IST existem duas opções cujas cadeiras apa- 
recem a partir do 4.º ano, inclusive. Pelo contrário, 
o curso da F. E. U. P. é estrictamente unificado, 


As opções do IST permitem a manifestação de 
preferências vocacionais, mas não são diversificações 
que conduzam a especializações. Quer dizer, os licen- 
ciados nessa escola estão em posição de seguirem 
profissionalmente qualquer das linhas que integram, 
hoje em dia, a actividade dos engenheiros de minas, 
apenas acontecendo que, durante o período escolar, 
marcaram uma preferência na qual adquiriram co- 
nhecimentos com maior profundidade, de modo que se 
a puderem prosseguir, tanto melhor, 


A experiência tem mostrado que pesa principal- 
mente na escolha a expectativa, em geral fundamen- 
tada, que o aluno tem quanto a certa colocação, logo 
após a formatura. 


O principal argumento geralmente aduzido para 
a existência de curso unificado, é que não existe 
mercado de trabalho, em Portugal, para absorver, 
com continuidade, lote mínimo de especializados. Em 
mais detalhe, isto significa: 


(i) por um lado, que grande número de minas 
portuguesas não comportam mais de um 
engenheiro, o qual terá, portanto, que lidar 
com assuntos do âmbito da análise química, 
da construção civil, das engenharias mecã- 
nica e eléctrica, da geologia e prospecção, 
da exploração de minas, do tratamento de 
minérios e mesmo da metalurgia extractiva 
e também que preocupar-se com a organi- 
zação e gestão e o planeamento; 

(ii) por outro lado, que às empresas de maior 
porte, mesmo alocando diferentes técnicos 
âquelas especialidades, não lhes desagrada 
que o engenheiro, exercendo certa função 
específica, tenha, por formação escolar, vi- 
são global do complexo mineiro, o que até 
facilita as permutações e substituições; 


(iii) que, não existindo definiçã-, a médio ou 
longo prazo, das necessidades em engenhei- 
ros de minas, há que garantir operacionali- 
dade mínima para qualquer das solicitações 
que surjam, como que aleatoriamente, em 
qualquer época. 


Estes argumentos não podem deixar de ser toma- 
dos em consideração, pelo menos ainda durante um 
lustro (ou talvez uma década), tanto mais que, pre- 
vendo evolução da indústria mineira que exija certas 
especializações, se avança, desde já, a proposta de 
criação de pós-graduações. 

32 — À dificuldade reside mais em esclarecer 
sº os formados dispõem de leque equilibrado de co- 
nhecimentos que os torne juniores operacionais, na 
data zero, em cada uma das principais linhas de co- 
nhecimento que integram a Engenharia de Minas, 
em qualquer dos níveis H, H, e H.. 

As principais linhas de conhecimento (ou corpos 
de doutrina operacionais) actualmente relevantes na 
Engenharia de Minas são filiadas na: 


— Geologia 

— Geotecnia (1) 

— Mineralurgia (2) 

— Planeamento Mineiro 


Será possível, sem exagerar a escolaridade, obter 
bom doseamento nas componentes E, U, R e A simul- 
taneamente para todas as linhas? É este um ponto 
que as escolas deverão continuar a analisar e discutir 
cuidadosamente, 

Entretanto, vejamos com mais detalhe a cons- 
tituição dos curricula do IST e da F. E. U. P. no 
que respeita às linhas citadas. 

Por simplicidade de classificação, contam-se, no 
âmbito dz uma das quatro linhas, as cadeiras colo- 
cadas em qualquer dos quatro grupos do Quadro I, 
quando são nitidamente da filiação de uma dessas 
linhas, 

O Quadro II mostra bem as estruturas dos dois 
cursos em termos das mencionadas linhas. 


3.2.1) — No curso do IST: 


(1) Na opção I (Geologia Aplicada): há forte 
preponderância da linha da Geologia 
(28,8 %) seguida da linha da Geotecnia 
(14,4 %), no total atingindo 43,2% da 
escolaridade. Se atendermos que a linha 
da Mineralurgia consome cerca de 81% 
e a do Planeamento Mineiro 1,9% (as 
duas juntas perfazendo 10 %), conclui-se 
que esta opção constitui quase uma espe- 
cialização em Engenharia Geológica e Geo- 
técnica (Geologia de Engenharia); 


(1) Englobamos aqui a exploração de minas e pedreiras, o transporte e movimentação de terras, a abertura de poços, 
galerias e grandes escavações, o controlo de maciços rochosos, etc. 
(2) Englobamos aqui a cominuição e classificação de rochas e minérios, a concentração de minérios, a metalurgia 


extractiva, etc. 
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(ii) na opção II (Planeamento Mineiro): dis- 
põe-se apenas de 7,5 % na linha do FPlanea- 
mento, a par de 21,3 % dedicados à linha 
da Geologia e 14,4 % à da Geotecnia. Há, 
evidentemente, necessidade de que o Pla- 
neamento adquira mais corpo, à custa prin- 
cipalmente das duas outras citadas linhas; 


(ili) na linha da Mineralurgia: é nitida a ca- 
rência de escolaridade em Mineralurgia 
(8,1 % apenas). Será recomendável refor- 
cá-la delineando talvez terceira opção, à 
custa das linhas da Geologia e da Geo- 
tecnia; 

(iv) Tecnologias afins: a percentagem reserva- 
da nos curricula a este dominio parece 
equilibrada. 


3.2.2 — No curso unificado da F, E. U. P. mani- 
festa-se tendência principalmente para a linha da 
Geotecnia seguida da de Geologia. A Mineralurgia 
está ligeiramente mais reforçada do que no IST (29 
horas semanais contra 26), mas o Flaneamento tem 
alocada escolaridade muito reduzida. Por outro lado, 
o que se destina às tecnologias afins parece exagerado 
(16,4 9%); se se considerar que (c. f. Quadro I), neste 
curso se dedica apenas 36 %& à Matemática, Fisica, 
Química e Ciências da Natureza, pode pôr-se a ques- 
tão de rever estas duas últimas percentagens com 
vista a, eventualmente, reforçar a componente E do 
curso, 


3.2.3 — Parece, pois, que o desideratum de cons- 
tituir um curso equitativo, quanto às linhas relevantes 
no âmbito da Engenharia de Minas, se não consegue 
em nenhuma das realizações actuais, quer no IST, 
quer na F, E. U, P. 

Considera-se correcto que, nas quatro linhas em 
questão e nas tecnologias afins, se ocupe cerca de 
63 %& da escolaridade, tal como acontece na F.LE.U.P. 
e na opção 11 do IST. Além disso, não parece que às 
referidas tecnologias se deva alocar mais de 10 % 
da escolaridade. Assim fazendo, fica disponível para 
aquelas linhas 53 %&. A solução que conduziria a curso 
equitativo seria dividir aquela percentagem igual- 
mente pelas quatro linhas, isto é, atribuir a cada uma 
delas cerca de 13 % da escolaridade, o que, na base 
das 320 H/s do IST ou das 316 da F, E. U.P,, corres- 
ponderia a cerca de 42 H/S anuais por linha e por 
Curso. 

Nestes termos, pode determinar-se o excesso ou a 
corência da escolaridade atribuída a cada uma das 
linhas dos cursos actuais, relativamente àquele pa- 
radigma — curso equitativo. 

Conclui-se, portanto, que a opção I do IST se 
afasta nitidamente do curso equitativo. Pela experiên- 
cia já adquirida e resultados obtidos, não parece 
aconselhável procurar adaptá-lo a este modelo: é 
obviamente, como, aliás, se já referiu, curso voltado 


para a Engenharia Geológica e Geotecnia (Geologia 
da Engenharia). 

Quanto à opção II do IST, a consideração do 
curso equitativo possivelmente tem mais interesse, 
porquanto induz que se transfiram umas 30 H/S da 
Geologia (26) e da Geotecnia (4) para a Mineralurgia 
e Planeamento, o que, como também se referiu, pa- 
rece aconselhável. 

No que concerne ao curso unificado da F. E. U. P., 
parece que a comparação com o curso equitativo tem 
algum interesse, já que sugerirá transferir para a 
Mineralurgia e Planeamento umas 20 H/S(1) das tee- 
nologias afins, umas 10 H/S da Geologia e umas 
12 H/S da Geotecnia. Um curso assim estruturado 
possivelmente cumpriria melhor o desideratum a que 
se propõe um curso unificado. 


3.3 — Há, porém, outro aspecto que deve referir- 
«Se: 


Não existirão carências em qualquer das linhas 
que constituem os cursos? Isto é, as cadeiras pro- 
fessadas, sendo talvez necessárias, serão as suficien- 
tes ? 

A priori se pode concluir que assim não será, 
atendendo à rápida diversificação ocorrida nos conhe- 
cimentos ce aplicações, no âmbito de cada linha. 

Sem entrar em muito pormenor e considerando 
ambos os cursos em conjunto, poderá alvitrar-se a 
existência das seguintes carências: 


Análise de dados 
Avaliação e gestão de 
recursos minerais 
Modelos geológicos e hi- 

drogeológicos 
Geologia e exploração de 
petróleos 


Na linha de Geologia: 


Matemáticas Aplicadas 
Análise de dados 
Avaliação e gestão de 

recursos minerais 
Modelos 


Na linha de Geotecnia: 


Análise de dados 
Avaliação e gestão de 
recursos minerais 
Complementos de flutua- 

ção 
Modelos e Automação 


Na linha da Mineralurgia: 


Análise de dados 
Avaliação e gestão de 
recursos minerais 

Modelos 

Reforço das Matemaáti- 
cas Aplicadas e da 
Investigação Opera- 
cional (1) 


Na linha do Planeamento: 


(1) Se se não quiser reforçar também com esta disponibilidade as Matemáticas, etc. (c. f. supra). 
(1) No caso da F. E. U. P. não se trata de reforço mas sim da introdução destas cadeiras no curriculum. 
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Portanto, entre as carências, há três que são co- 
muns às quatro linhas: análise de dados, avaliação e 
gestão de recursos minerais e modelos. 

Seria aconselhável que fossem, desde já, introdu- 
zidas como cadeiras normais, embora sob a forma de 
«introduções», o que, a fazer-se, significaria aumentar 
a escolaridade ou diminuir o tempo alocado a outras 
cadeiras ou ainda as duas coisas simultaneamente, 

Quanto às restantes carências, não se vê que pos- 
sam ser introduzidas, se não se criarem nítidas opções 
(o que já referimos não se afigurar, nesta altura, con- 
veniente) ou, se não se iniciarem as pós-graduações. 


4 — PÔOS-GRADUAÇÕES 


Como se referiu, parece ser, nesta época, a solu- 
ção mais conveniente para assegurar as especializa- 
ções que o desenvolvimento da indústria mineira por- 
tuguesa vai requerendo. 

Apenas como mera sugestão, entende-se que pós- 
-graduações em Geologia da Engenharia, Mineralur- 
gia, Planeamento Mineiro e Engenharia do Petróleo 
seriam, desde já, úteis, com o objectivo de fornecer 
o grau de mestrado, 

Por outro lado, parece aconselhável que essas 
pós-graduações se iniciam por algumas cadeiras, vin- 
do depois a constituir verdadeiros cursos. Para tanto, 
importa que se lhes fixe duração entre um e dois 
anos, que se estabeleçam os acessos com rigor, etc. 
Será desejável que funcionem em numerus clausus, 


destinando-se a maioria das admissões a licenciados 
já com alguns anos de experiência, 

Paralelamente ao mestrado, interessa que se 
criem, também desde já, condições para doutoramen- 
to, principalmente para completar as actuais lacunas 
ao nível dos docentes, 


5 — CARREIRA DOCENTE 


Todas as sugestões apresentadas partem do pres- 
suposto que a carreira docente universitária será rees- 
truturada em breve. 

Neste dominio, importa referir as características 
principais dos docentes convenientes aos cursos de 
Engenharia de Minas, muito embora se pense que o 
que se vai referir possa aplicar-se a outros cursos 
universitários de Engenharia, 

É evidente, pela análise dos Quadros 1 e II, a 
relevância das aplicações no curso de Engenharia de 
Minas. Assim sendo, convirá que o docente: 


— Seja um profissional naquilo que ensina 
— Seja capaz de se actualizar 
— Possua inclinação pedagógica 


É evidente que o profissionalismo é a caracteris- 
tica primordial para os docentes das aplicações, 

Aqui, a anunciada reestruturação da carreira do- 
cente universitária terá de ser realista, porque o nivel 
de profissionalismo necessário a um docente das apli- 


QUADRO | 


Distribuição relativa da escolaridade dos Cursos de Engenharia de Minas do |.S.T. e F.E.U.P. 


Matemática ... ... 


EE. 


Fisica, Química e Ciências da Natureza 


Ciências Humanas, Economia e Gestão... 
Aplicações 


* Opc. 1I— Geologia Aplicada; 
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LS.T. F.E.U.P. 
Ope. T* Ope. II ** 
17 20 12 
20 4 28 49 21 sa 
Hi) O 8 
49 46 39 
100 100 LO 


** Opc. II — Planeamento Mineiro. 
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QUADRO || 


Sintese dos curricula das linhas 


Ópe. 


H/8 

GSOLOBIA.... ss ur ams ame vas ques 82 
Geotecnia ... .... PRP EAD 46 
Mineralurgia ... o. St ENE 26 
Planeamento Mineiro... ..... 6 
Tecnologias. afins ... sm sis ss 36 
TOTAIS PARCIAIS ... 206 
TOTAIS GLOBAIS ... 320) 


H/S — Horas semanais por ano. 


cações dos cursos da Engenharia de Minas não se 
atinge com o trabalho de investigação praticado nas 
Universidades, nomeadamente nas portuguesas, mas 
sim participando no processo industrial. 

Dai, que os docentes das aplicações devam ser 
preferencialmente escolhidos entre engenheiros senio- 
res e, mais ainda, que será desejável que acumulem, 
com a docência, o exercício de actividade profissional. 

Claro que, como é habitual noutros paises, esta 
acumulação tem de ser regulamentada, sem que nunca 
se impeça que esse tipo de docente possa ter acção 
relevante nos órgãos de gestão da escola. 

Contratar sistematicamente especialistas adventi- 
cios para as aplicações ou dar preferência a candida- 


LIL. F.E.U.P. 
I Ope. IH H/S (Se) 
(%) H/S (%) 
28.8 68 21.3 Ja 16.4 
14,4 46 14,4 Jd 17.1 
8.1 26 8.1 28 0.2 
1.9 24 t.a 12 3.8 
11.3 36 11.3 ba 16.4 
64.5 200 62.6 199 62.9 
100 320 100.0 316 100.0 


to: porque propõem dedicação exclusiva, é alienar 
definitivamente a possibilidade de constituir cursos de 
Engenharia de Minas suficientemente actualizados 
para promover o desenvolvimento conveniente da in- 
dústria mineira portuguesa. 
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Considerações sobre o tema: À formação do Engenheiro 


RESUMO 


Partindo dos conceitos de Formação e de Enge- 
nharia procura-se explicitar o que o autor pensa es- 
tar neles implícito, organizando, assim, a defesa de 
uma formação técnico-económica e social para o 
engenheiro, ao longo da sua graduação, 

Propõe-se a abolição do «divórcios escola/enge- 
nheiro através de cursos de pós-graduação para 
cctualização e aprofundamento de todos aqueles as- 
pecios propostos na graduação, 

Fas-se uma referência muito especial à Informd- 
tica, tentando diversas perspectivas para os benefi- 
cios que resultam do seu conhecimento e utilização. 

Finalmente faz-se referência ao caso de uma 
conceituada escola inglesa cuja orientação e actuação 
estão na linha das propostas do autor. 


Alguém que tenha a pretensão de abordar o tema 
da formação do engenheiro deverá estabelecer, antes 
do mais, algumas premissas que, além de facilitarem 
a tarefa, definam com o rigor possível qual a enti- 
dade profissional a cuja formação se refere, 

Esta condição, que se considera básica, parecerá 
porventura a alguns colegas, elementar e, a outros, 
talvez pretensiosa. Aos primeiros gostaria de lem- 
brar que frequentemente se esquecem, envoltos em 
lucubrações e raciocínios mais ou menos complexos, 
condições, princípios e definições elementares, e para 
os segundos emitiria a opinião que muitas vezes o 
pretensiosismo não é mais que o aspecto exterior 
da objectividade. 


Posta esta pequena nota prévia, passo então à 
tentativa de a cumprir, isto é, à tentativa de defi- 
nição do perfil do engenheiro. Ora, não se pode ficar 
por aqui, pois que se pretende abordar a formação 
do engenheiro e, em termos de coerência, a definição 


H. SIMÕES SANTOS (*) 


SUMMARY 


The author attempts to point out what he con- 
siders to be implicit in the concepts of global educa- 
tion and engineering. 

The abolition of the engineer's «divorce»s from 
his college through post-graduate courses to up-dating 
and deepening of al those matters included in his 
graduation, is proposed. 

A special reference is made to informatiecs, 
attempting various perspectives resulting from its 
Enowledge and use. 

Finally, a reference is made to a renowed English 
college whose orientation and functioning are similar 
to the author's proposals, 


de formação não pode ser menosprezada. E, de resto, 
este último ponto que vai abrir o campo que se pre- 
tende abordar. 

Seguindo o exemplo do nosso ilustre colega que 
recentemente abriu os trabalhos de EQT com uma 
alocução, também se fez apelo ao parecer de outrem, 
no presente caso atravésda Enciclopédia LBC. 

Assim, para formação seleccionei o seguinte 
passo: 


Orientação psicopedagógica e psicosocial que 
visa a promover no homem, capacidades adapta- 
tivas que lhe permitam abrir-se adequadamente 
à pluralidade e à variabilidade das situações con- 
cretas em que seja chamado a intervir. 


De igual modo se procedeu para Engenharia — 
partindo do princípio de que o engenheiro é o agente 
de execução da engenharia: 


Ciência, técnica e arte de aproveitar as pos- 
sibilidades da natureza para o uso ou conveniên- 
cia do homem, 


(*) Equiparado a Professor Auxiliar da F. €C. T. U. €. — Coimbra. 
Eng.º Minas (I. 8. T.) M. Se. (University of London). 
Comunicação apresentada ao Congresso da Ordem dos Engenheiros, Lisboa, Novembro 1977. 
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Permitam-me agora que desenvolva um pouco as 
razões das transcrições e que evidencie algo que 
parece implícito nelas. 

Quanto a formação começa-se por referir orien- 
tação psicopedagógica e psicosocial, O que pressupõe 
um meio social em que o homem é chamado a inter- 
vir. Refere-se ainda, nomeadamente, copacidade adap- 
tativa e pluralidade e variabilidade das situações 
concretas que, obviamente, envolvem o conceito de 
tempo. Quanto à engenharia, menciona-se o aprovei- 
tar, o que implica um conceito de qualidade do apro- 
veitamento, facilmente transponível para uma quan- 
tificação do aproveitamento, 

É, pois, em torno destes três temas, meio social, 
tempo e qualidade que se vai prosseguir. 


Meio social — A orientação psicopedagógica 
e psicosocial é necessária a todo o género de 
homem, mas a sua carência torna-se mais evi- 
dente na medida em que a sua educação atinge 
graus mais elevados. O engenheiro que, antes de 
tudo, é um homem, não faz excepção a esta 
regra, 

Tempo — Ao explicitar o conceito de tempo 
para as situações concretas do homem, podemos 
referir obviamente as situações concretas do 
meio social em que ele se insere, 

No caso do engenheiro, a validade perma- 
nece no que se refere ao meio social mas, além 
disso, estende-se ao campo científico e técnico. 
Isto é, o engenheiro precisa de ser um engenheiro 
do seu tempo, científica, técnica e socialmente 
falando. 

Consequentemente, torna-se evidente que a 
entidade para a qual procuramos estruturar uma 
formação, não tem um perfil estático. 

Qualidade — Esta questão refere-se concreta- 
mente ao engenheiro e, por isso, como já disse, 
o conceito é mais apropriadamente de quantifi- 
cação do aproveitamento, 


Por isso se pode pôr o problema da medida 
que se deva usar para quantificar o aprovei- 
tamento das possibilidades da natureza para uso 
ou conveniência do homem, mas admito que se- 
jam medidas de carácter económico, ou medidas 
de carácter social, ou ainda o seu conjunto. 

Porém, qualquer que seja a opção, é preciso 
controlar o aproveitamento, calcular os parâme- 
tros optimizantes rápida e seguramente ou, nou- 
tras circunstâncias, entrar num processo de si- 
mulação. 

Há, pois, que fazer um apelo ao cálculo 
automático ou, por outras palavras, à informá- 
tica. 


Feita esta tentativa sucinta, mas que espero te- 
nha sido suficientemente clara para transmitir um 
ponto de vista pessoal, creio poder afirmar que o 
engenheiro, para além da sua formação técnica, tam- 
bém precisa de formação no campo das ciências so- 
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ciais e humanas, no campo da economia e no campo 
da informática. 

Então, partindo deste ponto de vista (e devo 
confessar que nem sempre foi esta a minha opinião... 
devo mesmo afirmar que a mudança de ideias se 
processou «a posteriori» numa opção onde qualquer 
das alternativas nada tinha de aliciante) o problema 
consistirá em conjugar esse mesmo ponto de vista 
com a possível evolução do perfil do engenheiro. 

E quando se fala em possível evolução do perfil 
do engenheiro, pretende-se evidentemente dizer que 
a formação dum engenheiro que agora inicia a sua 
vida profissional não pode ter sido, e por certo não 
foi, igual à de um colega que deixou os bancos da 
escola, digamos, trinta anos atrás. 

Técnica e cientificamente a formação do enge- 
nheiro mais jovem é certamente mais avançada, mas 
assinale-se que noutros aspectos poderá ter ocorrido 
o contrário. 

Mas afinal — é certo que propositadamente — re- 
feri dois personagens, engenheiros, que, em condições 
normais, vão ter oportunidade de colaborar profissio- 
nalmente ao longo de uma provável década. 

Creio poder afirmar que, para a eficiência de tal 
colaboração, sem entrar em considerações particulari- 
zantes, poderá contribuir seriamente a formação so- 
cial e humana de ambos, já que as suas formações 
técnica e científica apresentam características dife- 
rentes, 

Ora, um outro contributo para esse entendimento 
e consequente eficiência, poderá por certo ser a apro- 
ximação das referidas formações, o que teria impli- 
cado, ao longo dos trinta anos da vida profissional 
do colega mais velho, uma reciclagem periódica, isto 
é, uma actualização, 

Por outro lado, ma evolução que habitualmente 
se processa na carreira profissional de um engenheiro, 
as situações concretas em que é chamado a intervir, 
têm um cariz diferente, sendo este progressivamente 
mais técnico-económico, 


Mas, ao assinalar este aspecto evolutivo da car- 
reira profissional e, portanto, do perfil do engenheiro, 
no sentido do técnico para o técnico-econômico, tor- 
na-se oportuno averiguar se tal evolução é lícita. 
Eu creio que ninguém contestará que ela é, pelo me- 
nos, habitual! 

Será, pois, um facto, mas que na minha opinião 
não tem razão de ser. 

É que, talvez ao invés do que alguns colegas 
possam estar a pensar, a formação do engenheiro 
deve ser, desde o princípio, técnico-económico e, por- 
tanto, a sua evolução terá que ser no sentido da 
profundidade e actualização dos seus conhecimentos, 

Uma referência é ainda aqui devida à Informá- 
tica. 

Ciência cuja vida não excede a trintena de anos, 
tem hoje, mesmo entre nós, um papel preponderan- 
te, nomeadamente nos campos da engenharia. Mas 
por Informática não se pode entender ter um com- 
putador — Portugal tinha, e por certo ainda tem, 
computadores a mais — nem tão-pouco compreender, 
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profundamente, os circuitos, as ferrites, os diodos, 
etc., mas sim aproveitar as possibilidades dos compu- 
tadores para uso ou conveniência das ciências e téc- 
nicas, o que acaba por querer dizer, para uso ou 
conveniência do homem, 

Por outro lado, a Informática não representa ex- 
clusivamente os benefícios directos que resultam para 
quem dela se serve, numa atitude de mero requisi- 
tante de serviços. 

A Informática, praticada em atitude diversa, ati- 
tude que se pode traduzir em termos de análise de 
sistemas, é um poderoso agente de formação cienti- 
fica. 

Ainda sob uma perspectiva diferente, mas não 
menos válida, a Informática abre-nos o campo da 
experimentação, experimentação em termos de mo- 
delos matemáticos ou mesmo analógicos que, numa 
utilização mais sofisticada, se traduz em simulação. 

Em resumo, creio não ter deixado margem para 
dúvidas quanto à sua inclusão obrigatória, no âmbito 
da formação do engenheiro, 


Tudo o que procurei transmitir como ponto de 
vista pessoal e como contribuição para uma possível 
formação do engenheiro, não é praticado intensiva- 
mente nas escolas portuguesas de engenharia, 

Os programas oficiais, com data de 1970, enun- 
ciam efectivamente alguns dos temas aqui propostos, 
e até abrem opções que bem poderiam ser transfor- 
madas num esquema equivalente ao proposto. 

Mas, na prática, considerando excepções pon- 
tuais e, portanto, confirmando que não é intensiva- 
mente, tal esquema não tem sido seguido. 


De resto, na grande maioria dos casos, não basta 
que a legislação recomende ou mesmo estabeleça. 
Os meios humanos e materiais são necessários, e se 
para os segundos o dinheiro produz efeito a curto 
prazo, para os primeiros, não dispensando aquele, 
o tempo é factor muito importante, 

Mas não podem ficar por aqui estas considera- 
ções, 


Recomendar é talvez demasiado simples, espe- 
cialmente quando essa recomendação se apresenta 
desinserida do conjunto de que eventualmente virá 
a fazer parte, 

Vejamos então algo sobre este aspecto. 

Para não nos alongarmos, admitamos que outro 
ponto de vista, em princípio considerado oposto ao 
expresso até aqui, existe e é perfeitamente válido. 

Esse ponto de vista, que poderá designar-se pelo 
ponto de vista dos especialistas, diria que, ao longo 
dos cursos normais, boa parte dos assuntos de carãe- 
ter técnico é apenas aflorado, e recomendaria uma 
maior profundidade nesses temas. 


Creio, porém, que é possível conciliar aquilo que 
aparentemente é oposto, e isto sem que os futuros 
engenheiros «passem uma vida» na escola, 
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Em resumo, e para ir directamente ao problema, 
está-se a tornar evidente a apologia dos cursos de 
«pós-graduação»! 

Ou, por outras palavras, não se pode concordar 
com o divórcio absoluto que os engenheiros actual- 
mente praticam em relação à Universidade, logo após 
a formatura. 

E, já que também este não será um facto con- 
testado, creio poder afirmar que tal acontece por 
aquela nada mais ter para lhes oferecer, 

Digamos, então, que o engenheiro é interesseiro, 
mas também podemos dizer que a Universidade é 
desinteressada! 

E se a atitude do primeiro nada tem de elegante, 
o desinteresse da segunda é pura e simplesmente la- 
mentável. 

E esta mentalidade que necessariamente tem que 
acabar; e quando tal se verificar, os pontos de vista 
expressos anteriormente tornam-se compatíveis. 


IV 


Finalmente, e para que não se pretenda fazer 
política educacional original, observe-se o que se 
passa à nossa volta. 

Infelizmente, com pouco posso contribuir neste 
aspecto, mas tenho na minha frente alguns documea- 
toz e entre eles uma meia dúzia de cartas, cujo 
significado parece importante. 

Como antigo aluno do IC (Londres), entre outra 
informação que periódica e graciosamente me chega 
às mãos — tal como para mim acontece, acontece 
actualmente a cerca de 22 000 ex-alunos — estas car- 
tas, cujo início se deve ao brilhante Lord Penney, 
constituem um elo de permanente ligação entre a 
escola e o ex-aluno. 

O seu conteúdo é essencialmente um sumário da 
vida da escola no periodo a que se referem — novos 
cursos, novos professores, professores e funcionários 
aposentados ou graduados, novos equipamentos, pro- 
blemas financeiros, inquéritos e relatórios pedagó- 
gicos, novas adaptações imobiliárias para a escola 
e para residência de estudantes, etc, etc. — tudo isto 
transmitido duma maneira breve e elegante, com a 
assinatura de alguém que muitos de nós conhecemos 
ou pelo menos consideramos. 

Estas cartas são, pois, um elo sentimental, mas 
podem ser também um estímulo para lá voltar e serão 
com certeza um sinal de vida e, acima de tudo, um 
sinal de interesse duma escola que nada tem de desin- 
teressada. 

Para não ser extenso, e creio que para acabar 
de modo bem claro, permitam-me que transcreva de 
«I. C. Rectors's Newsletter» a seguinte passagem: 


«Among the recommendations are the esta- 
blishment, with supporting staff, of a Chair in 
Economics, the filling of the established Chair 
in Industrial Sociology, expansion of language 
teaching, the provision of courses in Accountancy 
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and in relevant branches of Law, the formation 
of a small Teaching Methods Unit, the inclusion 
of postgraduate students in the Associated Stu- 
dies programme, the creation of a Department 
of Social Science comprising Industrial Sociology 
and Economics, and the formation of a Division 
of Social Sciences and Humanities to coordinate 
the teaching of Social Sciences and Humanities 
to our undergraduates, The Board of Studies and 
the Governors have already agreed to make a 
start on some of these proposals as time and 
resources permit. We have recently filled the 
Chair of Industrial Sociology, we plan to esta- 
blish a Chair of Economics im the general Tield 
of microeconomies most appropriate to technolo- 
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gical education, and to develop language tea- 
ching. We do not propose to produce sociologists 
or economists as such — our concern is with the 
lack of preparation of our scientists and en- 
gineers for the professional life they will meet 
when they leave us. We want to supplement their 
curriculum with studies of the relevant social 
sciences — such things as management econo- 
mies, industrial psychology and, since we are 
now part of Europe, European languages. It is 
all intended to enable our students to be better 
scientists and engineers in the modern world, 
so that they can eam more wealth and generate 
more exports!» 
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Necessidades humanas e exigências funcionais da habitação 


RESUMO 


Apresentam-se comentários de generalidade rela- 
tivamente à definição das necessidades humanas e 
consequentes exigências funcionais da habitação e à 
sua confrontação com os condicionalismos de conjun- 
tura que, na solução das carências habitacionais, pos- 
sam constranger ou adiar a satisfação plena daquelas 
exigências. 

Agrupam-se, por identidade de objectivos, e hie- 
rarquizam-se, por grau de essencialidade, as exigên- 
cias a considerar. 

Definem-se os princípios exigenciais e, com apoio 
na documentação referenciada, caracterizam-se as 
exigências seguintes: 


— Exigências de SEGURANÇA 
— ESTRUTURAL E CONSTRUTIVA 


— perante solicitações correntes, de ser- 
viço 

— perante solicitações de ocorrência ex- 
cepcional 

— perante solicitações de ocorrência aci- 
dental, em uso 


— contra RISCOS DE INCÊNDIO 


— na OCUPAÇÃO E USO 


— da circulação na habitação e acessos 
— contra quedas de andares elevados 
— das instalações e equipamentos 


— Exigências de SAUDE 


— por EQUILÍBRIO TÉRMICO 

— or CONDIÇÕES DE SALUBRIDADE 
— de abastecimento de dágua 
— de evacuação de águas e esgotos 
— de higiene pessoal 


RUY JOSÉ GOMES(') 


SUMMARY 


Some general comments are presented on the 
definition of human needs and consequent functional 
requirements for housing, and on the confrontation 
with conjunchural limitations, which in the solution 
of housing needs may hamper or postpone full satis- 
faction of these needs. 

The requirements to be considered are grouped 
according to the identity of their aims and graded 
according to their degree of priority. 

The requirement principles are defined and with 
the help of the documentation referred to the follo- 
wing requirements are characterized: 


— SAFETY requirements 
— STRUCTURAL AND CONSTRUCTIVE 


— under current service loads 
— under exceptional loads 
— under accidental loads, in use 


— qgainst FIRE RISKS 
— under OCCUPATION and UBE 


— of circulation in the house and its 
approaches 

— against falls from high storeys 

— of installations and equipments 


— HEALTH requirements 


— through THERMAL EQUILIBRIUM 
— through SALUBRITY CONDITIONS 


— of water supply 

— Of water and sewage disposal 
— Of personal hygiene 

— of domestic hygiene 

— of ambient air freshness 


Relato 1 do Tema 2? — EXIGÊNCIAS FUNCIONAIS E PROCE&SOS CONSTRUTIVOS PARA A HABITAÇÃO SOCIAL 
— Congresso 77/0E — Ordem dos Engenheiros, Lisboa, Novembro, 1977. 


(*) Eng.º Civil (IST), Investigador (LNEC). 
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— de higiene doméstica 
— de pureza do ar ambiente 
— de limpeza e desinfecção da habitação 


— Exigências de CONFORTO 


— por CONDIÇÕES ACÚSTICAS 
— por CONDIÇÕES VISUAIS 
— por DISPONIBILIDADE DE ESPAÇO 


— Exigências de SATISFAÇÃO 


— por SEGURANÇA ADICIONAL 

— na OCUPAÇÃO DOS ESPAÇOS 

— por CONDIÇÕES DE PRIVACIDADE 
— por FACILIDADES DE USO 

— por SUPLEMENTO DE CONFORTO 


— Exigências de ECONOMIA 


INTRODUÇÃO 


É asserção óbvia a de que a habitação é indis- 
pensável à vida do homem em comunidade e de que 
as suas caracteristicas devem ajustar-se e corres- 
ponder às necessidades do agregado famiilar que à 
ocupa. 

As exigências funcionais da habitação têm, assim, 
de ser definidas a partir dessas necessidades huma- 
nas e com vista a dar-lhes satisfação, 

Também é pacífico o entendimento de que a vi- 
vência do habitar engendra necessidades, para além 
das que a habitação por si só pode satisfazer, as 
quais têm de ser asseguradas por condições exteriores 
de local, de ambiente e de serviços e equipamentos 
colectivos. 

A esta complementaridade de funções, da habi- 
tação e do seu enquadramento físico e de apoio cir- 
cunvizinho, corresponde o conceito de habitação inte- 
grada. Em princípio, a habitação integrada deveria 
satisfazer todas as necessidades do homem enquanto 
habitante, 

Entretanto, a função de habitar é apenas uma 
das muitas e outras que o homem exerce no seu ofício 
de viver, 

O trabalho, a educação, as diversões, as desloca- 
ções decorrentes, são acções do dia-a-dia, realizadas, 
en regra, fora e distantes da habitação e, aparente- 
mente, dela independentes. 

Mas, de facto, é só aparente essa independência 
porque, perante a complexidade e dureza da vida 
contemporânea, sujeito a traumas e tensões quotidia- 
nos — de horários, de dificuldades de transportes, de 
tempos perdidos sem repouso, de constrangimentos 
económicos —, o homem reage subconscientemente, 
transferindo para o acolhimento da habitação as exi- 
gências de compensação dos desencantos e frustrações 
que, no exterior, o desgastam. 

Assim, necessidades extrinsecas se acrescentam 
às da função de habitar, gerando exigências comple- 
mentares de qualidade da habitação que devem ser 
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—= of cleantliness and disinfection of lhe 
house 


— COMFORT requirements 


— through ACOUSTIC CONDITIONS 
— through VISUAL CONDITIONS 
— through SPACE AVAILABILITY 


— Requirements as to SATISFACTION 


— through INCREASED SAFETY 

— in SPACE OCCUPATION 

— through PRIVACY CONDITIONS 
— through FACILITY OF USE 

— through ADDITIONAL COMFORT 


— RCONOMY requirements 


tidas em conta no elenco geral das exigências fun- 
cionais. 

Por outro lado, a promoção cultural, mesmo que 
apenas a que uma informação de massa veicula, e a 
consciencialização de direitos que o exercício de ci- 
dadania descobre, conduzem também a um acréscimo 
ou inovação de necessidades que, em prospectiva, im- 
plicam uma adaptabilidade, aliás e em geral, difícil 
de resolver, da estática do espaço construído à diná- 
mica de novas exigências, 

As asserções expostas têm a validade de postu- 
lados, mas não podem furtar-se à confrontação com 
os dados de contrapartida, eventualmente constran- 
gedora, da realidade duma dada conjuntura, de época 
ou de local, 

É reconhecida e também indiscutível a gravidade 
da carência de habitações, ao nível das necessidades 
minimas e inadiáveis de habitar. 

Trata-se dum problema social, dos mais urgentes 
e importantes do tempo actual, Evidenciam-no os 
casos das famílias que o não podem ser porque não 
conseguem habitação, das que se alojam na promis- 
cuidade de sublocações impeditivas de qualquer coe- 
xistência familiar normal, das marginalizadas em 
abrigos de ocasião degradados e precários. 

Também grave é a situação das familias que 
para ter habitação são forçadas a assumir encargos 
cerceadores dos próprios meios de subsistência e im- 
peditivos de qualquer melhoria do nível de vida. 

A alternativa das construções clandestinas, que, 
quando empreendida para uso próprio, ainda pode ser 
compreensível como reacção desesperada perante ca- 
rências não supridas, engendra também graves pro- 
blemas. Em geral, técnica e funcionalmente deficien- 
tes, localizadas desordenadamente em locais de acaso, 
desprovidas das mais elementares infra-estruturas, 
estas construções acabam, entretanto, por se confi- 
gurar como factos consumados que, com pesados 
ónus, de custo e de insanáveis distorções urbanísticas, 
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a comunidade tem de suportar e recuperar, já que 
se revela impotente para as evitar. 

Face aos problemas referidos que tipificam situa- 
ções factuais, as soluções visíveis hão-de sempre 
implicar a promoção de programas de construção 
intensiva de habitações. Fácil de referir, esta pro- 
moção é bem mais difícil de praticar e, embora 
seguramente não seja a maior, uma das suas difi- 
culdades é a da disponibilidade financeira para su- 
portar a realização desses programas. 


O tema da definição das exigências funcionais 
da habitação tem aqui um novo e bem diferente 
enquadramento, Para além duma formulação irrestri- 
ta de princípios desejáveis e ideais, trata-se agora de 
hierarquizar essas exigências, distinguindo as essen- 
ciais das acessórias, e de lhes definir níveis possíveis 
e realistas que possam ter viabilidade executiva quan- 
do o desafio é o de resolver carências quantitativas 
de habitação, prioritárias em face dos tantos habi- 
tantes sem casa que a esperam. 

Esta posição pragmática não implica que se 
abandone a intenção ou se prejudique a possibilidade 
de, posteriormente, conferir às habitações, que se 
tenham de construir com índices exigenciais mais 
sumários, condições de futura satisfação das exigên- 
cias funcionais ideais. Para tal as simplificações ini- 
ciais impostas a essas construções não devem ser 
impeditivas da sua oportuna melhoria. 

Uma opção conjuntural por programas habitacio- 
nais que privilegiem a quantidade de fogos forneci- 
dos, a troco duma ponderada limitação estratégica 
da sua qualidade inicial, faz evocar o conceito de 
habitação evolutiva, 


Este conceito é de simples entendimento e talvez 
até de pacífica aceitação, no caso de habitações tér- 
reas, individuais, dispostas segundo arranjo urbaniís- 
tico apropriado e equipado, nele ocupando lotes que 
permitem a ampliação da casa, em planta e também 
em altura pela adjunção dum piso elevado, De um 
núcleo inicial, comportando os serviços essenciais e a 
área imediatamente necessária ao agregado familiar 
que a vai ocupar, a casa pode evoluir em sucessivas 
adaptações, quer de aumento de área, quer de equi- 
pamento, quer de melhoria das condições de conforto, 
à medida das necessidades sentidas. Na fase nuclear 
algumas das funções da casa podem ser complemen- 
tadas pelos serviços e equipamentos comunitários, 
numa concretização da noção de habitação integrada. 

Este esquema de processo tem vocação especial 
para mobilizar a iniciativa própria dos habitantes 
e constitui a alternativa válida que pode impor-se 
à espontaneidade, ou ao oportunismo, da construção 
clandestina. 

Entretanto, a parcela significativa e preponde- 
rante do parque habitacional a construir há-de ser a 
de fogos agrupados em edifícios de andares. 

Para esta tipologia é, praticamente, impossível 
o acréscimo evolutivo do espaço habitável, o qual 
se tem de fixar, logo na construção inicial, conforme 
a dimensão do tipo convencionado de agregado fami- 
liar a que visa corresponder, 
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Restam porém outras vias para a aplicação do 
conceito de habitação evolutiva, para os fogos em 
andares. Inicialmente o espaço interno pode ter uma 
sumária compartimentação, apenas separando os es- 
paços de privacidade individual minimamente neces- 
sária dos espaços de trabalho e de estar; o forneci- 
mento, com a casa, de componentes e equipamentos 
pode ser reduzido ao essencial; o nível dos acabamen- 
tos pode limitar-se ao indispensável, mesmo algumas 
condições de conforto podem ser restringidas se, com 
isso, a saúde fisiológica dos habitantes não for afec- 
tada. 

Desta construção inicial, ao nível de estrita sufi- 
ciência, poderá passar-se ao nível da habitação satis- 
fatória, por sucessivas melhorias escalonadas no tem- 
po à medida das disponibilidades dos próprios habi- 
tantes ou das entidades promotoras, em princípio 
sempre oficiais ou sob controlo oficial. 

Esta proposição é, evidentemente, polémica, sus- 
cita pertinentes dúvidas e mesmo hostilidades de 
princípio, umas apenas preconceituosas, outras mais 
fundamentadas por razões técnico-econômicas, 

Entretanto, em oportunidade própria, valerá a 
pena examinar criticamente a hipótese sugerida e as 
objecções que se lhe oponham, em termos concretos 
duma análise de custos-benefícios. Justifica-se que 
assim se faça porque, perante um dado limite de 
disponibilidade de recursos financeiros, será necessá- 
rio decidir o dilema de privilegiar a qualidade ime- 
diata produzindo um menor número de habitações 
acabadas, ou de optar pela quantidade, fornecendo 
alojamento com suficiência imediata, mas de quali- 
dade a prazo, a um maior número de carenciados. 


Para viabilizar a aceitação do princípio dum es- 
calonamento no tempo das melhorias qualitativas 
duma habitação evolutiva é necessário que se esta- 
belecam patamares exigenciais de padrões normais — 
como alvos prospectivos—, de padrões intermédios 
opcionais e de padrões mínimos de satisfação imedia- 
tamente indispensável, Isso implica uma classificação 
das exigências funcionais por tipos e graus de essen- 
cialidade, de tal modo que as mais imperativas se 
incluam nos padrões mínimos a considerar. Esta 
hierarquização de exigências obriga a uma análise 
crítica dos fins que visam e satisfazem e a uma pon- 
deração dos encargos que a sua imposição determina. 


Desde que se admita que os níveis exigenciais 
não tem valor absoluto e se podem escalonar confor- 
me estratégias de circunstância é-se tentado a con- 
siderar a possibilidade de classificar a habitação por 
categorias. 

Em hábitos vigentes longos anos na promoção 
oficial de habitações no País-mas, aliás, também 
seguidos no estrangeiro-estabelecia-se uma dife- 
renciação de categorias por estratos socioeconómicos 
da população a servir. 

Traduziam-se as diferenças principalmente pelas 
dotações de áreas dos fogos e dos acessos comuns, 
mas também pela tipologia e através da qualidade 
da construção, nomeadamente dos acabamentos, e da 
provisão de componentes e equipamentos da habita- 
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ção, Algumas vezes também a localização dos em- 
preendimentos e a sua inserção urbanística reflectia 
as diferenças das categorias consideradas. 

Julga-se que, nó momento, não são justificáveis 
as classificações discriminatórias que estavam impli- 
citas nesse antigo conceito de categorias diferencia- 
das. A habitação pode e tem de ser diferente em 
tipologia consoante o meio em que se integre mas 
deve assegurar equivalente grau de satisfação dos 
habitantes, mesmo que se admitam estádios evolu- 
tivos até se atingir tal grau. 

E-se assim conduzido a apoiar o conceito duma 
categoria única para todas as habitações construídas 
sob a égide oficial, quer por promoção directa, quer 
por concessão de subsídios seja qual a forma que 
assumam: subsídios a fundo perdido; subsídios de 
renda; subsídios de empréstimos a juro privilegiado; 
subsídios a cooperativas; subsídios ou garantias por 
contratos de desenvolvimento; outros que existam ou 
venham a estatuir-se, 

Fora deste esquema ficará toda a promoção ex- 
clusivamente privada que, de qualquer modo, não 
deverá ser de nível inferior ao da categoria única 
oficializada. 

O padrão qualitativo da categoria única tem de 
estabelecer-se com base nas exigências funcionais 
da habitação, consideradas a nível minimamente sa- 
tisfatório, mas tendo em conta a sua repercussão 
nos custos da construção, Como hipótese poderia mes- 
mo admitir-se que o padrão qualitativo adoptado 
seja revisto periodicamente podendo ser minorado ou 
melhorado conforme a conjuntura económica o reco- 
mendar. 

Encerrando todo o rodeio das considerações ex- 
postas passa-se à objectivação das exigências fun- 
cionais da habitação. 

Por simplificação de sistemática, agrupam-se 
essas exigências, conforme os tipos e fins que visam, 
na sequência da importância relativa que se lhes 
atribui, 


Assim, vão considerar-se: 


— as exigências de SEGURANÇA, pelas quais 
se pretende garantir a protecção da vida dos 
ocupantes da habitação; 

— as exigências de SAÚDE, que visam assegurar 
as condições primárias da vida fisiológica dos 
habitantes; 

— as exigências de CONFORTO, que ampliam 
as exigências primárias de saúde fisiológica 
e abrangem também as de satisfação psico- 
lógica; 

— as exigências de SATISFAÇÃO, que corres- 
pondem a condições de plenitude do usufruto 
da habitação; 

-— as exigências de ECONOMIA que, confron- 
tando todas as outras e mesmo constrangendo 
as menos essenciais, visam estabelecer os ni- 
veis exequiveis de custo inicial e de custos de 
manutenção, assim contendo implicitamente 
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também a ponderação de exigências de dura- 
bilidade. ; 


Destas exigências as que se classificam como 
de SEGURANÇA e de SAÚDE, consideram-se impe- 
rativas e iniludíveis mesmo que a habitação fosse 
apenas abrigo ou alojamento. 

Relativamente às exigências de CONFORTO en- 
tende-se ser possível estabelecer-lhes níveis de satis- 
fação diferenciados, para selecção e escolha perante 
decisões estratégicas de custos limite. Para as exi- 
gências de SATISFAÇÃO ainda mais se aplica um 
critério selectivo e, em qualquer caso, devem ser-lhes 
impostas limitações realistas. 

A listagem, sob cada um dos rótulos considera- 
dos, dos vários tipos de exigências vai certamente 
mostrar que as fronteiras de grupo têm certa indefi- 
nição, 

Também as exigências a considerar terão em 
muitos casos de se reportar não apenas à habitação 
mas também ao seu enquadramento local, no conceito 
de habitação integrada, 

Importa ainda assinalar que parte das exigências 
funcionais a registar se podem definir qualitativa- 
mente mas não são ainda quantificáveis, no estado 
actual dos conhecimentos científicos e técnicos dis- 
poníveis. Além disso, tal quantificação nunca poderia 
ser fixada em valores teóricos, absolutos e gerais, 
porque as necessidades humanas que determinam as 
exigências funcionais são influenciadas pelas diferen- 
tes condições específicas de hábitos de viver, de es- 
tádios de evolução social e cultural e de conjunturas 
económicas de cada época e local. 


1 — EXIGÊNCIAS DE SEGURANÇA 


A habitação, mesmo sob a forma sumária de ape- 
nas abrigo, deve assegurar a protecção da vida e da 
integridade física dos habitantes perante causas fisi- 
cas ou mecânicas que a agridam ou ponham em risco, 
Além disso a habitação não deve, pela sua própria 
construção e constituição, engendrar situações ou 
sensação de insegurança na sua utilização e ocupação. 

As exigências que decorrem deste princípio têm, 
em geral, caracter imperativo e não devem ser derro- 
gadas salvo em casos de espécie com especial justi- 
ficação. 

Consideram-se como exigências de segurança as 
que, seguidamente, se definem e comentam. 
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1.1 — Exigências de segurança ESTRUTURAIS E CONS- 
TRUTIVAS 


1.1.1 — Segurança perante solicitações correntes de 


serviço 


Todo o conjunto e qualquer dos elementos consa- 
tituintes da construção em que se integra a habitação 
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devem ser dimensionados e executados de modo a 
suportarem todas as solicitações e combinações de 
solicitações previsíveis a que a obra estará sujeita 
em condições normais de uso e serviço. Consideram-se 
como tal as solicitações de pesos próprios da cons- 
trução e de elementos complementares que lhe sejam 
apostos, as sobrecargas de ocupação e de utilização 
e as solicitações climáticas correntes, típicas da re- 
gião e local da construção. A capacidade de suportar 
e resistir a todas estas solicitações deve ser garan- 
tida com um coeficiente de segurança adequado e 
sem deformações excessivas que gerem a sensação 
de insegurança nos ocupantes, 


A regulamentação nacional, de âmbito 
geral ou específica, relativa à definição das 
solicitações nos edifícios, à qualidade e ca- 
racterização dos materiais e elementos de 
construção e ao dimensionamento estrutu- 
ral das construções contempla estas exi- 
gências e define, de forma suficiente para 
os casos correntes, os modos de as satisfa- 
zer. 


Complementando esta regulamentação 
e, nalguns pontos específicos apontando 
ajustamentos e actualizações que, a tempo, 
a podem complementar, existem estudos e 
documentação normativa estrangeira ou de 
âmbito internacional que podem fundamen- 
tar revisões de actualização da regulamen- 
tação disponível. 


1.1.2 — Segurança perante solicitações de ocorrência 
excepcional 


Relativamente às solicitações de carácter excep- 
cional, nomeadamente de acções sísmicas ou de ven- 
tos ciclónicos, a resistência da construção em que se 
integra a habitação deve ser assegurada em termos 
tais que, dentro de limites de probabilidade de ocor- 
rência devidamente ponderados, os habitantes não 
corram risco de vida. Especialmente no caso de sis- 
mos admite-se que a habitação possa sofrer danos 
graves, resultar inutilizada e mesmo ruir, mas sem 
colapso da construção que impeça a evacuação dos 
ocupantes, incluídos os doentes, os inválidos e os con- 
dicionados da mobilidade. 


Existem directivas regulamentares na- 
cionais definindo os critérios de quantifica- 
cão das solicitações devidas a vento e ais- 
mos que devem ser considerados no pro- 
jecto das estruturas dos edifícios. Entretan- 
to, não estã explícito, nem é seguro, sobre- 
tudo no caso de solicitações sísmicas que 
esta quantificação cubra o âmbito e o grau 
de satisfação da exigência aqui expressa, 
Nesta matéria a computação quantitativa 
e de probabilidade de ocorrência dos fenó- 
menos visados é assunto ainda em evolução 
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de estudo. Assim acontece também com o 
problema do comportamento dos diversos 
tipos de estruturas perante este tipo de 
solicitações, especialmente das devidas a 
sismos. Este comportamento depende di- 
rectamente da constituição, dimensão e 
geometria dos edifícios e das característi- 
cas dinâmicas, de amortecimento e fre- 
quência própria das suas estruturas em 
conjunto; o assunto é susceptível e está 
sendo objecto de estudos analíticos e ex- 
perimentais quer em modelo, quer em obra, 


1.1.3 — Segurança perante solicitações de ocorrência 
acidental, em uso 


Todos os elementos da construção que constitui 
a habitação devem ser dimensionados e realizados 
de modo a suportarem as solicitações previsíveis 
decorrentes de acidentes no uso corrente do espaço 
habitado, sem que a segurança dos ocupantes possa 
ser afectada pelo colapso ou deformação excessiva 
de tais elementos. Por serem de ocorrência mais 
frequente referem-se em especial as solicitações de 
choque devidas à queda de pessoas ou de objectos e 
as acções de impulso de pessoas empurradas ou tom- 
bando em desequilíbrio sobre elementos verticais de 
delimitação dos espaços. Como exemplos de elementos 
de construção a que esta exigência se aplica registam- 
-Se: OS pavimentos, escadas e coberturas; as paredes 
internas e externas, particularmente as de fachadas 
leves; as janelas e portas; os panos de peito e as 
guardas de janelas, varandas, galerias exteriores de 
acesso e escadas, 


Existem, com âmbito internacional, di- 
rectivas para a apreciação de elementos de 
construção que definem e quantificam con- 
vencionalmente algumas das solicitações de 
ocorrência acidental contempladas na exi- 
gência expressa, Certos valores desta quan- 
tificação estão, actualmente, em discussão 
de revisão mas mantêm interesse indica- 
tivo. 

Ao nível de segurança que, por princi- 
pio, corresponde à aceitação de que o ele- 
mento sob choque possa ser danificado mas 
não projectado fora do seu enquadramento 
ou atravessado, com consequente queda das 
pessoas agentes de choque, os valores pro- 
postos para a energia de impacto, em en- 
saios de simulação, são: 


— para janelas [24] e facha- 
das leves [26], consideran- 
do-se extensível a guardas 
de janelas, de varandas, de 


galerias e de escadas ... ... 1000 J 
— para divisórias leves [22], 
fixas ou amovíveis, portas 
[28] e persianas [25] ... ... 240 J 
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— para pavimentos, conside- 
rando-se extensível a co- 
berturas em terraço e a es- 
CEE so sé a sa Rise qo MD 


1.2 — Exigências de segurança contra RISCOS DE IN- 
CÊNDIO 


A construção em que se integram a habitação e 
os seus acessos de ligação ao exterior —escadas, 
corredores e galerias—deve ter constituição e dis- 
posições tais que, no caso da eclosão dum incêndio, 
e mesmo que por seu efeito resulte afinal a ruina 
da construção, seja possível efectuar, em tempo útil, 
a evacuação de todos os ocupantes, incluídos doentes, 
condicionados da mobilidade e inválidos, e sem pôr 
em risco a sua vida e integridade física. 

Este princípio de salvaguarda das pessoas tem 
de se encarar e satisfazer tendo em conta os vários 
efeitos do incêndio-da acção directa e de propa- 
gação do fogo, do desenvolvimento de gases tóxicos 
e de fumos de opacidade elevada e da situação de 
pânico criada aos ocupantes. As consequências destes 
efeitos devem ser consideradas em face da diversi- 
dade de tipologias dos edifícios para habitação — resi- 
dências familiares, prédios de andares, edifícios de 
grande altura — conforme às quais, as características 
construtivas, a disposição e capacidade de caudal dos 
caminhos de fuga, e a localização da obra têm de 
ser especificamente condicionados. 

Com o incremento das soluções de edifícios de 
habitação em altura, com elevada capacidade de 
ocupação, os problemas da manutenção da estabili- 
dade das estruturas sob a acção do fogo, e da eva- 
cuação de pessoas assumem especial complexidade e 
mesmo controvérsia e não estão ainda satisfatoria- 
mente compatibilizados-ou por omissão ou por apa- 
rente exagero de exigências — na regulamentação dos 
diferentes países. 

Também, e principalmente para os edifícios de 
grande altura, é indispensável ter em conta e regu- 
lamentar os aspectos da implantação das construções, 
que tem de ser condicionada pela existência de vias 
da acesso fácil para as viaturas e equipamentos de 
socorro, e do porte dos edifícios, que deve ser limi- 
tado tendo em conta a altura útil das escadas de 
bombeiro disponíveis nas corporações locais. Este 
último condicionamento tem sido transgredido no País 
e é provável, como aliás é de hábito, que só a des- 
graça dum sinistro de graves consequências o torne 
evidente e respeitado. 


Embora não uniformes, e às vezes nem 
mesmo coerentes para os mesmos objectl- 
vos, existem regulamentações estrangeiras 
que definem os princípios do julgamento 
da segurança dos edifícios de habitação pe- 
rante os riscos de incêndio. 


No que respeita à apreciação da resis- 
tência ao fogo dos elementos de construção, 
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os conceitos de base podem resumir-se 
como segue: 


— Estabilidade ao fogo— correspon- 
dendo ao prazo de manutenção da 
resistência mecánica da construção 
e expresso pelo tempo durante o 
qual cada elemento mantém a sua 
capacidade resistente para as soli- 
citações previstas no seu dimensio- 
namento, 

— Estanquidade do fogo — correspon- 
dendo à capacidade de confinamento 
do fogo no compartimento onde este 
se manifesta e expresso pelo tempo 
durante o qual não há emissão de 
chamas ou de gases inflamáveis na 
face do elemento que não está ex- 
posta ao fogo, 


— Isolamento térmico — corresponden- 
do à condição de se não engendrar 
a eclosão do fogo no compartimento 
vizinho ao que estã em chamas e 
expresso pelo tempo durante o qual 
a temperatura da face do elemento 
que não está exposta ao fogo não 
excede um dado limite convencional, 
geralmente fixado de modo a que 
o calor radiante de parede não seja 
suficiente para fazer arder os mate- 
riais combustíveis existentes no 
compartimento ainda não atingido 
pelo fogo. 


O critério de estabilidade ao fogo é 
aplicável aos elementos estruturais da 
construção — pilares, paredes resistentes, 
vigas, lajes de pavimentos, escadas—os 
quais são qualificados pelo seu grau de 
estável-ao-fogo. 

O critério de estanquidade ao fogo, 
aplica-se aos elementos de compartimenta- 
cão de espaços, com ou sem funções estru- 
turais—pavimentos, paredes, divisórias, 
portas, tectos—, e qualifica-os pelo seu 
grau de pára-chamas. 

O critério de isolamento térmico apli- 
ca-se aos mesmos elementos separadores do 
espaço e qualifica-os pelo seu grau de cor- 
ta-fogo. 


Relativamente aos materiais de cons- 
trução, o critério de julgamento do seu 
comportamento face à acção do fogo ba- 
seia-se no conceito de reacção-ao-fogo o 
qual engloba um conjunto de caracteristi- 
cas —combustibilidade, inflamabilidade, ca- 
pacidade e velocidade de propagação da 
chama-e traduz o contributo do próprio 
material na origem e desenvolvimento do 
incêndio. 
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Conforme o comportamento em ensaios 
de reacção-ao-fogo, aliás ainda sem consen- 
so e uniformização de metodologia a nível 
internacional, os materiais graduam-se em 
seis classes [18], em ordem decrescente de 
qualificação: 


— não combustiveis; 

— não inflamáveis; 

— dificilmente inflamáveis; 

— medianamente inflamáveis; 
— facilmente inflamáveis; 

— muito facilmente inflamáveis. 


É também de regra exigir que os ma- 
teriais sujeitos à acção do fogo não liber- 
tem fumos e gases tóxicos ou opacos em 
quantidade suficiente para pôr em risco a 
vida dos ocupantes em fuga. As exigências 
de graus de qualificação dos elementos de 
construção, e também dos materiais cons- 
tituintes devem ser fixadas com relação 
ao tipo, dimensões e em especial a de altu- 
ra, e número de ocupantes dos edifícios. 


Uma proposta de classificação de ori- 
gem francesa [17] e que, apesar de polé- 
mica mesmo nesse pais, se pode referir a 
título indicativo, distingue os edifícios con- 
forme a ordem crescente das exigências 
a impor: 


— habitações unifamiliares isoladas ou 
geminadas comportando até 2 pisos 
excluindo o de cave; 


— habitações em andares, com o piso 
mais elevado a menos de 8m acima 
do solo; 


— habitações em andares, com o piso 
mais elevado entre &m e 28m aci- 
ma do solo; 

— habitações em andares, com o piso 
mais elevado entre 28m e 50m aci- 
ma do solo, 


Regulamentações estrangeiras e pro- 
jectos de regulamentos e recomendações 
nacionais fornecem dados de quantificação 
de exigências que os elementos e materiais 
de construção devem satisfazer conforme 
os tipos de edifícios a que se destinam, 


Atendendo ao princípio fundamental 
da segurança, que é o de possibilitar a fuga 
oportuna dos ocupantes dos edificios, exis- 
tem também regulamentos e directivas re- 
lativas ao tipo e número, localizações, di- 
mensões e protecção dos acessos das habi- 
tações de que, para cada tipo de edificio, 
é necessário dispor com vista à rápida eva- 
cuação das pessoas. 
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Finalmente, é ainda contemplada nos 
regulamentos a questão de existirem nos 
próprios edifícios meios de combate ao fogo 
— depósitos de reserva de água, bocas de 
incêndio, colunas secas, postos de man- 
gueiras e extintores — e de dispositivos au- 
tomáticos de detecção e alarme de incêndio, 
estes geralmente considerados apenas em 
edifícios de grande porte e com ocupação 
intensiva, 


1.3 — Exigências de segurança na OCUPAÇÃO E USO 


As exigências de segurança na ocupação e uso 
inserem-se no princípio básico de que a habitação, 
no seu conjunto e compreendendo os componentes e 
equipamentos que nela se integram, não deve, por ei 
mesma, proporcionar ou engendrar condições de risco 
ou de insegurança para os ocupantes que a habitam 
ou usam. 

Muitas causas de acidentes podem ser imaginados 
e ainda outras haverá imprevisíveis; em grande parte 
resultarão de imprevidência dos ocupantes em geral 
e, frequentemente, da inconsciência das crianças. 
Entretanto, em termos realistas, reconhece-se não ser 
viável tentar confrontar todas essas causas imaginá- 
veis; assim, a definição de regras exigenciais tem de 
limitar-se às situações de probabilidade de acidentes 
mais comuns ou previsíveis, 


1.3.1 — Segurança da circulação na habitação e acessos 


Os pisos das habitações e dos seus acessos de- 
vem ter constituição, forma e revestimentos tais que 
não provoquem acidentes na circulação das pessoas. 

Os revestimentos de piso não devem ter super- 
fície escorregadia para que se evitem a insegurança 
na marcha e os acidentes de desequilíbrio e queda 
na circulação de pessoas. Nos locais onde seja comum 
a molhagem do piso-casas de banho e zonas de 
lavagem-—esta condição deve ser respeitada mesmo 
na situação em que o revestimento esteja molhado 
ou húmido. 

Recomenda-se que na área corrente da habitação, 
e Dos acessos, se evitem ressaltos do nível do pavi- 
mento de altura inferior à de degraus correntes, ape- 
nas se excluindo desta regra os ressaltos de soleiras 
das portas de entrada, de varandas ou de divisões 
confinadas através das quais não haja circulação. 

Não deve ser permitido que na área habitável 
e nos acessos da habitação existam quaisquer ele- 
mentos, da própria construção ou de componentes 
e equipamento instalado, ressaltando do tecto ou das 
paredes a nível correspondente ou inferior à altura 
normal das pessoas. Esta exigência deve ser consi- 
derada também no exterior da habitação relativa- 
mente a elementos salientes das fachadas no piso 
térreo—palas, toldos, persianas projectáveis, folhas 
de janelas basculantes—que possam constituir perigo 
para pessoas circulando junto do edifício. 
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Quaisquer elementos de divisórias ou de portas 
constituídos por envidraçados, ou de transparência 
equivalente, devem ser visivelmente assinalados para 
evitar acidentes de obstrução e choque por falta de 
perceptibilidade. 

Todos os acessos da habitação-entradas, esca- 
das, galerias, patamares intermédios, de andar e de 
acesso a ascensores—devem dispor de iluminação, 
comandada de pontos claramente visíveis, suficiente 
para que o trânsito de pessoas se faça sem riscos 
de acidentes e quedas. 

Quando existam, os ascensores e a sua instalação 
devem rigorosamente satisfazer as condições de se- 
gurança de uso, assim comportando, nomeadamente, 
os dispositivos necessários para impedir o risco de 
queda da caixa, o comando externo enquanto em uti- 
lização e a abertura indevida das portas quando o 
ascensor esteja em piso diferente ou em manobra. 


No que respeita à garantia de não 
escorregamento dos revestimentos de piso, 
a prática de uso é, normalmente, suficiente 
para orientar a escolha do material de re- 
vestimento a adoptar; quando seja indis- 
pensável essa característica pode ser ava- 
liada por ensaio [27]. 


As recomendações de conformação dos 
pisos, de inexistência de elementos salien- 
tes ao nível da cabeça dos ocupantes e de 
clara visualização de elementos de separa- 
cão transparentes devem constituir regras 
de projecto, dada a sua evidente justifica- 
ção. Relativamente à necessidade de ilumi- 
nação dos acessos da habitação, recomen- 
da-se que, em uso normal, se assegure uma 
iluminância minima de 50 lux ao nivel do 
piso, valor que, em casos de emergência 
e correspondendo a uma iluminação de so- 
corro, pode ser reduzido a 5 lux, 


Os condicionamentos de segurança re- 
lativos à instalação e manobra de ascenso- 
res são definidos na regulamentação; en- 
tretanto justificam que se acentue a sua 
importância e a necessidade de assegurar 
os cuidados periódicos de assistência à ins- 
talação, para manutenção das condições 
iniciais, durante toda a sua vida útil, 

Atendendo à necessidade de utilização 
dos ascensores por pessoas deslocando-se 
em cadeiras de rodas, considera-se desejá- 
vel que o dimensionamento da caixa e a 
disposição dos comandos de manobra sejam 
apropriados a essa utilização; acrescenta- 
-Sse a recomendação, conveniente em geral, 
mas no caso imperativa, de que o nivela- 
mento caixa-patamar, nos vários andares, 
seja assegurado com precisão apropriada. 
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1.3.2 — Segurança contra quedas de andares elevados 


A altura dos peitoris dos vãos das janelas e das 
guardas de janelas baixas, de varandas, de escadas 
e galerias e de terraços deve ser suficiente para 
impedir a queda acidental das pessoas que nelas se 
debrucçam, 

Relativamente às guardas e gradeamentos des- 
contínuos abertos para o exterior, a sua geometria, 
dimensões e constituição devem assegurar a impossi- 
bilidade de passagem de pessoas, nomeadamente de 
crianças de pouca idade; recorda-se também que não 
devem ter forma nem comportar peças ou barras 
que convidem as crianças a nelas trepar e se debru- 
car perigosamente; ainda se recomenda que as aber- 
turas das guardas ou o intervalo entre as peças que 
as constituem tenham dimensões que evitem a possi- 
bilidade de crianças nelas entalarem a cabeça. 

Todos os elementos que preenchem vãos abrindo 
para o exterior-— janelas, portas-janela, portadas de 
veda-luz, persianas — devem ser de manobra fácil e 
segura, sem exigir que as pessoas se debrucem em 
risco de queda, Condição idêntica se aplica ao caso 
particular dos estendais exteriores para secagem de 
roupa que devem ser instalados em posição facilmente 
acessivel do interior. 

Atendendo às exigências de segurança das pes- 
goas que, no exterior, circulam ou estacionam junto 
aos edifícios, recomenda-se que todos os elementos 
apostos à construção-forros de fachadas, cimalhas, 
guardas de varandas e galerias, grelhagem e palas de 
sombreamento, peças de preenchimento dos vãos— 
sejam constituídos com materiais resistentes e segu- 
ramente fixados, de modo a evitar que, por fractura 
frágil ou por destacamento ou descolamento, venham 
a cair imprevistamente. 


Simples culdados de projecto, orienta- 
dos por critérios de razão e bom senso, 
serão suficientes para assegurar a satis- 
fação das exigências aqui recordadas. 


1.3.3 — Segurança dos equipamentos e instalações da 
habitação 


Qualquer equipamento instalado na habitação e 
nas zonas do edificio que lhe dão acesso ou lhe estão 
contíguas, deve ser, em condições de uso normal, 
comprovadamente seguro no que respeita aos riscos 
de explosão, electrocussão, libertação de gases tóxicos 
ou qualquer outro acidente de funcionamento que 
faça perigar a integridade física dos habitantes ou 
danifique a construção; esta condição é extensível às 
instalações que abastecem ou complementam esse 
equipamento. 

Nos casos em que o equipamento usado não 
possa, pela sua natureza, garantir estas condições 
de segurança a sua montagem deve ser feita em re- 
cintos apropriados que assegurem a protecção ne- 
cessária e que serão acessíveis apenas ao pessoal de 
manutenção e manobra, 
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Estas exigências correspondem à ne- 
cessidade de precauções que a experiência 
demonstra serem indispensáveis pelos 
exemplos de acidentes frequentemente 
constatados: intoxicações, explosões e in- 
cêndios provocados por fugas de gás, de- 
ficiente ligação à terra de equipamento 
electrodoméstico, sobretudo quando ins- 
talado em locais húmidos; incêndios por 
curto-circuito em instalações eléctricas. 

No que respeita às instalações e equi- 
pamentos eléctricos dispõe-se de regula- 
mentação nacional que determina, para a 
maioria dos casos previsíveis, medidas bas- 
tantes de protecção. 


Não existe equivalente regulamentação 
relativamente aos equipamentos abasteci- 
dos a gás e correspondentes instalações; 
regulamentação estrangeira cobre este do- 
mínio mas não é do conhecimento e apli- 
cação correntes. Para as instalações de dis- 
tribuição de gás de cidade, aliás, só dis- 
ponível em Lisboa, ainda se pode recorrer 
a directivas de disposições oficiosas e de 
fiscalização da própria companhia conces- 
sionária. Para o propano distribuído a par- 
tir de reservatórios centrais, não há defi- 
nição nem controlo das instalações, mas 
apenas das próprias centrais de distribul- 
ção, Para o butano fornecido em garrafas 
ao domicilio estão reguladas as caracteris- 
ticas dos recipientes mas os riscos poten- 
ciais do sistema, senão de exploração pelo 
menos de incêndio e de intoxicação, não 
estão acautelados suficientemente. 


Neste dominio, além duma clarificação 
técnica e regulamentar que é indispensável 
estatuir, torna-se necessária uma divulga- 
ção de cuidados de prevenção, dirigida aos 
utilizadores destes equipamentos. 


2 — EXIGÊNCIAS DE SAÚDE 


Logo que não apenas abrigo mas já local de 
viver, cabe à habitação a função essencial de preser- 
var e manter a saúde dos habitantes assegurando-lhes 
condições propícias de ambiente, A envolvente da 
habitação deve dar protecção contra as variações e 
inclemências do ambiente natural exterior. A habi- 
tação deve ser provida de serviços e instalações que 
eliminem quaisquer causas internas de deterioração 
do ambiente. A construção deve ser constituída de 
modo a permitir manter as condições de salubridade 
de habitação. 

Consideram-se, em correspondência com este 
enunciado de princípios, as exigências essenciais se- 
guidamente comentadas. 
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2.1 — Exigências de saúde por EQUILÍBRIO TÉRMICO 


O organismo humano, que em condições de saúde 
funciona a temperatura aproximadamente constante, 
dispõe de sistemas de termo-regulação natural atra- 
vés dos quais reage às condições termo-higrométricas 
do ambiente. Mesmo com a protecção do vestuário, 
essa capacidade de reacção confina-se em limites 
muito estreitos de variação das condições ambientes 
de equilíbrio. Quando estes limites são excedidos e 
violentam o processamento daquela auto-regulação 
humana surgem situações de desconforto e, sucessi- 
vamente, de mal-estar e de perturbações de saúde, 

Dado que a habitação não pode limitar-se a asse- 
gurar a manutenção das funções vitais elementares 
dos habitantes e tem, para além disso, de lhes garan- 
tir condições propícias a uma equilibrada e eficiente 
vida física, as exigências de saúde neste dominio 
correspondem efectivamente a exigências de conforto, 
pelo menos, satisfatório. 

A definição quantitativa destas condições não 
pode fazer-se em termos absolutos e de generalidade 
porque, embora os processos fisiológicos dos fenóme- 
nos de trocas térmicas do homem com o ambiente 
sejam sempre semelhantes, decorrendo da natureza 
comum do animal-homem, a sua influência sensorial 
depende da habituação rácica a condições ecológicas 
diferenciadas, das diferenças de usos de vida e do 
tipo de vestuário habitual, 


Estas trocas de calor entre o homem e o am- 
biente e contorno que o envolvem processam-se, 50- 
bretudo, por convecção, por radiação e por evapora- 
cão e, sendo assim, os factores de ambiente que as 
influem são, fundamentalmente, a temperatura do ar, 
a temperatura radiante do contorno, a humidade rela- 
tiva e a velocidade do movimento do ar. 

A definição do nivel de exigências de equilíbrio 
termo-higrométrico na habitação, correspondente a 
condições de conforto que assegurem a saúde dos 
habitantes, consiste, portanto, na quantificação dos 
factores de ambiente referidos. Esta quantificação 
tem de ser ponderada no sentido de se ajustar às 
condições de clima, de usos de vida e até de viabili- 
dade económica conjuntural. 


Directivas [28] estabelecidas a nível 
internacional propõem que, para condições 
de clima temperado e hábitos de vida e de 
vestuário europeus, o critério exigencial 
aplicável, em áreas de habitação de ocupa- 
ção corrente, seja: 


Para condições de Verão — a dissipa- 
ção de calor do corpo humano para o am- 
biente deve ser possibilitada por condições 
equivalentes às da situação convencional 
definida por: 


— velocidade do ar ... 
— temperatura do ar e ra- 

diante do contorno... ... 26,5 *€ 
— humidade relativa... ... 
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ou. 


— temperatura efectiva ... 24ºC TE. 


Para condições de Inverno — as perdas 
de calor do corpo humano para o ambiente 
devem ser limitadas por condições equi- 
valentes às da situação convencional defi- 
nida por: 


— velocidade do ar ...... Nula 
— temperatura do ar e ra- 

diante do contorno... ... 20 “GC 
— humidade relativa... ... BO q 
ou: 


— temperatura resultante 
BOCA: co sia assis mes HOP LR; 


Para as condições de Inverno conside- 
ra-se que nas casas de banho e nos locais 
de permanência de crianças e idosos a tem- 
peratura do ar e radiante do contorno deve 
aumentar-se de 20 ºC para 22 "C. Recomen- 
da-se ainda: 


— que as diferenças de temperatura 
radiante das diversas zonas locali- 
zadas do contorno não determinem 
valores da temperatura resultante 
seca, orientada, que excedam o in- 
tervalo de 16ºC a 30ºC; 

— que a temperatura superficial dos 
pisos não seja superior a 27ºC; 

— que a humidade relativa não seja 
inferior a 35 %; 

— que a velocidade do ar não exceda 
a de 0,15 m/s. 


De data anterior à das directivas aqui 
resumidas, têm-se recomendações de biblio- 
grafia europeia [44], [45], [46] preconizan- 
do valores dos factores de ambiente que, 
traduzidos em temperatura resultante, se 
enquadram nos limites seguintes, dos quais 
os de condições de Inverno são sensivel- 
mente menos exigentes do que os antes 
referidos: 


Para condições de Verão; 


— temperatura re- 
sultante ...... 22º0a 24ºC TR. 


Para condições de Inverno: 


— temperatura re- 
sultante ....., 16ºC a 18ºC T.R, 


Ao contrário, e reflectindo um estádio 
económico de maior capacidade que admite 
o recurso usual a equipamentos de condi- 
cionamento artificial do ambiente, certas 
recomendações americanas [50] preconi- 


zam valores mais exigentes nomeadamente 
para as condições de Verão, com: 


— temperatura efectiva. 21,7ºC T.E. 


Para climas temperados mais benignos, 
em regiões, como as do Sul da Europa, pró- 
ximas dos limites das zonas subtropicais, 
é razoável e realista admitir uma redução 
de exigências para as condições de Inverno. 
Como paradigmáticos deste tipo de climas 
consideram-se os valores típicos da região 
de Lisboa [48]. De Verão têm-se: tempera- 
turas do ar com médias de 22 “C e máximas 
de 27"C; humidade relativa entre 45% e 
90%. De Inverno, têm-se: temperaturas do 
ar com médias de 11ºC e mínimas de 8ºC; 
humidade relativa entre 60 % e 90%. Os 
valores limites que se propõem para os fac- 
tores de ambiente a assegurar neste tipo 
de climas são, correlacionados como tempe- 
ratura efectiva em condições convencionais 
de ar parado, respectivamente: 


— de VErÃO... co ce a HT TE, 
—— de INVErDO ssa sas ms 18ºC T.E. 


Nestes climas interessa controlar a 
acção da radiação solar, minorando os seus 
efeitos no tempo quente e procurando apro- 
veitá-la em tempo frio; as diferentes altu- 
ras do sol no Verão e no Inverno tornam 
possível a realização de elementos de pro- 
tecção que assegurem sombreamento no 
Verão e permitam a insolação no Inverno. 


Tem interesse, a propósito, sumarizar 
propostas de quantificação dos factores de 
ambiente para o caso de climas tropicais 
e subtropicais, Deduzidas de considerações 
de análise sobre problemas de conforto nes- 
tes tipos de climas [49], referem-se duas 
situações típicas. 

Para os climas quentes e húmidos em 
que a ventilação é um indispensável correc- 
tor das condições de amblente, admite-se 
que, no limite, seja; 


— temperatura efectiva ... 26"C T.E. 
-—— velocidade do ar de 
ventilação a... si. co css lmys 


o que, por exemplo, corresponde a: 

— temperatura do ar... .... 30 *C 

— humidade relativa... ... TO 6 

Para os climas quentes e secos, consi- 
dera-se como limite essencial: 

— temperatura efectiva... 28º*€C T.E. 

Para ambos os tipos de climas quentes 


considerados, mas sobretudo para o clima 
quente e seco, é essencial que se reduza 
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quanto possivel a carga térmica sobre as 
construções; daí a necessidade de protec- 
ção contra a acção da radiação solar, atra- 
vés de elementos de sombreamento e de 
revestimentos de elevada reflectividade. 


2.2 — Exigências de saúde por CONDIÇÕES DE SALU- 
BRIDADE 


A habitação deve ser construída e equipada de 
modo a garantir condições de salubridade tais que 
a saúde dos habitantes não possa ser afectada por 
efeitos da própria ocupação. Qualquer habitação deve 
dispor, integrados na sua área, de locais próprios e 
cquipados para a prática dos cuidados de higiene 
pessoal e consequente manutenção da saúde dos 
ocupantes. As acções de limpeza da habitação neces- 
sárias para manter as suas condições de salubridade 
não devem ser dificultadas ou oneradas por caracte- 
risticas de constituição da própria construção. 


Destes princípios gerais decorrem necessidades 
exigenciais como as que, seguidamente, se enunciam. 


2.2.1 — Necessidades de abastecimento de água 


As habitações devem dispor de abastecimento de 
água potável, em princípio disponível em todas as 
saidas de água existentes e distribuída por rede do- 
miciliária própria. 

Se existirem carências locais de água potável, po- 
derá admitir-se o recurso a um abastecimento com- 
plementar de água não potável, desde que não seja 
poluída ou insalubre, e sob condição de que, através 
de rede independente, apenas abasteça as tomadas 
para descargas de limpeza de retretes e pias, para 
lavagem de roupas e para rega, devendo tais tomadas 
ter clara sinalização de que se trata de água impró- 
pria para beber e cozinhar, 


As condições do abastecimento de água 
potável são especificadas por normas inter- 
nacionais da Organização Mundial de Saú- 
de, 

Regulamentação nacional [11] refere 
que compete à Junta Sanitária de Aguas 
fixar as características físicas, químicas e 
bacteriológicas que permitem classificar a 
potabilidade da água, e determina que o 
sistema de abastecimento e distribuição da 
água potável deve ser completamente in- 
dependente de qualquer outro sistema de 
distribuição de outras águas. 


Na regulamentação americana (USA) 
[51] admite-se que para certos fins, nomea- 
damente para lavagem de bacias de retrete, 
seja usada água não potável, definindo-se 
as precauções a tomar para se evitarem a 
contaminação da água potável e o uso in- 
devido da água não potável, e proibindo-se 
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a ligação entre as redes independentes de 
águas potável e não potável. 

Também a norma alemã DIN 1988 [37] 
não consente a ligação entre redes, até 
mesmo que se trate de águas potáveis dife- 
rentes; a norma preconiza a sinalização de 
identificação das canalizações e dos pontos 
de toma de água não potável, 


2.2.2 — Necessidades de evacuação de águas e esgotos 


As habitações devem dispor de canalizações apro- 
priadas para a imediata evacuação das águas usa- 
das—da higiene pessoal, da lavagem de roupas e lou- 
cas, da limpeza da habitação-e dos esgotos de pias 
e retretes, de tal modo que não possam produzir-se 
efeitos de acumulação e fermentação de águas e de 
esgotos com os riscos inerentes da disseminação de 
agentes patogénicos e de libertação de gases nocivos 
e de odores incúmodos. A evacuação de águas e es- 
gotos deve ainda fazer-se tão silenciosamente quanto 
possivel, 


A regulamentação nacional fixa os ca- 
libres das canalizações de esgotos e as dis- 
posições construtivas a adoptar, e caracte- 
riza os respectivos órgãos acessórios. 

Outros regulamentos, normas e reco- 
mendações mais recentes, em vigor noutros 
países, reflectem o progresso realizado ncs- 
te domínio, como resultado de estudos de 
indole teórica e experimental que buscam 
soluções mais económicas, adaptadas à 
moderna evolução das técnicas construtivas 
e dos materiais novos disponíveis, sem pre- 
juízo da satisfação das exigências de efi- 
ciência funcional. 


2.2.3 — Necessidades de higiene pessoal 


As habitações devem ser providas com instala- 
ções apropriadas para satisfazer as necessidades fi- 
siológicas e de higiene pessoal dos habitantes. Os 
equipamentos essenciais a exigir são: bacias de re- 
trete, com dispositivos de descarga de água para la- 
vagem e sifonagem de obturação hidráulica da comu- 
nicação com o esgoto; bidés, com abastecimento de 
águas fria e quente; lavatórios, com abastecimento de 
águas fria e quente; eventualmente lava-mãos de uso 
complementar, com abastecimento de água fria; cuvas 
de duche e/ou banheiras, com abastecimento de águas 
fria e quente, 

O número adequado de unidades destes equipa- 
mentos e dos correspondentes locais de instalação e 
agrupamento, pode depender de hábitos dos utentes, 
com eventual diversidade de critérios quantitativos 
e qualitativos, mas decorre, fundamentalmente, do 
número de ocupantes de cada habitação. 
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A regulamentação nacional fixa, de 
forma sumária, apenas o número minimo 
de instalações sanitárias obrigatórias em 
cada habitação. Estudos relativos às fun- 
ções de habitar dão recomendações comple- 
mentares: para agregados familiares de 
mais de 5 ocupantes devem existir 2 ins- 
talações independentes de lavatórios; quan- 
do o agregado familiar agrupar mais de 
& pessoas devem duplicar-se as instalações 
de retrete e de banheiras ou cuvas de du- 
che. Além disso, quando as instalações de 
retretes sejam independentes dum conjunto 
de sala de banho devem comportar um la- 
va-mãos e, desejavelmente, um bidé, Quan- 
do o conjunto da habitação ocupe dois pi- 
sos, devem existir instalações de retrete em 
cada piso, independentemente do número 
de ocupantes, 


Em complemento a estas exigências 
devem ponderar-se os condicionamentos de 
situações específicas de habitantes idosos 
ou de mobilidade condicionada. Para ocu- 
pantes cuja idade não seja compatível com 
a utilização do banho por duche, se a habi- 
tação não estiver provida de banheira para 
banho de imersão, deve prever-se O espaço 
para utilização temporária de tina. Para 
os idosos e particularmente para os condi- 
cionados da mobilidade terão, quando for o 
caso, de atender-se ainda outros condicio- 
namentos. 


2.2.4 — Necessidades de higiene doméstica 


As habitações devem dispor de instalações e equi- 
pamentos que possibilitem e facilitem as acções de 
lavagem de louças e de roupas e as da própria lim- 
peza da habitação, 

Estas necessidades implicam, minimamente, que 
existam na habitação locais e dispositivos próprios 
para: lavagem de louças, preferencialmente localiza- 
dos na cozinha, equipados com cuva de lavagem abas- 
tecida por água fria e quente e dispondo de esgotos 
sifonados preferencialmente dispondo de câmaras de 
retenção de detritos e gorduras, lavagem e secagem 
de roupas, de preferência localizadas em local anexo 
à cozinha, com tanque de lavagem abastecido por 
tomada de água fria, e estendal, normalmente exte- 
rior, para a secagem natural da roupa lavada; toma- 
da de água fria e pia de despejos para as lavagens 
de limpeza da habitação. 


Trata-se aqui de disposições que já são, 
normalmente, tidas em conta nos projectos. 

A recomendação de incluir, nos esgo- 
tos dos lava-louças, dispositivos para reten- 
ção de gorduras e detritos, visa evitar uma 
das causas principais do entupimento das 
canalizações. 
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2.2.5 — Necessidades de pureza do ar ambiente 


O ambiente interior das habitações deve assegu- 
rar e poder manter condições de pureza do ar apro- 
priadas para a conservação da saúde dos ocupantes. 

Admitindo que, por ventilação natural, o ar am- 
biente se renova em cada hora, consideram-se as 
condições exigenciais seguintes: 


— o teor de monóxido de carbono produzido pela 
própria ocupação da habitação não deve, em qualquer 
momento, ultrapassar o valor de 0,003 % e, usual- 
mente, deve ser inferior a 0,003 "/w [28]; 


— todos os fumos e gases nocivos ou de cheiro 
incómodo que se produzam pelas próprias funções de 
habitar, devem ser imediatamente eliminados através 
de dispositivos de evacuação próprios; 


— os materiais usados na construção, especial- 
mente os de pinturas e revestimentos superficiais, não 
devem exalar, sob a acção do calor ou outras, gases 
nocivos ou odores incómodos; 


— sem prejuízo da eficiência da ventilação natu- 
ral da habitação, deve poder ser evitada a entrada 
de poeiras do exterior através das aberturas de are- 
jamento. 


Para a manutenção da pureza do ar do ambiente 
interior seria necessário também evitar a entrada de 
fumos e gases insalubres provindo do exterior, Tra- 
ta-se duma exigência que não pode ser satisfeita pela 
própria habitação e que tem de ser assegurada por 
soluções urbanísticas e no âmbito das políticas de 
limitação e prevenção da poluição. 


Estas necessidades têm de ser satisfei- 
tas em conjunto pela renovação do ar am- 
biente e pela evacuação de fumos e gases 
de chaminés de cozinha e doutros focos de 
combustão ou de geração de gases e odores. 


Na ventilação, a regra desejável é a 


de que o ar entre e circule dos locais de 
ocupação corrente para saída através das 
cozinhas e casas de banho. 

A condição não é fácil de garantir 
através apenas da disposição dos vãos 
e das aberturas de arejamento em es- 
quemas de ventilação natural porque, 
mesmo jogando com o desnivelamento 
e conformação das entradas e saídas de 
ar, são as condições exteriores de ven- 
tos, exposição da construção, diferenciais 
térmicos entre fachadas, e outras, que, so- 
bretudo, determinam a circulação interior 
do ar. 

Apenas através de colunas de venti- 
lação por efeito de chaminé, embora ain- 
da assim dependendo de condições exte- 
riores aleatórias, e, de preferência, com o 
recurso a sistemas mecanizados de venti- 
lação forçada se podem assegurar as dife- 
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renças de pressão internas que façam cir- 
cular o ar dos locais de estar para as saidas 
nas cozinhas e casas de banho, mantidas 
em depressão relativamente âqueles locais. 


Relativamente à evacuação de fumos 
e gases a solução tradicional é a da ins- 
talação de condutas unitárias funcionando 
por tiragem térmica. Regulamentos e re- 
comendações definem as características e 
dimensionamento destas condutas. 


A construção de imóveis de grande al- 
tura com muitos andares de habitações vem 
introduzir dificuldades na adopção desta so- 
lução. Com efeito, o uso de condutas unitá- 
rias implica uma ocupação crescente da 
área útil de habitação ao longo dos andares, 
sendo praticamente inviável quando os edi- 
fícios excedem dada altura; mesmo apenas 
com 8 pisos e com condutas unitárias de 
0,04 m?2 de secção útil, o que, com a manga 
envolvente, corresponderá a uma área de 
0,15 mº, tem-se no oitavo piso uma redução 
do espaço útil de cerca de 1m:, 

Por isso têm sido ensaiadas e aplicadas 
soluções de evacuação de fumos por condu- 
tas colectivas a que se ligam, com o desfa- 
samento de 1 andar, as sucessivas condutas 
individuais das habitações dos vários pisos. 
Estes sistemas, que têm sanção regulamen- 
tar em países de clima temperado médio ou 
frio, não devem ser usados indiscriminada- 
mente e carecem de estudo e definição para 
os casos de climas médios quentes, em que 
pode não existir entre o ambiente interior 
e o ar exterior um gradiente da tempera- 
tura suficiente para garantir uma eficiente 
tiragem. 

Um complemento indispensável a es- 
tas soluções é o da montagem, na saída 
das chaminés, de exaustores estáticos, com 
formas e dimensionados para aproveitar o 
efeito adjuvante da sucção do vento ou de 
simples brisas, na saída dos fumos. 


Existem também as soluções, em certos 
casos únicas, de assegurar a evacuação dos 
fumos e gases com instalações de exausto- 
res mecânicos, em regra abastecidos por 
energia eléctrica, 


Problemas análogos existem para as 
condutas de arejamento e ventilação de 
instalações sanitárias dispostas no interior 
das habitações; esta disposição justifica-se 
pela necessidade de reservar os contornos 
de fachada livres para neles confinar as 
divisões da habitação que devem ter jane- 
las para o exterior. Aliás, desde que dis- 
ponham de eficiente sistema de ventilação, 
as instalações sanitárias interiores podem 
satisfazer condições de salubridade pelo 
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menos equivalentes às de instalações com 
arejamento por janelas. 

O problema é que, frequentemente, 
os sistemas de ventilação são deficien- 
temente previstos e realizados, com es- 
casso dimensionamento das condutas de 
ventilação, com deficiente localização das 
tomadas de ar exterior e das aberturas 
interiores de admissão e evacuação do ar 
e com insuficiente tiragem de saída, 


Também nestes casos, sob condição de 
estudo da sua eficiência perante o clima lo- 
cal, se podem usar colunas colectivas rece- 
bendo ligação de colunas individuais desfa- 
sadas de 1 piso. Igualmente se podem 
utilizar sistemas de ventilação mecânica, 


Os sistemas de ventilação com tiragem 
forçada por exaustores mecânicos estão 
sujeitos às falhas e avarias do equipamento 
ou do abastecimento eléctrico. Estas falhas 
podem ser solucionadas pela disponibilidade 
dum motor e peças de substituição para o 
exaustor e por instalação dum grupo gera- 
dor eléctrico, para uso de emergência. 
A solução é onerosa e, para edificios de 
habitação correntes, a casualidade de fa- 
lhas da ventilação forçada deve encarar-se 
com outros critérios. 

Relativamente ao abastecimento de 
electricidade, admite-se que, como princi- 
pio, os cortes de energia são excepcionais 
e geralmente de curta duração; nestas con- 
dições de pequena probabilidade aceitam-se 
episódicas dificuldades de ventilação, 

No que respeita ao equipamento de 
exaustão recomenda-se que a sua conser- 
vação e a prontidão de eventuais repara- 
ções sejam asseguradas por compromisso 
contratual efectivo dos fornecedores desse 
equipamento, 


2.2.6 — Necessidades de limpeza e desinfecção da habi- 
tação 


Os paramentos interiores das diversas divisões 
da habitação devem ter forma e revestimentos de 
acabamento propícios à fácil manutenção das suas 
condições de limpeza, devendo esta poder fazer-se 
por meios de exequibilidade e custo equivalente aos 
da prática corrente. Os revestimentos não devem ser 
afectados, mesmo a prazo razoável, pelas acções e 
produtos de limpeza usados, admitindo-se, entretanto, 
que esta condição não seja indiscriminada e que, con- 
forme o tipo dos revestimentos, possa ser definida 
a listagem dos produtos de limpeza adequados. 

Nos casos excepcionais mas previsíveis, da ne- 
cessidade de realizar desinfecção da habitação, as 
correspondentes operações devem poder ser efectiva- 
das sem originar a deterioração da construção, salvo 
no que respeita às pinturas e forros mais perecíveis 
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cuja substituição seja possível sem exagerado en- 
cargo. 


Destas recomendações, aliás óbvias, 
ressalta a necessidade de apropriar os pro- 
cessos e produtos de limpeza à natureza 
dos materiais de revestimento da constru- 
cão: consabida na prática usual com os 
acabamentos tradicionais, esta compatibili- 
zação tem de ser definida e divulgada en- 
tre os utilizadores no caso de materiais 
de acabamento de natureza e tipo novos. 
Há que atender ainda a que, nos casos de 
revestimentos colados, pode ser a suscepti- 
bilidade da cola que deve determinar a 
escolha dos produtos e processos de limpeza 
a empregar. 


Como regra os produtos de limpeza 
não devem ser tóxicos, cáusticos ou infla- 
máveis nem ter cheiro intenso e persisten- 
te. Entretanto vários produtos, usuais ou 
novos, não cumprem esta condição e, al- 
guns, não são substituíveis; a guarda e 
emprego desses produtos exige precauções 
como, conforme os casos, a ventilação dos 
locais, a protecção da pele, olhos e respi- 
ratória dos utilizadores, o resguardo do 
fogo. Estas são, simultaneamente, exigên- 
cias de saúde e de segurança e as precau- 
ções que as satisfazem devem ser divulga- 
das na apresentação e embalagem dos pro- 
dutos. 


As próprias necessidades de limpeza 
exigem que se evitem paramentos excessi- 
vamente rugosos ou de superficie pegajosa 
ou viscosa, os quais são também indese- 
jávels por razões de conforto táctil. 


3 — EXIGÊNCIAS DE CONFORTO 


Além de ser abrigo e envolvente de protecção 
da segurança e saúde dos habitantes, a habitação 
deve ainda proporcionar aos que a usam condições 
de conforto suficientes para que a vida do agregado 
familiar e de cada um dos seus participantes não 
seja constrangida por perturbações ou tensões de de- 
sagrado perante o ambiente da casa. 


A noção de conforto, aqui dada pela negativa, 
exigindo que não existam situações de desconforto 
impeditivas de equilíbrio e calma na vivência da 
habitação, envolve muitos aspectos, alguns defini- 
dos—os que estão na fronteira da satisfação fisi- 
ca—, outros vagos em virtude do julgamento sub- 
jectivo que envolvem, outros ainda mais difíceis de 
discernir por resultarem de reacções psíquicas, indi- 
viduais ou de grupo, perante as condições de am- 
biente. 

No que segue comentam-se as exigências de con- 
forto aqui consideradas, 
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3.1 — Exigências de conforto por CONDIÇÕES ACUS- 
TICAS 


Confinante ainda com exigências de saúde, O 
conforto acústico é um importante factor de condi- 
cionamento e qualificação da habitação, os efeitos 
de incomodidade que resultam das suas eventuais 
deficiências assumem praus de gravidade diversos 
desde a perturbação da convivência do próprio agre- 
gado familiar, até à deterioração das relações de 
vizinhança, ou desde o incómodo importuno até ao 
trauma psíquico. 

O nível sonoro admissível para o ruido ambiente 
depende, naturalmente, das circunstâncias de hora e 
da actividade exercida; segundo recomendações defi- 
nidas no âmbito do CIB [28], os níveis de conforto, 
para o ruído ambiente, não devem exceder os valores 
médios seguintes: 


— para o sono .. bs rag ia 20 a 30 dB (A) 
-—— para o repouso diurno ... ... 30 a 35 dB (A) 
— para o trabalho intelectual 35 a 40 dB (A) 
— para o trabalho doméstico... 40 a 45 dB (A) 


O nivel de ruído ambiente admissivel depende 
também da habituação e, de acordo com recomenda- 
ções inglesas [53], pode admitir-se que se diferenciem 
as exigências conforme o local da habitação, propon- 
do-se os níveis médios seguintes; 

— em zona rural... .. 40 dB (A) — dia; 
350 dB (A) — noite 
45 dB (A)--dia; 
so dB (A) — noite 
0 dB (A) — dia; 
do dB (A) — noite 


— em zona suburbana ... ... 

— em gona urbana . 

O entendimento destes níveis de exigência faci- 
lita-se com o conhecimento dos níveis sonoros de al- 
guns ruídos usuais na habitação: 


—— de ruidos no interior da habi- 


tação: 

música de rádio ou de tele- 

visão, a baixo nivel ... ...... 40-50 dB (A) 
conversação em tom natural 50-60 dB (A) 
máquina de escrever ... ... 60-70 dB (A) 
campainha de telefone ... ... 70-80 dB (A) 


— de ruídos exteriores: 


trânsito viário pouco intenso 60-70 dB (A) 


trânsito viário intenso ... ... 70-80 dB (A) 
tráfego aéreo a 300m de al- 
BULA oo dos amo aza mio a Roo ci 1DO-1M00B (A) 


Como noutros tipos de exigências funcionais, 
também as de conforto acústico na habitação depen- 
dem dos hábitos de vida, do estádio sociocultural dos 
habitantes e até do temperamento dos habitantes, 
É verosimil que, conforme as regiões e as caracteris- 
ticas rácicas das populações, umas barulhentas e ex- 
trovertidas, outras mais reservadas, as necessidades 
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de protecção contra o ruído sejam diferentes. Assim 
sendo, os padrões de suficiência de conforto acústico 
que se referem devem ser tomados com validade 
apenas de ordem de grandeza. 

Também é importante anotar que a reacção ao 
ruído pode ser, frequentemente, influenciada, ou mes- 
mo deturpada, por estados emocionais, idiossincrasias 
ou até razões de interesse material, mesmo que sub- 
conscientes, Por exemplo, se a fonte do ruído merece 
a antipatia ou fere os interesses do auditor, a inco- 
modidade que este manifesta é superestimada, e in- 
versamente. Está feita prova deste facto pela expe- 
riência de inquéritos, estrangeiros e nacionais, reali- 
zados para apuramentos de quantificação de niveis 
de ruído admissivel; verifica-se que a organização, 
condução e interpretação de resultados destes inqué- 
ritos exige a intervenção de especialistas de psico- 
logia e de sociologia com a experiência e sagacidade 
necessárias para distinguir, das verdadeiras, as falsas 
verdades subconscientes dos depoimentos recolhidos, 
Dir-se-ia que, para grande número de pessoas, a reac- 
ção ao ruido é bem mais um estado de alma do que 
a resposta fisiológica a um estímulo físico. 


A prevenção do desconforto acústico 
na habitação envolve aspectos de organi- 
zação interna do fogo, de relação com os 
fogos vizinhos, de constituição dos elemen- 
tos construtivos da envolvente e de com- 
partimentação dos espaços e, por outro 
lado, estã condicionada ao nivel sonoro dos 
ruídos do seu enquadramento exterior. Re- 
lativamente a estes aspectos apresentam-se 
algumas recomendaões que reúnem um 
aceitável consenso: 


— Às plantas dos fogos devem ser organi- 
zadas de modo a afastar os locais de 
repouso dos locais de trabalho; natural- 
mente que esta possibilidade é tanto 
mais limitada quanto mais sumário for 
o programa da habitação e área corres- 
pondente mas, em qualquer caso, deve 
ser considerada como directiva de prin- 
cípio para o projectista. 

— Entre fogos adjacentes deve evitar-se 
que haja contiguidade entre zonas de 
trabalho dum e zonas de repouso doutro, 
recomendando-se que a parede meeira 
confine locais com o mesmo tipo de 
ocupação em ambos os fogos. 

— Entre os fogos sobrepostos a regra, que, 
aliás, neste caso é também de lógica 
construtiva, é a de dispor em prumadas 
comuns os espaços de ocupação idêntica, 
nos vários andares, 

— As dimensões, geometria e acabamento 
das divisões em geral e, sobretudo, da- 
quelas onde se produza ruído, devem 
assegurar que o tempo de reverberação 
do local não exceda 1s; esta condição 
está sempre praticamente cumprida nas 
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habitações correntes dispondo de mobi- 
liário usual. 


— Relativamente à transmissão sonora 
através de paredes de separação entre 
habitações adjacentes, a qual respeita 
essencialmente aos sons aéreos, o isola- 
mento acústico é caracterizado pelo in- 
dice I| [38] que se qualifica em [56]: 


= 
OM ua csti visem nas > b1dB 
Aceitável a. 45 a 50dB 
BRR sesauis Econ doa < 44 dB 


No caso especial de habitações loca- 
lizadas em zonas calmas poderá justifi- 
car-se a adopção de valores mais ele- 
vados para este isolamento, até cerca de 
55 dB. 


— Relativamente à transmissão sonora de 
pavimentos separando habitações sobre- 
postas, e incluídos os seus revestimentos 
de acabamento, o isolamento é caracterl- 
zado pelo conjunto dos índices I — re- 
lativo a sons aéreos — e 1. [33] — relati- 
vo a ruídos de percussão; admite-se 
uma qualificação do isolamento obtido 
conforme a quantificação destes indices 
[56], como segue: 


I I 
Bom ... >51 dB c/ < 66 dB/oit. 
Aceitável d45a50dB c/ < 72 dB/oit. 
Aceitável >45 dB c/ 67 a 72dB/oit. 
Mau ... <44 dB ou > 73 dB/oit. 


— Relativamente a ruídos com origem no 
funcionamento de equipamentos exterio- 
res à habitação, recomenda-se que o 
nivel sonoro do ruído transmitido não 
exceda 35 dB(A), em geral, e 30 dB(A) 
no caso dos equipamentos colectivos do 
próprio edifício onde se integra a habi- 
tação — redes de águas e de esgotos, sis- 
temas de ventilação, ascensores, 

— Relativamente ao incómodo devido ao 
tráfego — terrestre e aéreo — e com vis- 
ta à escolha apropriada da implantação 
dos edifícios para habitação, definem-se 
como parâmetros indicadores, os índices: 


TNI (Traffic Noise Index) — para o 
tráfego rodoviário [57]; 

NNI (Noise and Number Index) — para 
o tráfego aéreo [53]. 


Qualifica-se o incómodo destas origens 
conforme a seguinte quantificação des- 
tes indices: 
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TNI < 82 dB (A) — satisfatório para 
cerca de 50 % da po- 
pulação; 

TNI < 67dB (A) —satisfatório para 
cerca de 75 % da po- 
pulação; 

NNI < 35 PNdB —satisfatório para a 
generalidade da po- 
pulação; 

NNI > 55 pN dB — insatisfatório para a 
generalidade da po- 
pulação. 


Para o caso do tráfego aéreo também 
se usa o chamado índice Isopsófico R [58], 
considerando-se que o limite superior deste 
índice não deve exceder 85 dB [28]. 


3.2 — Exigências de conforto por CONDIÇÕES VISUAIS 


Não costuma constituir grande preocupação o 
assegurar, na habitação, condições especiais de con- 
forto visual, reservando-se os cuidados nesse domínio 
para os edifícios cuja utilização se considera mais 
ligada às actividades visuais de trabalho e de ensino. 
Entretanto, contemporaneamente, motivos de origem 
diversa surgem a dar consciência de que o problema 
existe também para a habitação: modificações de 
moda na fenestração dos edifícios, alterando soluções 
que para os usos de vida na habitação se julgavam 
aceitáveis; inovações e melhorias tecnológicas dos 
processos de iluminação artificial; reconhecimento de 
que a visão tem de cuidar-se com higiene própria 
sem a qual corre risco de lesão a prazo; enriqueci- 
mento das funções de habitar com actividades de cul- 
tura, de estudo e de trabalho doméstico exigindo ilu- 
minação adequada. E surge, assim, a necessidade de 
cuidar do conforto visual também para a habitação. 

O problema da iluminação comporta aspectos di- 
versos visando o objectivo comum de evitar a fadiga 
visual, Assim é que se exige que a luz seja estável, 
de boa qualidade, que o nível de iluminação seja 
adaptado às actividades que se exercem, que não se 
excedam níveis máximos além dos quais resulte in- 
comodidade, que se evitem contrastes de luminosidade 
capazes de provocar ofuscamento. Estas condições 
têm de ser consideradas para os casos, diferentes, de 
iluminação natural e de iluminação artificial. 


Segundo as recomendaões estabelecidas no 
âmbito do CIB [28], que pretendem sinte- 
tizar as exigências visuais na habitação, 
os aspectos referidos condicionam-se como 
segue: 


— Níveis de iluminação geral 
— para permitir discernir o contorno, 
os objectos contidos no campo de 


visão e as zonas de circulação, qual- 
quer divisão de habitação, ocupada 
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ou atravessada, deve ter uma ilumi- 
nação geral de ambiente com o va- 


lor mínimo de 20 lux, 


— a iluminação geral, consoante o uso 


dos locais, deve ser de: 


— em salas e quartos de 
criança... 


— pm escadas e circula- 
ções internas ... «. 


-— em salas de banho ... 
— em quartos ... 


— a iluminação para uso € 
específicos, deve ser, sobre 
de trabalho, de: 


-— para mesas em geral, 
bancadas de cozinha, 
fogões, lava-louças ... 

— para leitura intermi- 
tente E adié 

— para leitura prolonga- 
da, costura ou estudo, 
e sobre espelhos ... ... 


— para trabahlo de tipo 
WEicinnl... xo ves + 


— Níveis máximos de tolerância 


200 lux 


150 lux 
100 lux 
TO lux 


trabalho 
os planos 


200 lux 


300 lux 


500 lux 


300 lux 


— dado que a luz do Sol — com uma 
intensidade da ordem dos 100 000 lux 
pode determinar em iluminação di- 
recta de ambientes interiores níveis 
de muitas centenas de lux, provo- 
cando dificuldades e incomodidade 
visuais, exige-se que os planos de 
trabalho sejam mantidos ao abrigo 
da incidência directa do sol, 


— quer no caso de luz natural, quer de 
luz artificial, exige-se que a fonte 
luminosa, quando a sua luminância 
for superior a 300 cd/ms:, esteja si- 
tuada de modo a que o seu ângulo 
de visão acima da horizontal seja 


superior a 80º. 


-— Contrastes de luminosidade 


— embora sem base experimental su- 


ficiente relativamente ao 


caso das 


habitações, avança-se a recomenda- 
ção de que as zonas simultaneamen- 
te contidas no campo de visão não 
tenham luminâncias cuja relação de 


valores seja superior a 30; 


esta con- 


dição não pode cumprir-se no caso 
da visão de janelas onde o contraste 
entre o contorno e a janela e, nesta, 
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entre as peças do caixilho e os en- 
vidraçados é, correntemente, supe- 
rior ao valor recomendado, 


— Estabilidade e composição espectral da 
luz 


— nos casos de luz artificial a lumi- 
nância máxima instantânea da fon- 
te luminosa não deve exceder em 
mais de 20% a sua luminância mé- 
dia. 

— q índice de reprodução cromática da 
fonte luminosa — média das percen- 
centagens de energia luminosa ra- 
diada nas 8 bandas espectrais nor- 
malizadas internacionalmente [82] 
— deve ser superior a TO %. 


— Possibilidade de obscurecimento 


— para efeitos de repouso e, sobretudo, 
de sono, os vãos de iluminação das 
divisões onde se exercem estas fun- 
ções devem poder ser obturados 
para obscurecimento, estando esta 
exigência, também, ligada à da ve- 
dação destes vãos para efeito da 
manutenção da intimidade; reco- 
menda-se que o nível de iluminação 
para o sono seja inferior a 0,2 lux. 


3.3 — Exigências de conforto por DISPONIBILIDADE DE 
ESPAÇO 


A habitação deve dispor de espaços diferenciados 
e compartimentados para o exercício das diversas 
funções de habitar. A forma e dimensões destes espa- 
cos e a sua localização relativa são importantes fac- 
tores de conforto. 


Porque a habitação é um local de viver, a sua 
definição espacial não pode vincular-se a simples cri- 
térios antropométricos, como é legítimo fazer, por 
exemplo, para a cabina de pilotagem dum avião, ou 
admissível para uma caravana de campismo, 

Na habitação os espaços devem ter amplidão su- 
ficiente para que neles se cumpram facilmente as 
variadas funções, muitas vezes simultâneas e envol- 
vendo quer o individuo quer o grupo habitante; têm 
também de ser separados para as funções individuais 
isoladas ou privadas; têm de dispor-se, relativamente, 
para que funções que se complementam em dada 
sequência sejam de fácil execução e para que funções 
distintas e independentes se separem. 

A definição das áreas parciais e global da habi- 
tação tem, naturalmente, correlação com o custo. 
Mas, empolando esta correspondência, criou-se, e flo- 
resceu já tempo demais, a ideia simplista de que a 
via para a redução dos custos da habitação é simples- 
mente a de lhes reduzir a área, 
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Os graves constrangimentos de funcionalidade 
imediata e a prática impossibilidade de adaptar a 
casa à evolução da vida familiar que as habitações 
mínimas, definidas segundo este critério, revelam e, 
por outro lado, o esclarecimento de que os aumentos 
de área não implicam aumentos de custo directamente 
proporcionais, fazem modificar os termos deste pro- 
blema. 

Parece que estará reconhecido que as normas de 
áreas mínimas, regulamentares ou oficiosas, têm de 
ser menos restritivas, a menos que se prevejam solu- 
ções de ampliação exequivel dentro dum conceito de 
habitação evolutiva, Aliás, este conceito pode tradu- 
zir-se de formas diversas: previsão da ampliação da 
área inicialmente construída, o que, geralmente, só é 
viável para habitações térreas inseridas em lotes com 
dimensão que o permita; disponibilidade duma área 
total, suficiente a prazo e em fase inicial apenas par- 
cialmente ocupada, solução que já pode aplicar-se em 
habitações por andares, admitindo-se que o sobre- 
-custo da área potencial seja compensado por certa 
limitação dos níveis de acabamentos e do forneci- 
mento de equipamentos que, evolutivamente, se me- 
lhoram ou completam, 


Além da disponibilidade de área, outros factores 
de definição e de proporção dos espaços interessam 
ao conforto na ocupação, Assim é com a relação das 
dimensões de comprimento e largura, com a forma 
das divisões e com a altura dos tectos. Neste último 
aspecto a tendência vem sendo de reduzir essa altura, 
dos valores tradicionalmente convencionados, para 
valores mais reduzidos, igualmente satisfatórios. 

Também se podem reconhecer, como condições de 
conforto, certas necessidades formais, de acabamento 
e de aparência dos espaços de habitar. 


Finalmente, as exigências relativas ao espaço in- 
terno e à sua subdivisão não podem ser desligados 
dos usos de vida, dos tipos de habitação e do enqua- 
dramento exterior, de ambiente e de serviços e equi- 
pamentos comuns, do local da habitação, Por exem- 
plo, nos climas que propiciam a permanência ao ar 
livre e conforme os casos de habitações em piso 
térreo ou em andar, a utilização de páteos ou a dis- 
ponibilidade de varandas, respectivamente, podem ter 
influência na disposição da planta interna, como es- 
paços supletivos ou como codicionantes dessa própria 
disposição. 


No que respeita a áreas de habitação 
vêm de 1957 recomedações internacionais 
da reunião de Colónia [62] que preconiza- 
vam níveis de áreas para a habitação que 
ainda hoje se não praticam correntemente; 
aliãs em idêntica reunião de 1971, as pro- 
postas de áreas ainda mais se afastam das 
realidades da prática e serão mesmo irrea- 
listas para aplicação actual, Para o caso 
português a fixação de áreas de habitação 
passou por regulamentos vários e diversas 
disposições legais e, no caso da promoção 
oficial de habitação, mesmo por directivas 
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oficiosas, Em passado de há poucos anos, 
mantendo uma consagração da discrimina- 
ção por categorias da habitação, as entida- 
des promotoras públicas haviam estabeleci- 
do, para aplicação nos seus empreendimen- 
tos, normas próprias, aliás diferentes, que 
traduziam a interpretação de conjuntura 
que faziam das determinações oficiais e 
oficiosas existentes; e isto quer no que res- 
peita a áreas quer no que respeita às cate- 
gorias de habitação. 

Tinha sido, entretanto, realizado e di- 
vulgado um estudo de funções e exigências 
de área da habitação [52], baseado na aná- 
lise sistemática das funções de habitar e 
das actividades elementares que implicam, 
das inter-relações entre estas funções e 
actividades e das exigências de áreas cor- 
respondentes. 

As propostas deste estudo, aliás já 
aplicadas parcialmente por alguns promo- 
tores públicos, mantém actualidade e po- 
dem considerar-se válidas recomendações 
para projecto enquanto uma definição re- 
gulamentar ou normativa dos padrões exi- 
genciais de espaço na habitação não seja 
actualizada. 


No que respeita às proporções de espa- 
co nos compartimentos, que também estão 
contempladas na regulamentação geral, 
existem recomendações do CIB [28] que de- 
finem, não por razões funcionais mas sim 
de aspecto do espaço visto, que: nas salas, 
quartos e cozinha a menor dimensão deve 
ser a de altura; em divisões com menos 
de 20m? a relação entre comprimento e 
largura não deve exceder 1,6; nos locais 
de habitação o pé-direito deve ser superior 
a 2,20 m. Este valor do pé-direito é excessi- 
vamente reduzido para compartimentos cor- 
rentes e a regulamentação nacional apenas 
o admite em instalações sanitárias, fixando 
em 2,40m o pé-direito mínimo admissível 
em locais de habitação; esta altura fica 
condicionada pela fixação do mínimo de 
270m de altura medida entre os níveis de 
pisos sobrepostos. 


Na qualidade do espaço intervém tam- 
bém o aspecto das superfícies que o defi- 
nem; referem-se, para lembrança, as reco- 
mendações de desempeno das superfícies, 
do alinhamento correcto das arestas, da 
esquadria dos planos e da textura e cor das 
superfícies. Existem, dispersas, indicações 
de critério e de tolerâncias para julgamento 
destes aspectos de acabamentos. 


4 — EXIGÊNCIAS DE SATISFAÇÃO 


Complementares das exigências imperativas ou 
mais essenciais pelas quais se assegura a suficiência 
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da habitação, as exigências de satisfação correspon- 
dem a necessidades menos fundamentais, algumas ao 
nível da plenitude do usufruto da habitação, outras 
mais objectivas, visando desfrutar de condições de 
comodidade e facilidade nas funções de habitar. Este 
tipo de aspirações não deve minimizar-se e é justifi- 
cável porque a sua satisfação tem contrapartida na 
qualidade da vida e, portanto, no equilíbrio da saúde 
psíquica dos habitantes. Entretanto, é indispensável 
que estas aspirações sejam moderadas com o critério 
realista de as limitar ao que for exequível e de custo 
suportável. 

Registam-se alguns exemplos deste tipo de exi- 
gências agrupando-as por identidade ou semelhança 
da objectivos, 


4.1 — Exigências de satisfação por SEGURANÇA ADI- 
CIONAL 


Na medida do que for exequível sem ónus incom- 
portável, é desejável e constitui factor de satisfação 
dos habitantes, que a habitação ofereça condições de 
manutenção da segurança e das condições de uso 
normal perante situações de acidentes ou incidentes 
de crises ou de emergência. 

Complementando as exigências imperativas de 
segurança perante acções de sismos e de ventos cicló- 
nicos, será desejável que os edifícios de habitação 
não sofram colapso imediato sob efeitos de explosões 
ocorridas no exterior, ou interiores. Têm de definir-se 
limites ao nível destas acções, não sendo viável, por 
exemplo, exigir que os edifícios de habitação resistam 
a bombardeamentos; mas já será admissível exigir 
que a segurança, contra colapso ou mesmo ruína, se 
mantenha perante explosões acidentais ocorrentes no 
próprio edifício e sob condições normais da sua utili- 
zação; como exemplo, refere-se o caso de explosões 
de gás, da rede de abastecimento ou de recipientes 
domiciliários. 

É imaginável também o acidente da acção de 
choque de veículos pesados despistando-se de vias con- 
finantes com os edifícios, seja ao nível do seu em- 
basamento, seja, no caso de vias sobreelevadas, ao 
nível dos andares baixos. Perante essas acções de 
acidente é possível, e deve ser exigido, que a estrutura 
do edifício, mesmo que danificada localmente, perma- 
neça estável, 

Relativamente a situações críticas, de que se ima- 
Einam os exemplos do corte de energia eléctrica ou 
do abastecimento de água, seria desejável que as ha- 
bitações dispusessem de sistemas supletivos de auto- 
-suficiência. Para o caso da energia eléctrica tal seria 
resolúvel com grupos geradores; para o abastecimento 
de água seria necessário dispor de depósitos de água 
próprios. Uma e outra soluções só parecem viáveis 
em casos de concentração das habitações em edifícios 
de grande porte, caso em que a disponibilidade destas 
instalações de emergência não constituirá encargo 
insuportável, relativamente aos depósitos de água de 
reserva a sua instalação poderá também justificar-se 
como medida adjuvante da protecção contra incêndios. 
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Neste domínio da segurança e comodidade dos ha- 
bitantes cabe citar [28] outros aspectos de pormenor 
a considerar, embora apenas para lembrança: protec- 
ção face a campos magnéticos, eléctricos e electro- 
-jónicos; limitação de radiações ionizantes (limite: 
radiação anual inferior a 0,5 rem); limitação de ace- 
lerações e vibrações dos edifícios; impedimento de 
contacto com superfícies rugosas cortantes e com 
paramentos ou equipamentos excessivamente aqueci- 
dos; eliminação de descargas de electricidade estática, 
por marcha sobre revestimentos de piso que a arma- 
zenam (o potencial eléctrico do homem caminhando 
durante 60s, a 2 passos/s, deve manter-se inferior 
a 2000 V sob condições de temperatura de 23ºC e de 
humidade relativa de 25 9%): restrição do uso de ma- 
teriais expostos ou de revestimentos, acessíveis a 
crianças, que contenham constituintes tóxicos desta- 
cáveis ou solúveis; cuidados de prevenção de aciden- 
tes de choque eléctrico ou electrocussão, especialmen- 
te visando as crianças. 


4.2 — Exigências de satisfação na OCUPAÇÃO DOS 
ESPAÇOS 


A possibilidade de organizar a ocupação dos es- 
paços da habitação de acordo com as necessidades 
ou desejos específicos de cada agregado familiar, 
pode assumir, dada a variedade de situações imaginá- 
veis, aspecto de utopia, mas no que for viável deve 
ser assegurada, Porém, mais objectiva é a necessi- 
dade de dispor de espaços complementares dos de lo- 
cais de habitar, para uso como zonas de arrumo ou 
de instalação de equipamentos de uso doméstico ou 
até como espaços para ocupações de estudo ou de 
trabalho em casa, 


Este tipo de necessidades não pode ter definição 
uniforme porque depende essencialmente de condições 
locais, de hábitos de vida, do grau de ocupação da 
casa e até das actividades dos ocupantes, Por exem- 
plo, a necessidade de espaço para arrumos é certa- 
mente diferente tratando-se de habitações em zonas 
rurais onde seja uso armazenar produtos alimentares, 
ou no caso de habitações citadinas, onde o abasteci- 
mento de alimentos esteja assegurado pelo comércio 
local onde se adquira a retalho. Outro exemplo, aliás 
cada vez mais corrente sobretudo nas zonas urbanas 
e suburbanas, é o dos casos em que a mulher está 
empregada e as tarefas domésticas têm de ser simpli- 
ficadas e automatizadas por equipamentos que ocu- 
pam espaço apreciável e exigem local e instalação 
próprios, 


Registam-se, apenas a título indicativo e não 


exaustivo, algumas das necessidades e condiciona- 
mentos mais comuns nesta matéria. 


E desejável que a organização do espaço interno 
da habitação seja versátil, ou possa ser modificada, 
de modo que as actividades do uso da habitação se 
possam realizar e articular de acordo com as conve- 
niências do agregado familiar, 
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Além do mobiliário habitual, a habitação deve 
poder comportar locais apropriados para a montagem 
ou guarda de equipamentos electrodomésticos de tipo 
corrente, como por exemplo: frigorífico, máquinas de 
lavagem de roupas e de lavagem de louças, armários 
de arrumação de equipamentos e de produtos de lim- 
peza. Nos locais destinados à ocupação por equipa- 
mentos fixos devem prever-se as tomadas de energia 
apropriadas e os pontos de ligação a canalizações 
de abastecimento e de descarga das águas de lava- 
gem, 


Também convirá que, além de despensa ampla, 
a habitação disponha de locais para arrumos diver- 
sos — de roupas domésticas, louças, equipamentos de 
viagem e de desporto, por exemplo — e de armários 
para roupas pessoais, em regra ligados aos quartos. 


As dimensões dos acessos à habitação e das cir- 
culações internas desta devem propiciar a fácil pas- 
sagem do mobiliário corrente, de macas e de caixões 
funerários transportados em posição aproximadamen- 
te horizontal. 


Visando a ocupação da habitação por pessoas 
condicionadas da mobilidade, temporária ou perma- 
nentemente, outras disposições de forma e dimensão 
dos espaços de circulação e dos vãos de passagem 
serão necessárias, assim como certas disposições dos 
dispositivos de manobra usuais devem ser adaptadas 
ao uso especial dos condicionados ou dos inválidos; 
nomeadamente, as instalações sanitárias e de banho 
devem ter dimensões apropriadas ao acesso e mano- 
bra de cadeiras de rodas e ser providas com corri- 
mãos de apoio para facilitar o seu uso sem auxílio 
de outrem. Ainda neste domínio se refere a necessi- 
dade do acesso do exterior ao edifício da habitação 
dispor de rampa utilizável para as cadeiras de rodas 
e de, se existir ascensor, este ser acessível ao nível 
da entrada. Anota-se entretanto que, pelo ónus que 
a generalização de algumas destas disposições im- 
plica, não será possivel generalizá-las indiscriminada- 
mente para todas as habitações; os casos de invalidez 
temporária podem ter soluções improvisadas caso a 
caso; os casos de condicionados permanentes podem 
encarar-se com localização selectiva das habitações 
que se lhes destinam, preferencialmente em pisos 
térreos ou, menos desejavelmente, agrupadas em edi- 
fícios com características apropriadas, 


Um caso particular das habitações para ocupação 
normal é o das que ocupam pisos a alturas diferentes 
ou sobrepostos; a utilização dos espaços nestas habi- 
tações deve permitir reduzir a necessidade de fre- 
quentes deslocações entre pisos; a fórmula usual é a 
de dispor os locais de repouso num dos pisos e os de 
convivência e trabalho noutro; em todo o caso as es- 
cadas de ligação devem ser cómodas e em ambos 
os pisos deve dispor-se de instalações sanitárias pró- 
prias. Estas condições inserem-se na preocupação, de 
indole geral, de evitar quanto possível os esforços 
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físicos excessivos ou desnecessários, e a fadiga, que 
resultem do uso da habitação. 


A um nível de exigência, talvez já excessiva, pelo 
encargo que acarreta, assinala-se como desejável que 
a cada habitação se atribua garagem própria ou lugar 
privativo em garagem colectiva instalada no próprio 
edifício; assinala-se que em edifícios com elevada 
densidade de ocupação, a necessidade de garagem ou, 
pelo menos, de parque de estacionamento próprio, se 
impõe por necessidade urbanística de não pejamento 
das vias de circulação, 


4.3 — Exigências de satisfação por CONDIÇÕES DE 
PRIVACIDADE 


A habitação deve proporcionar condições para 
que as funções de habitar se possam processar sem 
prejuízo da privacidade essencial dos habitantes; deve 
também facultar condições de privacidade eventual, 
individual ou de grupo, 

Estas recomendações gerais devem satisfazer-se 
na relação da habitação com o exterior e nas relações 
internas do próprio agregado familiar; para este caso 
podem exemplificar-se necessidades como a do isola- 
mento para estudo ou para repouso, relativamente a 
locais de convivência, eventualmente ruidosa, ou como 
a de facultar aos ocupantes de idades ou com inte- 
resses comuns diferentes, a possibilidade de se reuni- 
rem separadamente. 


Trata-se aqui de satisfazer necessidades que, não 
sendo essenciais, são importantes para uma harmo- 
niosa vivência de todos os ocupantes da habitação. 

Especificam-se algumas destas exigências de sa- 
tisfação. 


Os habitantes devem poder viver na habitação 
sem serem vistos ou audivelmente entendidos a partir 
do espaço exterior ou das habitações vizinhas. 


A entrada da habitação deve ter disposição tal 
que a casa não fique devassada à vista, quando se 
abrir a respectiva porta de acesso. 


Deve existir um local onde se possam receber 
visitantes sem que a privacidade da casa fique afec- 
tada, 


Além dos locais de privacidade essencial, como 
as casas de banho e de instalações sanitárias e os 
quartos de casal, a habitação deve dispor de locais 
onde cada ocupante se possa isolar visualmente e, 
quanto possível, acusticamente, dos restantes; é dese- 
jável que algum destes locais possa servir para reu- 
niões de grupo nas mesmas condições de separação 
doutros membros do agregado familiar. 
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44 — Exigências de satisfação por FACILIDADES DE 
USO 


O princípio a reter é o de que o uso da habitação 
e as actividades que nela se exercem se devem pro- 
cessar com o minimo de esforço e de incomodidade 
dos habitantes. 


Referem-se, a título apenas indicativo, algumas 
situações de satisfação destas condições de princípio. 


Nos edifícios de habitações em andares, o acesso 
aos mesmos deve ser assegurado por ascensor; a dis- 
ponibilidade do ascensor é uma exigência essencial 
logo que o nivel do piso de habitação mais elevado 
se situe a mais de 11,5m acima do nível da entrada 
do edifício, o que corresponde a que se possa dispen- 
sar o ascensor em prédios com piso de rés-do-chão 
e 4 andares elevados, será desejável, em termos de 
satisfação, que a dispensa de ascensor se conceda 
apenas para edifícios com rés-do-chão e 3 pisos ele- 
vados. O número de elevadores e monta-cargas a ins- 
talar deve ser satisfatoriamente proporcionado à den- 
sidade de ocupação dos edifícios, 


As habitações em andares devem ter acessibili- 
dade a condutas de evacuação de lixos, em número 
suficiente para eficaz utilização, providas de conten- 
tores de recolha instalados em cabinas fechadas e 
providas de ventilação, dispostas ao nível do acesso 
das viaturas de recolha de lixos, 


É recomendável que as prumadas de canalizações 
das redes de água e dos esgotos se disponham em 
mangas acessíveis para trabalhos de reparação. 


Todos os sifões de instalações de esgotos devem 
ser acessíveis e ser de fácil abertura e limpeza; no 
caso das cuvas de lava-louças o esgoto deve ser pro- 
vido, no mínimo, de câmara sifonada de retenção de 
gorduras e, desejavelmente, também de equipamento 
para trituração de detritos. 


A instalação eléctrica da habitação deve compor- 
tar pontos de luz e tomadas de corrente de uso alter- 
nativo em número superior ao estritamente regula- 
mentar; o dimensionamento da rede deve atender às 
possibilidades de ligação simultânea da aparelhagem 
eléctrica, de uso cada vez mais frequente no trabalho 
ou no entretenimento da vivência da habitação. 


A habitação deve ser provida de instalações para 
ligação de telefones, de circuitos de comunicação com 
a porta de entrada do edifício, de sistemas de cam- 
painhas e, desejavelmente, de antenas para rádio e 
televisão; cabe aqui referir a frequentemente verifica- 
da deficiência das antenas colectivas para televisão, 
o que recomenda que estas instalações sejam sempre 
supervisadas tecnicamente, 
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4.5 — Exigências de satisfação por SUPLEMENTO DE 
CONFORTO 


No que respeita ao conforto higrotérmico na 
habitação há justificações para que se intente fixar 
o padrão de exigências acima do da estrita suficiência. 


Assim, recomenda-se que a habitação disponha de 
sistema de aquecimento para melhoria do conforto 
de Inverno; em regiões de clima temperado quente 
será necessário que a habitação seja provida de sis- 
temas de ventilação artificial para melhoria das con- 
dições de conforto de Verão, Só em casos excepcio- 
nais, tratando-se de climas quentes e de empreendi- 
mentos sem restrições de custo, será previsível que 
em edifícios de habitação se instalem sistemas de 
correcção da temperatura por refrigeração. 


O tipo e o dimensionamento dos sistemas de aque- 
cimento e de ventilação a instalar devem ser deter- 
minados pela tipologia dos edifícios de habitação, e 
da sua localização, no que esta determina a natureza 
das fontes de energia a utilizar. 


Naturalmente que, mesmo dispondo-se de equipa- 
mentos para a correcção artificial do conforto interno, 
é importante que se cuide de garantir a participação, 
aliás decisiva, quer em termos de eficácia quer em 
termos de economia de custos, que a envolvente da 
habitação assegura como elemento de protecção do 
ambiente; por exemplo, para o clima de Lisboa está 
apurado que a envolvente dos edificios de tipo tra- 
dicional pode bastar para, com ventilação natural nas 
horas propícias do princípio da manhã e do fim da 
tarde, assegurar condições razoáveis de conforto de 
Verão, e que as condições de conforto de Inverno se 
podem obter, ao nível da suficiência, apenas com 
recurso a unidades móveis de aquecimento com fun- 
cionamento intermitente, 


Nestes termos, é essencial que nos edifícios de 
habitação a envolvente e a própria constituição in- 
terna da construção assegurem a protecção do am- 
biente interior, poupando os consumos do equipamento 
de correcção artificial das condições higrotérmicas 
da habitação. 

Exemplificando com o caso das janelas, que 
são a componente termicamente mais permeável 
da envolvente, estabelece-se como desejável que, por 
condições de Inverno, a sua permeabilidade ao ar seja, 
quanto possível, reduzida e, em casos extremos, que 
tenham composição especial, com duplicação de fo- 
lhas ou de envidraçados. Para o caso do Verão devem 
as janelas complementar-se com dispositivos de pára- 
-Sol — palas, grelhagens, persianas, portadas — que 
limitem a carga térmica, importante, da radiação 
solar, 

A propósito, deve referir-se que a insolação da 
habitação não é necessária nem para a saúde nem 
para o conforto físico dos habitantes. Recomenda-se, 
entretanto, que se aproveite a insolação de Inverno 
como factor adjuvante de conforto térmico e aceita-se 
que em qualquer estação uma insolação moderada da 
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habitação pode contribuir para o conforto psicológico 
dos ocupantes. 

A insolação e a correspondente acção de ra- 
diação térmica podem também ser aproveitadas 
para a secagem de roupa em estendais exteriores, 
o que frontalmente contraria a preocupação, ilógica, 
de os ocultar com grelhagens ou vedações semelhan- 
tes como é de moda fazer-se, 


Relativamente ao conforto acústico das habita- 
ções, também se reconhece que o nível de satisfação 
excede o da suficiência, este, mesmo assim, nem sem- 
pre atingido na prática corrente. 

Recomenda-se que se melhore, quanto possível, 
o isolamento entre habitações vizinhas e destas rela- 
tivamente às circulações comuns. Também é desejável 
que se aumente a privacidade acústica na própria 
habitação; nomeadamente as divisórias de compar- 
timentação dos quartos de casal devem dar isola- 
mento acústico suficiente para preservar a intimidade 
dos locais, 

Sabendo-se como é determinante a influência das 
portas, e das frinchas do seu contorno, no abaixamen- 
to do isolamento global das divisórias, recomenda-se 
que este elemento construtivo e a sua montagem em 
obra sejam particularmente cuidados. 


Estã reconhecido que o funcionamento do equi- 
pamento sanitário e das redes de águas e esgotos 
constitui uma das mais importantes fontes de ruído 
nas habitações. Recomenda-se, portanto, que a esco- 
lha dos aparelhos e as técnicas de instalação das 
redes sejam cuidadas para minimizar os ruídos de 
funcionamento, 

Os tipos de ruídos mais incómodos e a evitar 
são, por exemplo: o gorgolejar de sifões por efei- 
tos de descargas de aparelhos sobrejacentes — e 
aqui a ventilação das prumadas tem papel correc- 
tivo importante; o sibilar nas saídas das torneiras 
e o ruído do jacto sobretudo no caso de enchimento 
de banheiras — a qualidade e manutenção das tornei- 
ras e os dispositivos de emulsificação nas saídas de 
água melhoram a situação; os ruídos no estran- 
gulamento e nas inflexões de direcção das canaliza- 
ções de água — que se limitam por um correcto di- 
mensionamento hidráulico da rede e pela racionali- 
zação do seu traçado; as vibrações transmitidas pela 
canalização de água às paredes e pavimentos que 
atravessa ou a que se fixa rigidamente — envolvimen- 
tos da tubagem no atravessamento com materiais re- 
silientes e fixações elásticas reduzem estes efeitos; 
ruídos na descarga de lavagem das bacias de retrete 
e do sequente enchimento dos depósitos — a escolha 
de modelos de manobra menos ruidosa e o seu isola- 
mento exterior são as soluções a sugerir. 


Outra fonte de incómodo sonoro provém do fun- 
cionamento continuo ou intermitente dos condiciona- 
dores de ar apostos às fachadas, normalmente com 
montagens improvisadas; acontece que, neste caso, 
este ruído é mais penoso para as habitações em edi- 
fícios vizinhos próximos do que na própria habitação 
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em que se origina. Se não puder ser proscrito, este 
tipo de equipamento deve ter montagem especiali- 
zada e responsável e deve ser complementado com 
barreiras acústicas que amorteçam a transmissão do 
seu ruído. 


5 — EXIGÊNCIAS DE ECONOMIA 


A consideração deste tipo de exigências, que são 
colaterais mas estarão sempre presentes e interliga- 
das às de carácter funcional que antes se apresen- 
tam, suscita um caudal de problemas e de temas 
afluentes que nesta oportunidade nem sequer é viável 
listar. 


É óbvio que a preocupação da economia do custo 
deve estar sempre presente e ser prioritária na reali- 
zação de qualquer obra; na construção de habitações, 
sobretudo em programas de série e com objectivos 
sociais, essa preocupação é imperativa. 


O conceito de custo é amplo; para os efeitos do 
presente relato assinalam-se apenas as conotações que 
tem como o custo da construção, com os encargos 
da sua manutenção e, desde logo, com a durabilidade 
da construção e dos seus componentes, com os encar- 
gos do financiamento, e daí, com os prazos que, a 
partir da decisão de realizar, se contam para o estudo 
e projecto, para os trâmites técnico-administrativos 
de pôr a obra em marcha, para a própria execução. 


Retêm-se para breve comentário apenas os fac- 
tores de custo de natureza tecnológica. 

Nestes termos as exigências de economia inci- 
dem desde a concepção e o projecto, na execução e na 
manutenção e conservação das construções, 

O problema que interessa tratar é o da constru- 
ção de habitações em grande número, correspondendo 
ao de enormes carências de alojamento. Inevitavel- 
mente, os projectos vão ter uma aplicação repetitiva 
tão grande que assumem, mesmo que sejam vários 
e diferentes, cada um o carácter de projecto-tipo. 

Sejam projectos convencionais para execução 
tradicional, sejam projectos concebidos para sistemas 
inconvencionais de construção, a exigência de econo- 
mia aplicável nesta fase é a de que a escolha das 
soluções, desde a da concepção até à do pormenor 
dum acabamento, tem de ser feita em permanente 
comparação crítica de alternativas para delas adoptar 
a que, em equivalência de satisfação funcional, seja 
a mais barata — em custo global, isto é, de execução, 
de conservação e, em conceito de construção evolu- 
tiva, das obras de adaptação e melhoria previsíveis. 


Na fase de vida da habitação e, portanto, da sua 
a da eficácia na condução e na realização do traba- 
lho — fazendo apelo ao suporte do planeamento, da 
gestão e do controle, aqui não tratado — e também 
a da qualidade, que em termos estratégicos, e não de 
conceito absoluto, tenha sido definida, desde a dos 
materiais à dos trabalhos realizados. 
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Na fase de vida da habitação e, portanto, da sua 
manutenção e conservação, a exigência de economia 
é retroactiva, porque vem desde a execução, mas, 
simultaneamente, tem de ser cumprida no momento; 
repercute-se até em prospectiva porque a conservação 
de dada época não deve engendrar a dificuldade e 
encarecimento da conservação futura. 


Finalmente, se tiver sido adoptada a possibili- 
dade de melhorar ou adaptar evolutivamente a habi- 
tação, a correspondente exigência de economia vem 
também reportada à da execução porque nessa fase 
já deverá ter sido atendida a exequibilidade das me- 
lhorias. 


Neste conjunto de exigências de economia está 
subjacente a consideração da durabilidade da cons- 
trução. 

A durabilidade tem um custo que é o da quali- 
dade da construção e dos encargos de conservação 
normal. Pode também ter um limite útil quando por 
motivos extrínsecos à construção esta se tornar obso- 
leta; por exemplo, se perante mudanças de hábi- 
tos de vida a construção não se puder adaptar às no- 
vas exigências daí decorrentes, a manutenção da sua 
durabilidade pode não ter interesse, Métodos de anáã- 
lise de custos-benefícios, projecções económicas e so- 
ciológicas, mesmo um pouco de futurologia, são meios 
para aprofundar o discernimento do conceito de dura- 
bilidade nesta perspectiva. 


Os problemas de obsolência precoce dos edifícios 
de habitação ocorrem sobretudo no caso de constru- 
ções com níveis reduzidos quer de programa dos 
fogos quer de qualidade dos próprios edifícios. Conhe- 
ce-se o exemplo de certos HLM, em França, que vão 
sendo sucessivamente abandonados quando os habi- 
tantes melhoram a sua situação socioeconómica; es- 
tes casos estão todavia sob cuidados de recuperação 
para serem reocupados. Presume-se que, em princi- 
pio, se destinem a populações que vêm ascendendo de 
níveis ainda mais baixos de alojamento, Nesta recon- 
versão, aliás, pode ser resolvido o aspecto mais cons- 
trangedor na função da casa, que é o do espaço dis- 
ponível;, para isso bastará que, com eliminação de 
alguns elementos da compartimentação existente, se 
diminua o número de divisões, alarguem os espaços 
e se reduza, em consequência, a taxa de ocupação, 
reservando o alojamento para agregados familiares 
de menor dimensão, 


Também hoje se verifica, a nível internacional 
uma tomada de posição contra a demolição de pré- 
dios antigos e sua substituição por construções novas. 
Nesta opção coincidem a preocupação de preservar 
ambientes urbanos com algum valor cultural e o re- 
conhecimento de que o investimento necessário para 
as obras de restauro e modernização do equipamento 
desses prédios, é menor do que o exigido para novas 
edificações, 
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Em ambas as situações referidas a obsolência 
funcional pode ser remediada porque os edifícios man- 
têm no essencial a sua durabilidade construtiva. 


Embora para efeitos do cálculo de amortização 
do investimento seja corrente admitir um prazo de 
50 anos para a vida útil dos edifícios, é patente que 
os edifícios de construção minimamente cuidada se 
podem manter válidos para além desse prazo mercê 
da sua conservação normal e da substituição das par- 
tes da obra reconhecidamente perecíveis. Assim, O 
patrimônio disponível de construções tradicionais rea- 
lizadas segundo as regras-de-arte, é importante e não 
deve ser desaproveitado, 

Em tese, pode-se, entretanto, conceber que, sob 
demonstração duma análise correcta e convincente de 
custos-benefícios, se aceite o princípio duma delibe- 
rada limitação estratégica da vida útil das constru- 
ções para habitação. 

Mas tem de notar-se que, em conjuntura de ca- 
rências de alojamentos cuja resolução ocupará dé- 
cadas, o admitir que se construam, seja por descuido 
ou por deliberação, habitações perecíveis que se de- 
gradarão a curto ou médio prazo, corresponde a admi- 
tir que a comunidade deve, suportar o ónus de refazer 
duas ou três vezes por geração a parte do parque 
habitacional que vai sucessivamente ficando defrau- 
dado. 

A optimização da durabilidade rendível deve to- 
mar como dado um mínimo de vida útil para os edi- 
fícios na ordem, pelo menos, dos 50 anos, e ter em 


conta os encargos de reparação ou substituição das 
partes da obra que pela sua constituição ou pelo des- 
gaste do uso terão durabilidade menor, 


Como conceito, a durabilidade dum da- 
do elemento de construção corresponde ao 
prazo durante o qual se mantêm, sob cuida- 
dos normais de conservação, as caracteris- 
ticas funcionais do elemento, 

A titulo indicativo referem-se os pra- 
zos mínimos de durabilidade, que nas direc- 
tivas elaboradas pela UEAtc, são exigidos 
para alguns elementos não tradicionais de 
construção, 


— durabilidade > 50 anos 
— construções com painéis prefabrica- 
dos 
— fachadas leves 
— divisórias leves 
— pavimentos não tradicionais 
— janelas e portas interiores 
— instalações de esgotos domésticos 


— durabilidade => 20 anos 
— persianas 


— durabilidade > 10 anos 


— impermeabilizações de coberturas 
— mastiques para vedação de juntas 
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Lisboa, 1977 (Tema 2/Subtema 1) 


[68] Apreciação da Qualidade Térmica dos 
Projectos de Habitações— Abrantes, V. 2.1 

[64] Acção dos Incêndios Sobre a Cons- 
trução — Lemos, A. Tovar de, Neves, 


I. 'C.; Valente, J. €. 1,2 
[65] Os Condicionados da Mobilidade, q 
Casa e q Cidade — Crespo, M. 1.3 


[66] As Normas e Regulamentos na Evolu- 
ção da Dimensão dos Espaços no Fogo 
— Redol, M. da Conceição, Sed 
[67] 4 Procura da Habitação óptima — 
Reis, A. 


Anexo 1 — APRECIAÇÃO DAS COMUNICAÇÕES APRESENTADAS 


Foram facultadas ao relator as cinco Comunica- 
ções apresentadas ao Congresso 77/0E que, na tria- 
gem feita pelos coordenadores dos temas, se conside- 
raram como inseridas no Tema 2/ Subtema 1 do 
Congresso. 

Os assuntos tratados em quatro das Comunica- 
ções têm conexão mais ou menos directa com alguns 
dos tipos das exigências funcionais incluídas no re- 
lato elaborado, a saber: 


— segurança contra riscos de incêndio 

— segurança na ocupação e uso 

— saúde por equilíbrio térmico 

— conforto por disponibilidade de espaço 


O relator apresenta nas notas que seguem os 
comentários, algumas vezes de sugestão para debate, 
que as reflexões de leitura das comunicações lhe sus- 
citaram, 
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Comunicação 2/002 


APRECIAÇÃO DA QUALIDADE TÉRMICA 
DOS PROJECTOS DE HABITAÇÕES 


Autor — Vitor Abrantes 


Resumo do autor 


Descreve-se, com base em estudos do Centre 
Scientifique et Technique du Bãtiment, de Paris, e 
do Laboratório Nacional de Engenharia Civil, de Lis- 
boa, a apreciação individual sobre os parâmetros que 
caracterizam o conforto de Inverno e de Verão, pro- 
curando em seguida sugerir algumas hipóteses para 
uma apreciação global da qualidade térmica dos pro- 
jectos de habitação. 

Em anexos, apresentam-se valores recomendados 
e o modo de determinação dos diversos parâmetros. 
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Comentário do relator 


Considero que a Comunicação tem uma intenção 
válida e oportuna, que é a de fazer a divulgação e, 
eventualmente, suscitar a discussão, perante uma lar- 
ga audiência—se, como se espera, o Congresso 77/0E 
a reunir — dum tema que, por deficiências curricula- 
res dos programas de ensino, não são do dominio 
corrente dos técnicos directamente ligados ao pro- 
jecto e construção de edifícios. 

No aspecto da divulgação têm especial interesse 
os Anexos à Comunicação que, conforme se subenten- 
d> do resumo do autor mas não é explicitado na res- 
pectiva transcrição, são seleccionados de documenta- 
ção existente, do CSTE e do LNEC, 

No seu conteúdo próprio a Comunicação avança 
propostas para o julgamento das características da 
protecção térmica que a edificação pode conferir ao 
ambiente interno da habitação. 

Considera-se apropriada a escolha dos parâme- 
tros característicos preferenciais a considerar nas 
condições diferentes, de Inverno e de Verão. Mas na 
proposta de qualificação —M, ou S, ou B. — destes 
parâmetros, importa discutir os escalões e variação 
dos coeficientes de qualificação relativa, nos casos em 
que estão quantificados. 

Relativamente à apreciação global da «qualidade 
térmica» das habitações, são apresentadas 3 varian- 
tes de critério. Independentemente de restrições, im- 
plicitamente referidas para os casos de «habitação 
social», considero que, destes critérios, apenas o ter- 
ceiro, que intenta correlacionar mais estreitamente o 
julgamento dos parâmetros característicos do com- 
portamento da construção com os dados climáticos 
dos seus locais de implantação, deve ser retido para 
análise. 

A atribuição dos factores de ponderação dife- 
renciados conforme as situações de Inverno e de Ve- 
rão e o seu proposto escalonamento são lógicos, mas 
os valores atribuídos a estes factores carecem — o au- 
tor, aliás, confirma essa necessidade — de justifica- 
ção, 


Como nota final, reparo que o uso do símbolo 
literal K, mesmo que indiciado numericamente, para 
os factores de ponderação considerados, pode suscitar 
conotações de confusão com o mesmo símbolo K de 
uso convencionado para os coeficientes de transmissão 
térmica. Trata-se, evidentemente dum mero pormenor, 
entretanto não dispiciendo porque, em qualquer apre- 
sentação de qualquer assunto, a clareza da interpre- 
tação pelo leitor desprevenido deve sempre ser pri- 
vilegiada. 


Comunicação 2/004 


ACÇÃO DOS INCÊNDIOS SOBRE A CONSTRUÇÃO 
Autores — Alfredo Manuel Florenço Tovar de Lemos 


Ildefonso Cabrita Neves 
Joaquim da Conceição Valente 
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Resumo dos autores 


Chama-se a atenção para a necessidade de serem 
actualizados entre nós os conhecimentos relativos à 
acção dos incêndios sobre a construção, cujos aspectos 
principais se procurou pôr em evidência, no sentido 
de se obter um nível de protecção adequado, 

Trabalha-se com os conceitos de resistência ao 
fogo dos elementos de construção relativamente às 
funções de compartimentação e de estabilidade, Refe- 
rem-se por fim alguns aspectos econômicos ligados 
à problemática dos incêndios, 


Comentário do relator 


Considero que o resumo dos autores sintetiza 
satisfatoriamente a Comunicação apresentada, 

Na Introdução, de carácter apologético, é refe- 
rido que o objectivo essencial visado é o de conscien- 
cializar as «entidades envolvidas na problemática do 
fogo» no sentido de fomentar a publicação de dispo- 
sições legais relativas à protecção das construções 
contra incêndios. É um bom objectivo, e todos nos 
congratularíamos, se for atingido. 

Nessas entidades envolvidas passa a incluir-se a 
CEMUL/INIC, através da sua linha 3 de investigação, 
iniciada recentemente e em que os autores da Comu- 
nicação participam. É uma boa notícia porque existe 
real carência de trabalho de pesquisa no domínio 
do fogo. 

E declarada a dificuldade de empreender a inves- 
tigação sem existir uma regulamentação que a inspi- 
re, Parece-me importante dilucidar este aparente di- 
lema: se a investigação deve começar a partir da 
disposição normativa, onde é que esta pode encontrar 
bases e corpo de doutrina para a sua formulação e 
até para o seu acerto crítico? Julgo claro que, em 
termos de regulamentação nacional, hã duas vias 
possíveis: «) — a imprópria, de decalcar acriticamente 
um articulado de regulamentação estrangeira que se 
creia adaptável para tal; b) — a correcta, de estudar 
criticamente, comparar e compatibilizar toda a do- 
cumentação regulamentar ou de pesquisa disponível 
e de facultar o resultado desse estudo como base vá- 
lida para os regulamentos a instituir. Ora este tra- 
balho de compilação bibliográfica e seu estudo crítico 
é, precisamente, a fase inicial que, metodologicamen- 
tec, deve anteceder qualquer pesquisa, em qualquer 
domínio, Dado que os autores revelam o conhecimento 
de diversa bibliografia e regulamentações estrangei- 
ras, creio que, simultaneamente, estarão habilitados 
não só a formular o seu programa de pesquisa, sem 
ter de aguardar regulamentação nacional, mas tam- 
bém a colaborar na articulação dessa regulamentação. 
O comentário que faço tem a intenção dum voto de 
incentivo. 

Na sua parte expositiva a Comunicação concen- 
tra-se nas generalidades de alguns aspectos e conse- 
quências da acção do fogo sobre os materiais e ele- 
mentos da construção, sobre a necessária protecção 
dos edifícios e relativamente aos problemas de econo- 
mia conexos. 
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É de reter a sugestão dos autores para que ime- 
diatamente se estabeleça uma «definição exacta dos 
principais termos relativos ao fogo e sua equivalência 
em línguas estrangeiras». Com efeito, uma termino- 
logia inequívoca é indispensável, quer para a regula- 
mentação, quer para a pesquisa. 


Comunicação 2/012 


OS CONDICIONADOS DA MOBILIDADE, A CASA 
E A CIDADE 


Autor — Manuel Crespo 


Resumo do autor 


Define-se, enumerando as razões e exemplifican- 
do, quem pode ser considerado como «condicionado 
da mobilidade», analisa-se a problemática da integra- 
ção social dos casos mais severos, justifica-se o ca- 
rácter preferencial que tem a designação adoptada 
sobre a de «deficientes» ou «diminuídos» físicos; pro- 
cura mostrar-se como as edifícios e as cidades de 
concepção corrente servem apenas a um elemento 
«modelo» da população mas não à sua totalidade. 
Analisam-se depois mais especificamente, as dificul- 
dades que os diversos componentes dos edifcios de 
concepção corrente apresentam aos «condicionados da 
mobilidade», analisando-se também e paralelamente 
a legislação vigente, indicando-se e propondo-se as 
modificações que se lhe torna necessário introduzir. 
Termina-se fazendo uma breve análise das condições 
em que deve processar-se a circulação urbana fazendo 
a propósito algumas recomendações. 


Comentário do relator 


O pormenorizado resumo do autor dispensa es- 
clarecimentos complementares sobre o conteúdo da 
Comunicação. 

Creio, entretanto, que é útil assinalar o carácter 
catequizante, quase apaixonado, do tratamento do 
assunto da vivência dos «condicionados da mobili- 
dade» na casa e na cidade. Considero louvável a preo- 
cupação do autor, mas permito-me reflectir algumas 
reservas à parcialidade com que trata, unilateral- 
mente, os problemas que propõe. 

Colncido inteiramente na preocupação de que 
devem existir habitações adaptadas ao uso por con- 
dicionados da mobilidade, mas desde logo distingo 
os que o estão, temporariamente, por doença, dos que 
o são por infeliz acidente, agressão física ou afecção 
irreversível, 

Para os condicionados temporários não reconheço 
ser indispensável que disponham de habitação espe- 
cialmente adaptada; durante a doença podem ser 
adoptadas soluções casuísticas de recurso, com al- 
guma imaginação e esforço, que remedeiem os seus 
problemas, 

O caso dos condicionados permanentes exige evi- 
dentemente soluções de habitação que lhes estejam 
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adaptadas. Só que nada justifica que todas as habi- 
tações que se construam devam satisfazer essa con- 
dição:; seria excessivamente oneroso e muito prova- 
velmente incômodo, fazer viver toda uma população 
em casas nessas condições. Mas, naturalmente, exis- 
tem soluções alternativas: alguns ou todos os prédios 
dum dado conjunto habitacional podem ser providos 
de algumas habitações apropriadas para os condicio- 
nados, com localização favorável, por exemplo ocupan- 
do os pisos térreos, de mais fácil acessibilidade, ou, 
em alternativa, podem construir-se prédios apenas 
para uso dos condicionados, sendo que esta última 
solução é menos desejável por limitar a integração 
do condicionado na normalidade da convivência com 
a restante população. 


Comunicação 2/015 


AS NORMAS E REGULAMENTOS NA EVOLUÇÃO 
DA DIMENSÃO DOS ESPAÇOS NO FOGO 


Autor — M. da Conceição Redol 


Resumo do autor 


Procura dar-se conta dos vários diplomas e do- 
cumentos que, desde o início do século e até ao mo- 
mento presente, contribuiram no País para alterar 
a dimensão dos espaços internos do fogo. 

Aborda-se o problema da habitação, diferenciada 
em categorias, produzida pelo sector público e a evo- 
lução deste conceito até à eliminação da habitação 
diferenciada. 

Finalmente, refere-se a situação presente, inversa 
da anterior, porquanto, no aspecto dimensional, as 
exigências e regras de qualidade, estabelecidas para 
a habitação dos sectores público e privado apoiado, 
conferem-lhe um nível de qualidade superior relativa- 
mente ao exigido para a habitação do sector privado. 


Comentário do relator 


A Comunicação tem assinalável interesse infor- 
mativo. O resumo do autor explicita o seu conteúdo 
e dispensa o complemento de comentários. 

Relativamente a este resumo analisa-se o seu 
parágrafo final, onde se alega existir uma actual 
supremacia qualitativa da habitação de promoção ofi- 
cial relativamente ao da habitação da iniciativa pri- 
vada. Considero que, a existir, essa situação é indese- 
jável e não pode subsistir; logo que se definam as 
características de habitação social de iniciativa ou 
sob incentivos ou protecção oficial, a qual, segundo 
se espera, instituirãá a categoria única, é inadiável 
a consagração das suas determinações na regula- 
mentação geral, de tal modo que a habitação de pro- 
moção privada tenha, como mínimo exigencial, o 
padrão dessa categoria única. 

Na época em que coexistiam diferenciadas cate- 
gorias da habitação definidas pela via simplista duma 
promoção de custo máximo que se dizia ser estabele- 
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cido em função dos rendimentos familiares, natural- 
mente que, sobretudo, as categorias de nivel inferior 
se foram aviltando, Com a noção primária e errada 
de que o abaixamento do preço se conseguia pela 
redução da área da construção, esse aviltamento 
traduzia-se, principalmente, pela insuficiência das 
áreas disponíveis. Entretanto, dado que o quantita- 
tivo da produção dos promotores oficiais nunca foi 
significativamente sensível no mercado geral da ha- 
bitação, esta espécie de aberração conceptual das ca- 
tegorias e das suas áreas insatisfatórias não teria tido 
consequências de real gravidade se não fosse a ins- 
piração que deu aos promotores privados que, nessa 
mesma via da redução da área dos fogos, a qual 
segundo a sua interpretação, estava legitimada pelo 
exemplo oficial, encontraram a maneira de aumentar 
o número de fogos por andar e por lote, com a óbvia 
obtenção de maior e mais fácil lucro. Se, no momen- 
to, os padrões oficiais melhoraram, compreende-se que 
a inércia do hábito e da conveniência dos promotores 
privados dificulta a sua adopção desses novos pa- 
drões e que se verifique a situação assinalada no 
resumo da Comunicação, 


Comunicação 2/018 
A PROCURA DA HABITAÇÃO ÓPTIMA 


Autor — 4. Reis 


Resumo do autor 


Indica-se que deverá ser obrigação do poder so- 
cial a promoção da habitação óptima possível, resol- 
vendo o problema não «burocrático-politicamente», 
mas sim através de concursos públicos de ideias — 
concorrendo ele também se o entender — e fazendo 
inquéritos também públicos. De acordo com os inte- 
resses fixará prazos e em função deles fará com base 
nos concursos e inquéritos anteriores as iterações 
convenientes. E entendendo-se que a técnica mais con- 
veniente será a actuante sobre grupos de edificações 
e não sobre cada uma isoladamente, analisa-se o pa- 
norama actual fazendo-se a previsão de funciona- 
mento a fim do hoteleiro para a habitação (Maio 77). 


Comentário do relator 


Segundo o meu entendimento da leitura feita, a 
Comunicação pretende abordar três tópicos principais 
que tento resumir em termos simples e comentar no 
essencial, 


Primeiro tópico — O autor defende: a) — que os 


projectos de empreendimentos habitacionais devem 
ser elaborados por equipas pluridisciplinares — a pro- 
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posição repete o que a nível de intenção estã ampla- 
mente recomendado, embora a nível operacional não 
esteja ainda generalizado; b) — que, por sistema, 
tais projectos devem ser objecto de concurso entre 
vários grupos (equipas) — será uma boa solução, em 
casos de espécie, de singular importância e reper- 
cussão econóômico-social, mas não parece generalizá- 
vel pelo exagerado número de equipas (técnicos) que 
envolveria para apenas aproveitar o trabalho duma 
delas; c) — que os «trabalhos: sejam submetidos 
a apreciação pública da qual se esperam sugestões 
para o seu aperfeiçoamento — como anteriormente, 
gó será aplicável a empreendimentos vultosos ou par- 
ticularmente influentes na vida das comunidades, 
Anota-se que as propostas do autor são viáveis e têm 
aplicação normal noutros países — nomeadamente na 
Suécia — com situações quer de carências, quer eco- 
nómicas, bem diferentes das de conjuntura portugue- 
sa, na qual se não dispõe nem de tempo, nem de 
dinheiro, nem de especialistas, para as praticar cor- 
rentemente e com eficácia, 


Segundo tópico — O autor, aliás justificadamente, 
interliga o problema da habitação com o da sua 
envolvente urbana e mesmo de planeamento territo- 
rial. Preconiza também a criação de «zonas territo- 
riais» auto-suficientes, que, para além dos servicos 
de apoio usuais no conceito de habitação integrada, 
vai até à disponibilidade do trabalho local para os 
habitantes. Em condições diferentes, de objectivos e 
de vivência das congregações, a experiência dos 
«Kibutz» de Israel parece assimilável às propostas do 
autor, 

Dado que não define a escala das zonas visadas 
não é possível estabelecer opinião. Adianto que se a 
escala é a da região ou sub-região a proposição me 
parece viável e como tal defensável; se a escala é a 
do bairro não é exequível o proposto e, como tal, não 
é realista sustentar esse esquema que, no caso, seria 
utópico; acrescento que, em pequena escala de dimen- 
são, a coexistência de agregados auto-suficientes con- 
duziria a uma perigosa segregação entre populações 
vizinhas, 

Terceiro tópico — O autor preconiza soluções de 
habitação assimiláveis à dos estabelecimentos hote- 
leiros; baseia a sugestão numa pretensa eficácia do 
aproveitamento da especialização profissional de cada 
um. Neste aspecto, a proposta é anti-humanista e 
conduziria a uma exclusividade de actividades pes- 
soais parente do automatismo, 

Mas, retendo a ideia consequente, importa assi- 
nalar que esse tipo de alojamento existe já, e é acei- 
tável, no caso das residências de estudantes em «cam- 
pus» universitários. Admite-se que possa ser alar- 
gada ao caso de alojamento de celibatários, ou, com 
carácter provisório, ao de jovens casais recém-cons- 
tituídos, Para famílias estabilizadas não a creio acei- 
tável, 
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Anexo 2— SUGESTÃO DE TEMAS PARA DEBATE 


A habitação, a definição do que é ou deve ser, 
o seu enquadramento no ambiente exterior, a propo- 
sição de estratégias para resolver as suas graves 
carências, os condicionamentos que tais estratégias 
podem implicar nas suas soluções funcionais e tecno- 
lógicas são alguns dos temas parcelares dum com- 
plexo conjunto de reflexões que cabe fazer, ou recor- 
dar, na oportunidade de no Congresso T7/0E se dis- 
cutir o tema das Exigências Funcionais e Processos 
Construtivos para a Habitação Social, 


Dada a variedade dos problemas implícitos — 
tipológicos, urbanísticos, tecnológicos, sociais, econó- 
micos, políticos — na discussão da habitação, tem-se 
por entendido que uma reunião de engenheiros não 
os pode abarcar todos; mas deve contribuir, no que 
souber, para esclarecer, ou que puder. 

Sugerem-se, a propósito, alguns tópicos de intro- 
dução ao debate. 


l—A habitação encerra um espaço construído 
que tradicionalmente se vem considerando estático e 
imutável, 


A família tem, ao contrário, um ciclo de evolução 
que sucessivamente a modifica; só como esquema de 
exemplo: começa no casal, segue com o nascimento 
dos filhos, criando necessidade de maior espaço; con- 
tinua com o seu crescimento e a consequente modifi- 
cação de funções e uso do espaço; reduz-se pela su- 
cessiva saída dos filhos para constituirem novas fa- 
mílias; retorna à ocupação apenas pelo casal, 

A confrontação espaço estático-dinâmica de uso 
revela alternadas situações de sub e sobreocupação 
e é um desafio imaginar que soluções serão possíveis 
para que os constrangimentos dessa confrontação se 
minimizem, 

Se os hábitos de vivência fossem, ou vierem a 
ser, menos conservativos do que é tradicional, com 
as famílias agarradas por sentimentalismo ou mera 
conveniência à sua habitação, a questão teria solução 
fácil, porque a simples mudança oportuna de habi- 
tação ajustaria as incompatibilidades. 

Mas admitindo que não é viável a prazo razoável 
generalizar o recurso às sucessivas mudanças de 
habitação surge a questão: 


Que viabilidade tecnológica pode ter a apli- 
cação do conceito de habitação evolutiva, num 
ajustamento da casa às necessidades, no caso das 
habitações em andares” 


Um condicionante importante da possibilidade de 
evolução é o espaço disponível, poderia conceber-se 
que as habitações dispusessem duma reserva inicial 
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de espaço subutilizado, o que vai onerar o custo 
inicial; em tal hipótese: 


Que contrapartida de redução de custos se 
pode conseguir com redução dos níveis qualitati- 
vos da habitação? E que partes da habitação 
seria legitimo sacrificar inicialmente, mesmo que 
a prazo venham a ser melhoradas até nível satis- 
fatório? 


2-—A habitação não é, por si, bastante para 
satisfazer as necessidades dos habitantes; muitas des- 
tas necessidades só encontram resposta no enqua- 
dramento físico e de serviços e equipamentos comu- 
nitários vizinhos. Neste conceito de habitação 
integrada poderia encontrar-se legitimidade para 
propor regressões no equipamento de habitação até 
ao nível do alojamento. Sem discutir, nesta oportu- 
nidade, os previsíveis traumas psicológicos que de tal 
solução resultariam, põe-se a questão: 


Terá viabilidade ou vantagem técnicas um 
reforço do envolvimento de apoio exterior em 
detrimento da própria habitação? E que tipo de 
equipamentos se deveria privilegiar para asse- 
gurar as funções supletivas das da habitação”? 


3 — Em certas circunstâncias conjunturais, pode 
ocorrer a alternativa de promover habitações com a 
durabilidade tradicional ou alojamentos perecíveis a 
prazo curto. 


Será legítimo esta alternativa no caso de 
carências de habitação cuja resolução ocuparia 
decénios de intensa actividade na construção? 


4 -— Os habitantes condicionados da mobilidade 
têm necessidades específicas no uso do espaço da 
habitação que acrescem as suas exigências funcionais. 
A comunidade tem de assegurar que tais habitações 
especialmente condicionadas existam. 


Será conveniente e viável, prover todas as 
habitações de condições para ocupação por con- 
dicionados da mobilidade? 


5 — Em programas de construção intensiva ale- 
ga-se que é possível obter economias significativas 
pelo uso repetido dos mesmos projectos; contrapõem- 
-se a esta ideia argumentos geralmente estético- 
“culturais, 


Até onde será admissível, e em que medida, 
será rendível a adopção de projectos-tipo nos 
empreendimentos habitacionais? 
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Industrialização e qualidade da construção 


RESUMO 


Analisa-se a forma como se vem processando a 
industrialização da construção de edifícios e as suas 
consequências sobre a qualidade da construção, com 
especial ênfase sobre a actual situação da construção 
em Portugal. Esta análise baseia-se na experiência 
pessoal adquirida no LNEC em contacto com nume- 
rosas obras e sistemas de construção industrializada, 
e nos estudos que, sobre estes temas, vem realizando 
no âmbito do Plano de Edifícios desenvolvido no mes- 
mo Laboratório. 

Depois de se sintetizar a metodologia tradicional 
utilizada no controle de qualidade da construção, ana- 
lisam-se as perturbações nela introduzidas pelos no- 
vos processos de construção industrializada. Referem- 
-se as principais deficiências que se vêm encontrando. 
Propõem-se acções de apoio «a novas metodologias de 
controle de qualidade, adequadas q uma indústria de 
construção renovada. 


1 — INTRODUÇÃO 


Constitui já um lugar comum a afirmação de 
que o sector da construção, particularmente o da 
construção de edifícios, necessita de se industrializar, 
no sentido em que este termo significa a apropriação, 
por esta actividade, das metodologias e técnicas que 
permitiram às restantes indústrias atingir elevados 
niveis de produtividade, Não é demais voltar a este 
tema, analisando-o em pormenor nas suas relações 
com a qualidade da construção. 

Na realidade, a recente alteração da estrutura 
dos custos da construção, no nosso país, os grandes 
programas de construção de habitação e de equipa- 
mento social e, bem assim, diversos outros factores 
conjunturais que afectam as entidades promotoras e 
as empresas de construção, tudo isto vem contribuindo 
para que, nos últimos anos, se tenha assistido a um 
conjunto de iniciativas que visam a industrialização 
da construção. Em nossa opinião, trata-se não pro- 
priamente da redução da mão-de-obra empregada no 


JOSÉ A. TEIXEIRA TRIGO (1) 


SUMMARY 


The way in which the industrialization of building 
construction is evolving and how this is affecting 
the quality of construction are analysed, with par- 
ticular emphasis for the present situation of con- 
struction in Portugal, 

This analysis is based on lhe author's experience 
at the LNEC, in contact with numerous works and 
industrialized construction systems, and on the etu- 
dies he has been carrying out within the framework 
of the Plan for Building Construction developed at 
this Laboratory. 

After synthesizing the methods usually adopted 
in the quality control of construction, the author 
analyses the changes introduced by the new methods 
of industrialized construction. The most important 
deficiencies are refered to, Actions for the support 
of new quality control methods are suggested, in view 
of a new and better industry of construction. 


sector, mas sobretudo de conseguir, com a mesma 
mão-de-obra, produzir mais construções, 

As iniciativas que estão a surgir neste sentido 
apresentam as características mais diversas: emprego 
de movos processos de construção, entre os quais se 
destaca a prefabricação em fábrica e em estaleiro, 
aumento da dimensão dos empreendimentos, utilização 
de novos materiais de construção, etc. Porém, um 
aspecto caracteriza ainda a quase totalidade destas 
iniciativas: a improvisação. Desde as entidades pro- 
motoras até às empresas, falta quase sempre o pla- 
neamento, a racionalização, a normalização, a pro- 
gramação das actividades. Pode-se afirmar que se 
está ainda nas aparências da industrialização, isto é, 
os acções que se vêm desenvolvendo não conseguiram 
ainda pôr de parte o maior impedimento à produti- 
vidade, ou seja, a improvisação. Não admira portanto 
que os objectivos de aumento de produtividade não 
estejam ainda a ser atingidos. 


(1) Especialista e Chefe da Divisão de Processos de Construção, Serviço de Edifícios, Laboratório Nacional de 


Engenharia Civil — Lisboa. 


Comunicação apresentada ao Congresso da Ordem dos Engenheiros, Lisboa, Novembro 1977. 
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A intenção destas notas não era, no entanto, a 
de entrar na essência dos problemas que afectam, 
entre nós, o processo de industrialização da constru- 
ção. Teve-se oportunidade de, recentemente, preparar 
um trabalho nesse sentido [1]. Por agora, pretendeu- 
-se apresentar algumas reflexões relativas às conse- 
quências que o processo está a ter, entre nós, sobre 
a qualidade da construção, Efectivamente, a introdu- 
ção de novos materiais e de novas tecnologias impli- 
cou a alteração das relações entre os donos de obra, 
os projectistas e os construtores. Estas mudanças 
alteraram as metodologias de controle de qualidade 
que, bem ou mal, iam funcionando e garantiam certos 
padrões de qualidade das obras construidas. 

No que se segue, começa-se por se analisar a 
forma como o processo de industrialização influencia 
a definição e o controle de qualidade na construção, 
examinando-se mais em pormenor a situação concreta 
que estã a ser criada no nosso pais. Seguidamente, 
passam-se em revista as diversas vias de acção que 
podem contribuir para a institucionalização duma po- 
lítica de qualidade da construção, fornecendo-se algu- 
mas informações sobre as menos divulgadas entre nós. 


2-— A QUALIDADE NA CONSTRUÇÃO TRADICIONAL 


Nas soluções da construção tradicional de edi- 
fícios, cada construção constitui um trabalho reali- 
zado com base num programa previamente definido, 
ainda que duma forma mal expressa, e num projecto 
que se elabora a partir daquele programa, Na gene- 
ralidade dos casos, este projecto é utilizado uma única 
vez. Os intervenientes no processo do empreendimen- 
to, o dono da obra, o projectista, o empreiteiro e os 
subempreiteiros, e ainda as autoridades locais, tratam 
a obra como um caso isolado. 

Às principais excepções a esta situação são os 
conjuntos habitacionais em que um mesmo projecto 
é repetido diversas vezes no mesmo local ou em locais 
diferentes, e os projectos-tipo que têm sido elaborados 
quer para habitação, quer para escolas. No entanto, 
e quanto aos aspectos que nos interessam agora, não 
existem, na prática, diferenças fundamentais relati- 
vamente às construções tratadas caso a caso. Existe, 
é certo, uma economia de esforços na elaboração dos 
projectos, os quais necessitam em geral apenas dum 
ajustamento à geometria e características do terreno. 
Quando o mesmo projecto ou projectos idênticos são 
executados no mesmo local, ou até em locais diferen- 
tes, a empresa construtora poderá ser a mesma. 
O processo do empreendimento segue, no entanto, a 
mesma sequência lógica: programa, projecto, constru- 
ção. Como se verá mais adiante, na construção indus- 
trializada, grande parte do projecto, e eventualmente 
grande parte das tarefas de execução, são desenvol- 
vidas antes de serem conhecidos os programas das 
obras concretas a que se destinam. 


Na construção tradicional, estão bem identifica- 
dos, quer em pessoas, quem em equipas, normalmente 
reduzidas (*), os diversos intervenientes, desde o dono 
da obra até ao construtor. Assim, assumem especial 
relevo as relações pessoais, os acordos e ajustes que 
permitem a definição duma certa qualidade da obra 
projectada e da obra construída. 

É certo que a construção tradicional não prescin- 
da da utilização de normas e especificações de quali- 
dade, dum caderno de encargos bem elaborado e dos 
restantes documentos de natureza contratual que per- 
mitem a correcta definição da qualidade das obras. 
Relativamente às questões mais importantes, relacio- 
nadas com a segurança e com a garantia de certos 
padrões mínimos de espaços e de salubridade, existe 
documentação de natureza regulamentar que, com 
razoável eficácia, assegura que a construção tradicio- 
nal satisfaz a certos mínimos de qualidade. 

Pela sua natureza, a construção tradicional evolui 
duma forma continua e normalmente lenta. Entre 
obras sucessivas promovidas, projectadas ou executa- 
das por cada equipa, as alterações nos materiais e 
elementos de construção, bem como nas tecnologias 
utilizadas, são pequenas, Assim, assume uma relevân- 
cia muito grande a experiência acumulada, 

No que respeita à qualidade do projecto, a sua 
apreciação é feita em fases sucessivas, desde o estudo 
prévio até ao projecto de execução, Tal apreciação 
assume correntemente a forma duma revisão feita 
dentro ou fora do gabinete de projecto, sendo reali- 
zada com base na satisfação dos objectivos do pro- 
grama e das prescrições regulamentares e, sobretudo, 
apoiando-se na experiência acumulada em obras an- 
teriores. As inovações introduzidas na fase de pro- 
jecto são normalmente insignificantes, 

Quando se passa para a fase de execução, e ape- 
nas para as obras que são objecto de qualquer con- 
trole de qualidade, este é exercido através duma equi- 
pa de fiscalização que toma por base a regulamenta- 
ção existente, o projecto elaborado, com as respecti- 
vas especificações, e ainda a sua própria experiência 
anterior. Os materiais e elementos de construção são 
normalmente recebidos por simples inspecção visual, 
a partir da qual é tomada a decisão de aceitação ou 
de rejeição. Nalguns casos, o fornecimento prévio de 
amostras-padrão permite aclarar e completar as es- 
pecificações de projecto, Excepcionalmente se reali- 
zam ensaios de recepção, executados apenas em casos 
de litígio entre os vários intervenientes ou quando 
a regulamentação existente os impõe, como é o caso 
da resistência à compressão dos betões, 

É normalmente na fase de execução que, na cons- 
trução tradicional, aparecem as inovações, quer quan- 
to a materiais, quer quanto a técnicas de execução, 
por proposta do construtor, habitualmente pressiona- 
do por subempreiteiros ou fornecedores. Essa pressão 
assume correntemente a forma de vantagens de custo 
dos materiais ou redução em mão-de-obra, Cada subs- 


(*) Ainda que se trate de grandes gabinetes de projecto ou de grandes empresas de construção, para cada obra a 


equipa é reduzida ou até personalizada. 
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tituição é objecto duma discussão, mais ou menos 
longa, na qual compete ao proponente demonstrar a 
boa qualidade da nova solução, O dono da obra e o 
projectista adoptam normalmente uma posição ex- 
pectante e reservada, a qual, embora possa impedir 
aventuras, constitui de certo modo um travão à ino- 
vação. Isto não tem impedido, no entamto, que, em 
certos domínios, se venham a registar insucessos, 
particularmente no que respeita à durabilidade das 
soluções propostas ou resultantes da sua incorrecta 
execução, É o caso de certas alvenarias de blocos de 
betão, de algumas armaduras para betão armado, das 
impermeabilizações em terraços, dos revestimentos 
delgados de pisos, das canalizações de plástico, etc. 

É neste ambiente, que caracteriza a maior parte 
da construção portuguesa, que, desde hã poucos anos, 
se vêm instalando tecnologias completamente diver- 
sas, numa linha que se pretende seja de industria- 
lização da construção, 


3—O PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO 
DA CONSTRUÇÃO 


3.1 — Caracteristicas gerais 


Temos procurado, noutras ocasiões, mostrar que 
a verdadeira industrialização se processa através de 
acções simultâneas nas diversas vias de racionaliza- 
ção, mecanização e prefabricação [1]. A industriali- 
zação atinge o máximo das suas potencialidades nos 
sistemas industrializados de construção. Nos mais 
perfeitos, todo o processo do empreendimento é objec- 
to de acções de racionalização, desde a fase de pro- 
grama, até à entrega das construções, passando pela 
elaboração dos projectos e pela organização das tare- 
fas produtivas, quer em instalações de prefabricação, 
quer nos estaleiros das obras, onde se utiliza uma 
mecanização mais ou menos potente Os sistemas 
integram materiais e elementos de construção exis- 
tentes no mercado ou executados por encomenda, 
segundo desenhos e especificações próprias. 

De entre os sistemas industrializados, destacam- 
-se, pela importância que assumiram em diversos 
países europeus, os sistemas que incluem uma par- 
cela muito significativa de prefabricação pesada ou 
leve. São os sistemas de painéis pesados prefabrica- 
dos e os sistemas de estrutura reticulada prefabricada 
completada por elementos pesados de enchimento, 
também prefabricados. São ainda as diversas soluções 
de construção leve, em geral de pequeno porte, nas 
quais se podem atingir elevadas percentagens de 
prefabricação e, com uma boa organização do traba- 
lho, ritmos de produtividade muito interessantes. Sa- 
lienta-se, contudo, que a prefabricação não significa 
industrialização, Há soluções de construção industria- 
lizada que empregam uma percentagem muito peque- 
na de elementos prefabricados, como acontece com 
alguns sistemas que utilizam estruturas laminares de 
betão moldado em obra. Por outro lado, há soluções 
de prefabricação que estão muito longe da industria- 
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lização por não utilizarem os princípios da racionali- 
zação, 

Na generalidade, os sistemas industrializados são 
sistemas <Iechados», ISLO €, Os elementos de constru- 
ção nao são intermutaveis, sendo apucados por uma 
unica organização produtora, eveutuaimente atraves 
duma rede de concessionários. A indústria de cons- 
trução vem procurando obter sistemas «abertos», em 
que as empresas de pretabricaçao possam produzir 
grandes séries de elementos segundo catalogo, xo em- 
tanto esta abertura só se consegue atraves de acordos 
entre diferentes organismos. Implica que produtores, 
projectistas e utilizadores estejam de acordo em acei- 
tar as mesmas regras de qualidade, de ligações e de 
dimensões e tolerâncias. De certo modo, haverá ainda 
em tal caso, um sistema «fechado» englobando, na 
sua aplicação, um sector muito mais vasto, 

A tecnologia utilizada em cada sistema é domi- 
nada pelas entidades que o detêm, quer nos gabinetes 
de projecto, quer nos gabinetes de organização e mé- 
todos, quer ainda nas instalações de prefabricação e 
nos estaleiros de montagem, Há sempre uma parcela 
significativa das soluções adoptadas que não está di- 
vulgada e que resulta de estudos desenvolvidos no 
interior do sistema, ou no exterior, por encomenda. 
Muitas vezes, os sistemas utilizam resultados de pes- 
quisas e de ensaios de comportamento realizados, por 
contrato, em institutos de investigação. 

No entanto, o dinamismo que caracteriza a maior 
parte dos sistemas, procurando sempre novos campos 
de aplicação para as suas soluções, introduzindo no- 
vos materiais e novas tecnologias, fazendo uma trans- 
ferência muito rápida dos resultados da investigação 
para a prática, importando tecnologias dumas regiões 
para outras com condicionantes locais totalmente di- 
versas, vem pôr em cheque os esquemas tradicionais 
de definição e de controle de qualidade da construção. 


3.2 — Consequências sobre a definição e controle da 
qualidade 


Os regulamentos da construção, em geral, estão 
redigidos tendo em vista soluções de construção tra- 
dicional e não contemplam as novas situações criadas. 
Será o caso, por exemplo, dos regulamentos de betão 
armado que não consideram situações de ligação 
entre elementos prefabricados. São certos regulamen- 
tos de segurança contra os sismos que não têm em 
conta as construções de estruturas-parede que cada 
vez ocupam maior percentagem da construção de ha- 
bitação, quer sob a forma de estruturas laminares 
de betão, quer nos edifícios de painéis pesados prefa- 
bricados. São os novos problemas de salubridade e de 
durabilidade postos pela quase totalidade dos sistemas 
industrializados. 

Situação idêntica se passa com a mormalização, 
que habitualmente contempla apenas materiais e ele- 
mentos de construção tradicionais ou os seus sucedaá- 
neos mais modernos, No entanto, a construção indus- 
trializada utiliza outros tipos de materiais que prati- 
camente se não encontram nas normas: aços espe- 
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ciais para ligações, canalizações eléctricas para incor- 
poração no betão, novos tipos de betão, vedantes para 
juntas exteriores, materiais de isolamento térmico, 
novos revestimentos de superfície, numerosas versões 
de materiais plásticos. Em geral, não existe suficiente 
experiência do seu uso, estão mal caracterizados e 
não se conhece a sua durabilidade, 

Os cadernos de encargos de formato tradicional, 
com especificações pormenorizadas dos materiais a 
utilizar e das técnicas de execução, não são pratica- 
mente aplicáveis e necessitam de ser substituídos por 
outro tipo de cadernos de encargos baseados em exi- 
gências funcionais e regras de qualidade dos elemen- 
tos de construção. 

Na construção industrializada, os projectos ne- 
cessitam duma forte participação dos técnicos das 
organizações que detêm o conhecimento das tecnolo- 
Eias a aplicar. Esta questão obriga a introduzir novos 
processos de consulta às empresas e novos esquemas 
de inter-relação entre os diversos intervenientes nas 
obras [6]. As tarefas mais significativas do projecto 
de execução tendem a passar para a organização 
construtora, deixando aos técnicos do dono da obra 
apenas as tarefas preliminares do projecto, até ao es- 
tudo prévio ou ao projecto base. 

O projecto de execução integra elementos já pro- 
jectados independentemente das aplicações concretas. 
Procura prever uma boa utilização das séries internas 
do sistema, das suas tecnologias e dos métodos de 
construção próprios, De certo modo, o construtor é o 
único que, a partir de certa fase, conhece bem o pro- 
jecto de execução, os seus defeitos e as suas qualida- 
des. No entanto, o dono da obra tem de poder obter 
idêntico conhecimento, pelo menos no que interesse 
à qualidade da construção executada. Daqui todo o 
conjunto de questões relacionadas com as modalida- 
des de consulta às empresas, a integração das equipas 
de projecto, as metodologias de avaliação da quali- 
dade dos projectos e as técnicas de controle das obras. 

A introdução de novas tecnologias, particular- 
mente da prefabricação, põe de parte as metodolo- 
gias tradicionais utilizadas pelas fiscalizações das 
obras. Já não se trata de verificar se um betão utili- 
zado na obra está bem fabricado, mas sim de con- 
trolar o betão produzido nas instalações de prefabri- 
cação. Perde importância a verificação do número 
e posicionamento das armaduras colocadas em obra, 
perante a necessidade de efectuar essa verificação 
nas peças prefabricadas, as quais, quando chegam 
à obra, trazem apenas algumas extremidades de va- 
rões aparentes nos bordos. As preocupações com a 
estanquidade duma parede não se traduzem já na 
verificação das argamassas utilizadas nos rebocos, 
nem da execução das sucessivas camadas dos para- 
mentos exteriores, mas antes, por exemplo, da correc- 
ta execução de juntas de vedação entre painéis prefa- 
bricados. Esta verificação implica amplos conhecimen- 
tos por parte da fiscalização, porquanto cada tecno- 
logia tem os seus problemas próprios e basta um 
ponto fraco na vedação para poder haver entrada 
de humidade, Assume importância fundamental o con- 
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trolo de dimensões e a fixação de sistemas de tole- 
râncias dimensionais. Numerosos outros exemplos 
poderiam ser citados. 

Note-se, no entanto, que a introdução do fabrico 
em série e das rotinas de montagem e de acabamento 
em obra, facilita as operações de controle, Efectiva- 
mente, estas tarefas podem ser também integradas 
em rotinas que facilmente se estabelecem a par das 
tarefas de execução, É ponto assente que a industria- 
lização permite, mais facilmente do que a construção 
tradicional, a obtenção de bons níveis de qualidade 
de execução, As equipas de produção e de controle 
podem ser mais especializadas. A experiência acumu- 
lada ao longo das séries de fabrico permite a intro- 
dução de sucessivas correcções e aperfeiçoamentos. 
É mais fácil rejeitar um pilar prefabricado com defei- 
tos do que demolir um pilar análogo moldado em 
obra. 

O processo de industrialização é acompanhado 
pelo alargamento do mercado de materiais e elemen- 
tos de construção a integrar nos edifícios. Os produ- 
tores são cada vez mais desconhecidos das fiscaliza- 
ções e até dos construtores. Os fabricantes individua- 
lizados são substituídos por organizações e marcas 
comerciais de âmbito cada vez mais vasto, propondo 
extensas gamas de produtos cuja caracterização e 
escolha exige conhecimentos crescentes, 

Em resumo, o acto de projectar e construir tor- 
na-se cada vez mais complexo e nele assumem função 
crescente as organizações industriais e comerciais de- 
tentoras dos sistemas industrializados e fornecedoras 
dos materiais e elementos de construção. As equipas 
d: projecto que trabalham com o dono da obra ne- 
cessitam da intervenção das equipas do construtor. 
A fiscalização necessita da colaboração dos técnicos 
de prefabricação e montagem, bem como dos técnicos 
das empresas fornecedoras. 

São fáceis de prever as várias situações de con- 
flito que podem surgir quando algum dos intervenien- 
tes no processo do empreendimento insiste em fazer 
seguir metodologias de controle do projecto ou da 
obra inadequadas às novas situações, Mas, por outro 
lado, a utilização de novas tecnologias não pode im- 
pedir que essa qualidade seja verificada. Quando o 
autor do projecto de execução é o detentor dum sis- 
tema industrializado, compete-lhe demonstrar a quali- 
dade da solução projectada. Quando a fiscalização 
do dono da obra não está preparada para o acompa- 
nhamento duma obra executada segundo determinada 
tecnologia, terá de se preparar, estudando essa tecno- 
logia ou associando pessoas que a conheçam. 


4— À INDUSTRIALIZAÇÃO DA CONSTRUÇÃO 
EM PORTUGAL 
4.1 — Evolução do processo 
Embora com um certo atraso em relação à maio- 


ria dos países europeus, também em Portugal se vem 
desenvolvendo o processo de industrialização da cons- 
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trução, Em 1966, construiram-se as primeiras habi- 
tações segundo um gistema industrializado, utilizando 
prefabricação pesada, Mais ou menos por essa época, 
generalizou-se a utilização de soluções prefabricadas 
para pavilhões industriais. 

A partir de 1970, iniciou-se a utilização da prefa- 
bricação leve em construções de habitação e em edi- 
fícios escolares com carácter provisório (*). A prin- 
cípio com características de solução de emergência e 
em empreendimentos de dimensão relativamente re- 
duzida, desde então o processo vem-se expandindo 
muito rapidamente. 

A construção escolar, pressionada pelo alarga- 
mento da escolaridade, prossegue com a construção 
leve e inicia uma notável expansão com a utilização 
da prefabricação pesada. Até cerca de 1974, este sec- 
tor foi o responsável pela montagem de algumas uni- 
dades industriais de prefabricação e pela expansão de 
outras já existentes, Além da construção de escolas, 
alarga-se à utilização em pavilhões gimno-desporti- 
vos, a partir das soluções anteriormente desenvolvi- 
das para os pavilhões industriais. 

A habitação, que se vinha restringindo à utiliza- 
ção dum único sistema de prefabricação pesada e à 
construção leve de carácter provisório, sofre, nos úl- 
timos anos, um notável incremento, resultado do in- 
centivo dado por certos organismos de promoção ofi- 
cial, Parece, neste caso, tratar-se da necessidade de 
dar cumprimento a programas de construção que se 
tem entendido não poderem ser realizados pelos mé- 
todos mais convencionais, Paralelamente e sobretudo 
a prefabricação leve vem sendo utilizada na constru- 
ção de casas de férias, com implantação de carácter 
precário. 

Ainda na habitação, utilizam-se, cada vez com 
maior expansão, tecnologias baseadas no emprego de 
cofragens metálicas industrializadas, executando pa- 
redes e lajes de betão armado moldadas em obra. 
Contrariamente ao que se regista noutros países, este 
tipo construtivo associa ainda pouco elementos prefa- 
bricados em paredes de fachada ou divisórias inte- 
riores. Apenas em algumas unidades hoteleiras se 
adoptou, com generalidade, a associação de estruturas 
laminares com painéis prefabricados. 

Entretanto, as soluções desenvolvidas para a 
construção escolar passaram a incluir, além da pre- 
fabricação pesada ou leve, outras técnicas de indus- 
trialização. Desenvolvem-se projectos racionalizados 
no seio das próprias empresas de construção. Utili- 
zam-se também as cofragens industrializadas. São 
estudados e experimentados novos revestimentos, 
equipamentos e outros elementos complementares, 
numa via de industrialização. Algumas soluções, em- 
bora utilizando tecnologias tradicionais, têm procura- 
do uma contribuição para o progresso do sector atra- 
vés da racionalização de todo o processo de execução, 


Paralelamente, algumas das soluções desenvolvi- 
das para construção escolar começam a ser adapta- 
das à construção de infantários, pequenas instalações 
hospitalares, etc. 

Nos dois últimos anos, a habitação sofre um 
grande impulso e fomenta-se intencionalmente a pre- 
fabricação leve e pesada, quase sempre através de 
edifícios de pequeno porte. Assim, as unidades de pre- 
fabricação pesada que vinham trabalhando para a 
construção de edifícios industriais e escolares recon- 
vertem-se e iniciam a sua contribuição para os em- 
preendimentos de habitação social com carácter de 
emergência, O mesmo se passa com a prefabricação 
leve, à base de madeira, de fibrocimento ou metálica, 
No entanto, a pressão das entidades promotoras da 
habitação, no sentido da utilização da prefabricação, 
é de tal ordem que diversas indústrias do sector da 
metalomecânica, da carpintaria e do mobiliário ini- 
ciam também a sua actividade como prefabricadores 
de construções leves. Os construtores de soluções tra- 
dicionais adoptam também soluções de prefabricação 
leve ou pesada, recorrendo, a maior parte das vezes, 
a instalações improvisadas. 


4.2 — Razões da industrialização 


As razões principais para o incentivo à industria- 
lização e muito em particular à prefabricação (*) 
filiam-se na pretensa rapidez do processo, Pensa-se 
que não só as tarefas de execução são mais rápidas, 
como assim se podem evitar as fases de concepção 
e de projecto, consideradas de tempo perdido. Chega- 
-se mesmo ao ponto de, para abreviar ainda mais, 
eliminar também qualquer fase de apreciação, com 
base numa confiança ilimitada nas equipas de pro- 
jecto dos construtores. 

Outras razões, talvez mais importantes, resultam 
da falta de disponibilidade de terrenos, o que leva a 
considerar que certas construções terão de ocupar, 
a título provisório, um terreno que lhes não pode ser 
definitivamente afectado. Aliás este tipo de razão 
vem justificando não só construções de iniciativa ofi- 
cial, mas também de carácter privado, estas ligadas 
sobretudo à casa de fim-de-semana ou até à constru- 
cão clandestina, Estabeleceu-se uma confusão entre 
construção precária, construção desmontável e cons- 
trução prefabricada., 

É evidente a debilidade deste tipo de justificações. 
Efectivamente, na maior parte dos casos, não se tem 
conseguido obter redução sensível dos tempos de cons- 
trução, os quais são dilatados por outras razões, par- 
ticularmente as lígadas à obtenção dos terrenos e à 
execução das necessárias infraestruturas, 

O que vem justificando e produzindo algum pro- 
gresso significativo na industrialização da construção 
em (Portugal, através da prefabricação ou não, é a 


(*) Cabe aqui uma referência a outras utilizações de características análogas feitas, há algumas dezenas de anos, 


na zona de Lisboa ou em aldeias de barragens. 


(*) Alguns organismos públicos só promovem construção prefabricada. 
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alteração havida na estrutura dos custos da constru- 
cão. A parcela relativa ao custo da mão-de-obra subiu 
significativamente e as empresas procuram as solu- 
ções capazes de, com a mesma mão-de-obra, produ- 
zirem mais construção. Trata-se portanto duma ques- 
tão de produtividade do pessoal envolvido. Por outro 
lado, face aos custos que as empresas têm de supor- 
tar com a deslocação do seu pessoal para os locais 
das obras ou com a sua contratação por periodos 
limitados, justifica-se que procurem não só mecanizar 
e racionalizar as operações de estaleiro, mas também 
transferir para instalações fixas o máximo de opera- 
ções possível, 

Todo este processo vem alterando significativa- 
mente o panorama da indústria da construção no 
nosso país. Vejamos as suas principais consequências 
ao nível da qualidade. 


5—A DEGRADAÇÃO DA QUALIDADE 
DA CONSTRUÇÃO 


Uma primeira observação refere-se à forma como 
o processo evoluiu no tempo, particularmente quanto 
às soluções prefabricadas. A identificação da solução 
provisória com a construção prefabricada levou a que 
se considerasse que este tipo de construção poderia 
utilizar padrões de qualidade inferiores aos das solu- 
ções tradicionais. Os organismos que adoptaram este 
critério vêm, após as primeiras realizações, tentar 
introduzir correcções de última hora que permitam 
melhorar o nivel dos edifícios obtidos. 

Quando se inicia a apreciação das soluções, veri- 
fica-se que, em muitos casos, praticamente não existe 
projecto, na verdadeira acepção do termo, Por vezes, 
nem sequer projectistas. E aqui começa o principal 
problema. 

São muito poucas as soluções concebidas e acom- 
panhadas por projectistas de arquitectura ou de enge- 
nharia que estudem efectivamente as questões postas 
pelas tecnologias adoptadas. Dum ponto de vista ar- 
quitectónico, basta atentar na baixa qualidade de 
organização, pormenorização e aspecto global de mui- 
tas das soluções executadas, para se poder concluir 
que não houve nelas qualquer intervenção de arqui- 
tecto, 

Dum ponto de vista tecnológico, o problema é 
também grave, Grande parte das questões não é estu- 
dada. Assim, por exemplo, iniciam-se as obras sem 
qualquer pormenorização de projecto, Generalizam-se 
os projectos em que não hã qualquer desenho dos 
elementos a prefabricar. Utilizam-se estruturas re- 
ticuladas prefabricadas, nas quais é desconhecida a 
capacidade resistente dos nós de ligação, sem prévio 
estudo experimental do seu comportamento mecânico. 
Utilizam-se betões leves com funções estruturais e/ou 
de isolamento térmico, sem caracterização das suas 
propriedades. A integração dos equipamentos e os 
acabamentos a utilizar não são estudados, deixando-se 
para a obra a definição das soluções a adoptar. 

A análise dos problemas particulares de conforto, 
salubridade e durabilidade postos pelas novas tecno- 


226 


logias não é realizada no projecto, Este desenvolve-se 
como se as soluções adoptadas fossem as tradicionais 
e as verificações efectuadas limitam-se a uma breve 
análise estrutural. Assim, aparecem elementos da 
envolvente — paredes e coberturas — com isolamento 
térmico insuficiente, Nos casos das escolas e outros 
edificios análogos, em que se utilizam espaços de 
maior dimensão, não se tem em conta a necessidade 
d>2 corrigir as suas condições acústicas, Utilizam-se 
vedantes de juntas sem qualquer critério em relação 
às funções que irão desempenhar. Não se estudam 
os reforços necessários à fixação de equipamentos 
suspensos em certas paredes. Utilizam-se elementos 
metálicos sem protecção contra a corrosão, 


Na construção leve surgem problemas idênticos 
e outros novos, particularmente ligados à mã utiliza- 
cão dos materiais, E a construção de madeira mal 
concebida para uma correcta aplicação deste material. 
São os elementos estruturais insuficientemente dimen- 
sionados, apesar de se referirem a edifícios de peque- 
no porte. São as paredes que não resistem aos cho- 
ques de serviço ou de acidente. É a protecção contra 
a corrosão e a putrefacção que não é estudada, 

As deficiências de projecto, quer de concepção, 
quer de pormenorização, são responsáveis pela maior 
parte dos defeitos encontrados nas obras. No entanto, 
na prática construtiva, a má programação das acti- 
vidades, a falta de preparação do pessoal envolvido, 
a deficiente implementação de certas tecnologias e 
ainda a falta de equipamento adequado são responsá- 
veis por novas situações de degradação da qualidade. 
Assim, por exemplo, não se faz o controle das carac- 
terísticas de resistência, estanquidade ou condutibili- 
dade térmica dos betões leves utilizados em elementos 
da envolvente. As superfícies obtidas, quer na molda- 
gem em obra, quer na prefabricação, com poros e res- 
saltos excessivos, são inadequadas aos revestimentos 
previstos. Os bordos dos elemento prefabricados são 
danificados na descofragem, no armazenamento, no 
transporte e na montagem, tornado-se necessário refa- 
zê-los em obra para a definição da geometria das jun- 
tas, o que deixa sérias dúvidas quanto à estan- 
quidade das mesmas. A precisão das dimensões linea- 
res e do desempeno das superfícies é, em muitos 
casos, insatisfatória, originando trabalhos de corte e 
de enchimento em obra. Aplicam-se em obra elemen- 
tos prefabricados, alguns com função estrutural, com- 
pletamente fendilhados ou até destruídos. 

Em muitos casos, os técnicos encarregados da 
aprovação dos projectos e da fiscalização das obras 
sentem-se incapazes de inverter o sentido deste pro- 
cesso, As razões de urgência que motivam a maior 
parte das iniciativas e a falta de preparação de al- 
gumas das equipas envolvidas explicam que o pro- 
cesso se venha mantendo. 


6 — ACÇÕES DE CORRECÇÃO EM CURSO 


Mas nem tudo é negativo no actual. panorama 
da construção entre nós. O simples facto de se poder 
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fazer este inventário mostra que são possíveis acções 
dº correcção. 

Em primeiro lugar, refiram-se algumas empresas 
que, detentoras duma tecnologia evoluída, executam 
obras com um nível de qualidade satisfatório. Outras 
ainda desenvolvem as suas equipas de projecto, ro- 
deando-se de técnicos de arquitectura e de engenharia 
conhecedores dos seus processos de construção e ca- 
pazes de prepararem projectos que lhes sejam ade- 
quados. Pena é que os dois factores de qualidade — 
tecnologia e quadros — raramente se encontrem na 
mesma empresa. 

Em qualquer caso, o país dispõe já de alguns 
edificios, quer de habitação, quer escolares, quer ain- 
da hoteleiros e industriais, que podem servir de refe- 
rência quanto a níveis de qualidade. 

Da parte de alguns organismos promotores de 
obras, estão a ser tomadas iniciativas tendentes não 
só à preparação dos seus quadros técnicos mas tam- 
bém à introdução de metodologias de apreciação dos 
projectos e de controlo da execução. Cabe aqui uma 
referência especial à Direcção Geral das Construções 
Escolares que, desde 1972, vem desenvolvendo acções 
haquele sentido. Assim, algums dos seus técnicos vêm 
frequentando estágios no país e no estrangeiro para 
se familiarizarem com as novas tecnologias. Promo- 
veu a realização de estudos sobre construções protó- 
tipo, em íntima colaboração com algumas das prin- 
cipais empresas de prefabricação, e com o acompanha- 
mento do LNEC. Estes estudos permitiram desenvol- 
ver uma metodologia para a apreciação dos projectos. 
Instituiu um sistema de fiscalização permanente nas 
obras e nas instalações fabris das empresas fornece- 
doras de elementos prefabricados. Fomenta e exige 
a homologação pelo LNEC dos sistemas construtivos. 

Outros organismos públicos vêm desenvolvendo 
acções análogas, particularmente recorrendo à inter- 
venção do LNEC na apreciação das soluções propos- 
tas, no desenvolvimento das respectivas metodologias 
de apreciação e, nalguns casos, exigindo a homolo- 
gação dos sistemas industrializados. 

A actividade do LNEC neste domínio, embora 
seja já antiga, pôde-se desenvolver mais rapidamente 
a partir da criação do Serviço de Edifícios, em 1971. 
A orientação adoptada fixa como meta principal a 
preparação de técnicos nos vários domínios cientí- 
ficos e tecnológicos que interessam à construção de 
edifícios. Trata-se duma actividade necessariamente 
demorada. 

Daquela acção de preparação de especialistas e 
dos estudos que lhe estão associados resultam acções 
de divulgação, quer sob a forma documental, quer 
sob a forma de cursos, seminários e palestras, cuja 
frequência vem crescendo constantemente, em Lisboa 
e noutras localidades do país. 

A apreciação de soluções construtivas, quer de 
projectos concretos, quer de sistemas industrializados 
de construção, constitui outro importante campo de 
actividade do LNEC, Enquanto que as apreciações 
de projectos e o acompanhamento da execução de 
obras vem permitindo fornecer aos donos da obra 
uma informação aplicada a cada caso concreto, os 
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estudos para homologação constituem uma aprecia- 
ção global das diversas utilizações dum mesmo siste- 
ma construtivo. Infelizmente, tem sido muito redu- 
zido o número de sistemas cuja concepção e condi- 
ções de execução oferecem suficiente qualidade para 
obterem a homologação do LNEC, 

Outro campo de acção tem sido a colaboração 
directa e muitas vezes informal com os técnicos das 
empresas de construção ou dos organismos donos de 
obra, tendentes ao aperfeiçoamento das respectivas 
soluções, 


Relativamente ao meio técnico, há que referir o 
maior intercâmbio internacional, com a entrada no 
país de algumas soluções tecnológicas de origem eu- 
ropeia que vêm contribuindo para o progresso dos 
conhecimentos e o aperfeiçoamento das soluções, Con- 
tudo, tem de ser repetido aqui um reparo à forma 
como, por vezes, se faz a transferência de tecnologias 
de origem estrangeira, sem uma acção crítica que as 
adapte às condições locais, 

Finalmente e não menos importante, hã que re- 
ferir a pressão da opinião pública, particularmente 
no caso da prefabricação, Assim, a identificação do 
prefabricado com o precário tem enormes consequên- 
cias ao nível da aceitação das soluções pelo público 
utente. Os bairros habitacionais de carácter provisó- 
rio, construídos há alguns anos, bem como as primei- 
ras séries de construções escolares prefabricadas cria- 
ram um movimento de rejeição que obriga os 
promotores da construção e os empresários detentores 
dos sistemas a cuidarem melhor as novas construções 
industrializadas. Também aqui a experiência não é 
ainda suficiente, porquanto se assiste, nestes dois 
últimos anos, a uma nova série de soluções de baixa 
qualidade, particularmente no sector da habitação, 
o que irá por certo provocar um novo movimento da 
opinião pública. 


Parecem assim criadas as condições para uma 
acção sistemática de defesa da qualidade da cons- 
trução industrializada de edifícios. 


7 — ACÇÕES A DESENVOLVER 


A pêparantia da qualidade da construção num 
processo de industrialização é não só necessária como 
possivel, É necessária sob pena de a industrialização, 
em vez de se inscrever numa via de progresso e de 
benefício para as populações e para o pessoal afecto 
ao sector, se transformar num processo anarquizante, 
absorvendo meios excessivos e produzindo edifícios 
inaceitáveis e, como tal, rejeitados. É possível porque 
a industrialização correcta abre as vias para uma 
racional definição da qualidade e facilita a implemen- 
tação de rotinas de controle do projecto e da execução. 
A construção industrializada pode assegurar melhor 
qualidade que a construção tradicional. 

Apresentam-se seguidamente algumas reflexões 
relativas às acções que conviria desenvolver no nosso 
país para garantia da qualidade da construção, em- 
bora não seja possível dar aqui o desenvolvimento 
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que o tema merece. Tais acções podem-se agrupar da 
seguinte forma: 


— Estudo, investigação, ensino e divulgação; 
— Regulamentação e normalização; 
— Controle da qualidade. 


TA = Estudo, investigação, ensino e divulgação 


O estudo das matérias relacionadas com as ciên- 
clas e as tecnologias da construção necessita de ser 
intensificado, a todos os níveis, não só nos organismos 
de investigação, como nos gabinetes das entidades 
promotoras, das equipas de projecto e das empresas 
de construção. Existe já uma vasta bibliografia, nor- 
malmente em línguas acessíveis, cuja consulta tem 
de se generalizar nos ambientes técnicos interessados. 

Neste aspecto, cabe particular responsabilidade 
às instituições universitárias e aos organismos de 
investigação aplicada, onde o estudo tem de ser feito 
em profundidade, formando especialistas, contribuindo 
para o avanço dos conhecimentos e desenvolvendo 
técnicas de ensaio e metodologias de trabalho apro- 
priadas. Quanto a este sector, uma das questões base 
continua a ser a do financiamento desta actividade, 
o qual não tem sido suficientemente assegurado pelos 
organismos responsáveis do sector, particularmente 
os da habitação, Entre nós, criou-se a situação para- 
dexal de os estudos sobre edifícios para habitação 
não terem suporte financeiro dos organismos públicos 
responsáveis pela habitação do país e estarem a ser 
financiados por verbas provenientes de outros sectores 
da construção de equipamento social e obras públicas. 

Consequência natural das actividades de estudo 
e de investigação são as de ensino e divulgação. São 
funções normais das instituições de ensino e, por 
acréscimo, dos organismos de investigação. Quanto 
às primeiras, particularmente as de ensino superior, 
regista-se um movimento incipiente tendente à intro- 
dução, nos programas de ensino, das matérias exigil- 
das pelas novas atribuições dos técnicos, Assim, os 
técnicos de engenharia, por exemplo, não podem limi- 
tar-se, como até hã pouco, à concepção e dimensiona- 
mento de estruturas reticuladas e de instalações eléc- 
tricas e mecânicas. A concepção e dimensionamento 
dos edifícios envolve conhecimentos provenientes dos 
horizontes mais diversos, desde a física das constru- 
ções até às tecnologias de estaleiro, passando pelos 
materiais de construção, a resistência de materiais, 
a teoria das estruturas, as tecnologias de prefabrica- 
ção, etc. Importa fornecer, aos novos técnicos, meto- 
dologias que os habilitem à formulação de exigências 
funcionais e regras de qualidade, Torna-se necessário 
preparar técnicos em número crescente para as acti- 
vidades de organização e métodos, 

Considera-se possível e desejável, para além da 
intensificação dos cursos de formação e aperfeiçoa- 
mento já existentes, a criação de verdadeiros cursos 
de pós-graduação no domínio das edificações. Estes 
cursos são necessários não só à preparação dos qua- 
dros destinados ao ensino e investigação, mas também 
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a uma nova geração de técnicos exigida pelos serviços 
públicos, gabinetes de projecto e empresas construto- 
ras que trabalham no sector. 


7.2 — Regulamentação e normalização 


Quanto à regulamentação e normalização, cons- 
tata-se que, neste momento, praticamente toda a 
documentação existente no país é insuficiente e inapli- 
cável às novas tecnologias. Há um imenso trabalho 
a desenvolver, algum do qual se encontra já em curso. 
Assim, alguns projectos de regulamentos, em prepa- 
ração, relativos à segurança estrutural, procuram 
contemplar soluções construtivas obtidas com certos 
sistemas de construção industrializada. As Instruções 
para Projectos de Habitação Promovida pelo Estado, 
em fase de conclusão, irão preencher grande parte 
da lacuna resultante da desactualização dos regula- 
mentos da construção e apontam para uma formula- 
ção em termos de exigências funcionais e regras de 
qualidade. Falta no entanto prosseguir com esta acti- 
vidade regulamentadora duma forma mais intensa em 
domínios como o da salubridade, conforto, durabili- 
dade e ainda segurança contra riscos de incêndio. 

São importantes as contribuições de organismos 
de âmbito internacional relacionados com a constru- 
cão, De entre essas contribuições, destacam-se, pelo 
seu interesse para a industrialização da construção, 
as Directivas para a apreciação de novos materiais, 
elementos e sistemas de construção elaboradas no 
âmbito da UEAtc. — União Europeia para a Aprecia- 
cão Técnica da Construção, de que o LNEC é mem- 
bro. Estas Directivas constituem documentos funda- 
mentais para a apreciação das novidades da constru- 
cão no nosso pais. 

A actividade de normalização constitui um com- 
plemento da regulamentação, Entre nós pouco se tem 
feito, para além da normalização de materiais e téc- 
nicas ligadas a soluções tradicionais. Também neste 
domínio interessava fazer um esforço relacionado 
com a especificação da qualidade e das técnicas de 
ensaio e qualificação de novos materiais e elementos 
d: construção. Nalguns países, existe já uma norma- 
lização que interessa estudar e adaptar às condições 
tecnológicas locais. Também a nível internacional se 
começa a ter alguma orientação no domínio da coor- 
denação modular e das tolerâncias de dimensões, jul- 
gando-se oportuno preparar, para nosso uso, documen- 
tos normativos nela baseados. 


7.3 — Controle da qualidade 


Outro conjunto de acções a desenvolver relacio- 
na-se com o controle da qualidade, Já se viu que in- 
teressa dotar as fiscalizações das obras com meios 
auxiliares que supram as naturais faltas de informa- 
ção relativas às técnicas e soluções que se lhes depa- 
ram. São cada vez mais numerosas as situações re- 
sultantes de carência de documentação regulamentar 
ou normativa aplicável, Por outro lado, por muito 
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bem elaborados e justificados que sejam os projectos 
e os documentos contratuais que regem as obras, fica 
sempre um imenso campo de intervenção das equipas 
de fiscalização no decorrer das mesmas. Assim, e 
para além das acções mais tradicionais já referidas, 
existem outras vias de apoio ao controle da qualidade 
das obras, que se podem enquadrar nas seguintes 
acções: assessoria de organismos especializados no 
controle da qualidade, homologação de novos mate- 
riais e processos de construção por organismos de 
investigação e controle, e, finalmente, instituição de 
sistemas de marcas de qualidade. 

Quanto aos organismos profissionais especializa- 
dos no controle de qualidade, a sua acção dirige-se não 
só à execução das obras mas também à fase de apre- 
ciação dos projectos. Aquele tipo de instituições tem- 
-se desenvolvido em diversos países europeus, nor- 
malmente em resultado das exigências feitas pelas 
empresas seguradoras da responsabilidade dos pro- 
jectistas e dos construtores quanto à segurança, salu- 
bridade e durabilidade dos edifícios. A sua actividade 
traduz-se pelo apoio directo aos técnicos do dono da 
obra e processa-se normalmente através da aprecia- 
ção do projecto e acompanhamento da execução de 
partes significativas da obra em causa [4], Este tipo 
de actividade vem fomentando o desenvolvimento de 
laboratórios de ensaios para apoio, quer a nível cen- 
tral, quer a nível local. Em Espanha, por exemplo, 
criaram-se já algumas dezenas destes laboratórios [21], 
nos quais se ensaiam não só materiais para estrutu- 
ras, mas também materiais de revestimento, compo- 
nentes da construção e alguns elementos de equipa- 
mento. 

A actividade de homologação de novos materiais, 
elementos e processos de construção que, entre nós, 
é desenvolvida pelo LNEC, constitui outra acção da 
maior importância para apoio do controlo de projecto 
e de execução. Um Documento de Homologação per- 
mite substituir os pareceres «ad hoc», contemplando 
a generalidade de situações de aplicação dum mesmo 
material ou processo, Já se referiu que não foi ainda 
possível homologar uma percentagem significativa 
dos sistemas de construção utilizados entre nós, por, 
na maior parte dos casos, a qualidade por eles ofere- 
cida não ser suficiente ou então, porque os donos 
da obra que promovem as suas aplicações dispensam 
a homologação. 

Em qualquer caso, a existência da homologação 
não dispensa que, numa aplicação concreta, se realize 
uma efectiva apreciação da solução projectada e exe- 
cutada. Por exemplo, a homologação dum material 
para alvenaria, substituto dos tijolos cerâmicos, não 
evita que a estanquidade das paredes exteriores deva 
ser assegurada, podendo o próprio Documento de 
Homologação conter recomendações nesse sentido, 
A homologação dum sistema de prefabricação de es- 
truturas não dispensa a verificação do dimensiona- 
mento efectuado e o acompanhamento da sua exe- 
cução em fábrica e na obra. A homologação dum sis- 
tema de painéis exteriores não dispensa a verificação, 
em cada caso, da solução das ligações, da estanqui- 
dade das juntas, da adequação do isolamento térmico 
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à respectiva região climática e ainda da qualidade da 
execução e montagem. 

Em geral, a homologação não dispensa a reali- 
zação de ensaios e outras diligências de recepção, 
embora nalguns países existam modalidades de «ho- 
mologação acompanhada», nas quais o- organismo 
homologador exerce certas actividades de controle 
di produção, as quais permitem dispensar alguns 
dos ensaios de recepção em obra, 

A principal vantagem do sistema de homologa- 
ções consiste na rápida transferência para as apli- 
cações dos conhecimentos existentes num certo mo- 
mento. Enquanto o desfasamento no tempo entre o 
avanço dos conhecimentos e as actividades de regu- 
lamentação e normalização pode atingir 5 ou 10 anos, 
na actividade homologadora esse desfasamento pode 
ser apenas de meses, 

Resta uma breve referência às marcas de quali- 
dade, Trata-se duma solução generalizada em muitos 
países europeus, segundo a qual existe um organismo 
que concede uma marca de qualidade aos produtores 
de materiais e elementos de construção que satisfa- 
cam um conjunto de exigências de qualidade [5]. 
Estas são definidas através de tecnologias a adoptar 
no fabrico e de especificações de qualidade fixadas 
em normas de âmbito nacional ou em normalização 
interna do organismo detentor da marca. O controle 
da qualidade é normalmente realizado a dois níveis: 
controle interno, através de ensaios periódicos reali- 
zados pelo produtor; controle externo, através de 
ensaios não periódicos promovidos pelo organismo que 
concede a marca, 

Nestas soluções, os organismos detentores das 
marcas têm o seu âmbito restrito a um conjunto de 
produtos afins, e incluem representantes do sector 
público, das associações de produtores e de organis- 
mos de investigação que asseguram uma assessoria 
técnica. 

A principal vantagem do sistema é oferecer aos 
utilizadores uma garantia que cobre certas produções, 
dispensando grande parte das diligências e ensaios 
de recepção. É evidente que a sua utilidade só se 
revela nos meios técnicos em que existe o hábito de 
efectuar o controle de recepção dos materiais e ele- 
mentos de construção, 

As modalidades de apoio ao controle da quali- 
dade, que atrás se referiram, ou não foram iniciadas 
ou estão ainda incipientes no nosso país. Aliás, a con- 
juntura actual não lhes é favorável, Existem constru- 
ções executadas segundo soluções tradicionais ou in- 
dustrializadas que só são visitadas pelos técnicos 
do dono da obra, mesmo de organismos públicos, de- 
pois de concluídas. Generalizou-se a adjudicação de 
grandes empreitadas de construção a sistemas de 
prefabricação que não estão homologados e, em mui- 
tos casos, não são homologáveis. Não se realizam 
ensaios de recepção de materiais, pelo que perde 
qualquer interesse prático o sistema de marcas de 
qualidade. 

A carência actual de materiais e de capacidade 
de organização das empresas de construção constitui 
a principal limitação à introdução do controle de 


qualidade. Os donos da obra não podem seleccionar 
os construtores porque ficam com as obras por exe- 
cutar. Os construtores não podem seleccionar os ma- 
teriais porque ficam com as obras paradas. 

A concluir, resta uma esperança de que alguma 
coisa mude no panorama actual, que haja uma maior 
responsabilidade dos organismos e dos técnicos envol- 
vidos nas decisões, com a opinião pública exercendo 
a sua função correctora. [Espera-se ainda que os am- 
biciosos planos de construção se tornem instrumentos 
de coordenação e de garantia dum mínimo de quali- 
dade das obras e não, como parece acontecer, instru- 
mentos de pressão sobre os organismos e os técnicos 
que os levam a abdicar de qualquer espécie de exi- 
gência e de controle, a favor do comprimento das 
metas quantitativas fixadas, 
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Acção dos incêndios sobre a construção 


RESUMO 


Chama-se a atenção para a necessidade de serem 
actualizados entre nós os conhecimentos relativos à 
acção dos incêndios sobre a construção, cujos as- 
pectos principais se procurou pôr em, evidência, no 
sentido de se obter um nível de protecção adequado. 

Trabalha-se com os conceitos de resistência ao 
fogo dos elementos de construção relativamente às 
funções de compartimentação e de estabilidade. Refe- 
rem-se por fim a alguns aspectos económicos ligados 
à problemática dos incêndios. 


1 — INTRODUÇÃO 


Pode considerar-se que as preocupações de segu- 
rança contra incêndios num edifício se referem a três 
objectivos fundamentais que são, por ordem decres- 
cente de importância: 

a) A protecção das vidas dos ocupantes do edi- 
fício, bem como dos bombeiros que nele tenham de 
actuar em caso de sinistro. 

b) A protecção dos bens existentes no edifício 
e das actividades a desenrolar no mesmo, tendo pre- 
sentes as finalidades para que foi projectado. 

c) A protecção do próprio edifício contra danos 
de incêndios que possam deflagrar nele ou em edifi- 
cios vizinhos. 

Para se poderem atingir os objectivos indicados, 
é necessário adoptar as mais variadas medidas, Antes 
de mais, a existência de meios adequados à salvação 
das pessoas, começando pelo próprio projecto arqui- 
tectónico, pois que a concepção arquitectural deve 
conter critérios de protecção contra o fogo (corredo- 
res, escadas, zonas limpas de fumos, materiais de 
revestimento, etc.). Em seguida, a limitação ou ate- 
nuação das causas acidentais de incêndio, a detecção 
de focos e limitação das possibilidades de propagação, 
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ABSTRACT 


Atention is called to the need of bringing up to 
date in this country the knowledge about the action 
of fire on construction, whose essential aspects are 
emphasized in order that an appropriate level of pro- 
tection may be achieved, 

The concepts of fire resistance in compartment 
and stability functions are used, Finalhy, are refered 
some economical aspects involved in fire. 


a existência de meios manuais ou automáticos de ex- 
tinção na fase inicial, a montagem de serviços de 
vigilância ou de socorro suficientemente profissiona- 
lizados e, finalmente, a limitação da possibilidade de 
o incêndio se propagar a um edifício vizinho, con- 
finante com ele, ou fronteiro. 

Todas estas medidas têm em vista atingir os 
objectivos acima referidos, com prioridade absoluta 
para a salvação de vidas, Tanto quanto é do nosso 
conhecimento, será apresentada a este Congresso uma 
comunicação relativa a estas medidas que podemos 
designar em geral por «meios de salvação», os quais 
são dirigidos àquela finalidade prioritária. Por esse 
motivo, não nos ocuparemos de tais meios; apenas 
lhes faremos alguma breve referência, quanto neces- 
sário. 

O objectivo da presente comunicação é chamar 
a atenção para, digamos, um 2.º escalão do problema, 
que diz respeito à resistência intrinseca do edificio 
a um incêndio. Na realidade, quando deflagra um 
foco em determinado compartimento, e admitindo que 
são insuficientes os meios manuais ou automáticos 
de extinção, o ideal seria que o incêndio não se pro- 
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pagasse aos compartimentos vizinhos (lateral, supe- 
rior e inferiormente), o que naturalmente só será 
possível se as paredes, tecto e pavimento, portas e 
janelas, apresentarem características adequadas de 
resistência à transmissão térmica e estanquidade às 
chamas e aos gases inflamáveis, durante o tempo que 
se considera necessário para a chegada dos meios 
de extinção exteriores. Este objectivo põe, como é 
evidente, o problema legal da especificação das carac- 
terísticas de isolamento necessárias, problema esse 
para cuja resolução os investigadores que trabalham 
nos problemas do fogo podem dar naturalmente uma 
colaboração válida. Na parte 2 da presente comuni- 
cação — Comportamento ao fogo dos materiais e ele- 
mentos de construção — se farão algumas considera- 
ções sobre este assunto, 

Por outro lado, ainda que o objectivo acima seja 
atingido, isto é, ainda que a propagação seja detida, 
importa ter presente que a acção do fogo sobre os 
elementos estruturais numa zona mais ou menos 
localizada pode afectar a estabilidade de toda a es- 
trutura, ou pelo menos de parte dela, Este aspecto 
levanta um novo conjunto de problemas legais para 
o engenheiro estrutural, ao qual interessaria a possi- 
bilidade de ver incluído no regulamento de solicita- 
ções uma «solicitação incêndio», convenientemente 
quantificada, a combinar de modo adequado com as 
restantes solicitações. Na parte 3 da presente comu- 
nicação se procurará dizer algo sobre este problema 
da estabilidade estrutural perante o fogo, Note-se to- 
davia que são ainda hoje raros os países estrangeiros 
que possuem regulamentação sobre este assunto. 


Poder-se-ã objectar que o material estrutural 
mais corrente entre nós para edifícios de habitação 
é o betão, material este que se pode tomar como 
naturalmente protegido contra os incêndios, pelo que 
não se justificam cuidados especiais. 


Todavia, a objecção só colhe em certa medida, 
pois que mesmo o betão armado (para já não falar 
no pré-esforçado) tem uma resistência ao fogo limi- 
tada, que é necessário saber quantificar. Aliás, tanto 
quanto sabemos, estão a decorrer neste momento no 
LNEC estudos ligados a este assunto, 


Mas, quando se passa às estruturas de aço, logo 
se torna evidente a necessidade de ter em conside- 
ração nelas, como um dado fundamental, a resistência 
ao fogo. E esta consideração parece inevitável entre 
nós, pois é certo que o já anunciado desenvolvimento 
do [Plano Siderúrgico Nacional, conjugado com as 
inadiáveis necessidades de construção de edifícios de 
grande altura, virá a trazer muito brevemente a 
construção metálica para os nossos hábitos correntes. 

É assim que o CEMUL (Centro de Mecânica e 
Materiais das Universidades de Lisboa), organismo 
de investigação dependente do Instituto Nacional de 
Investigação Científica funcionando junto do Instituto 
Superior Técnico e especialmente dedicado à constru- 
ção metálica, resolveu abrir hã pouco mais de um 
ano uma linha de investigação para se ocupar dos 
problemas termo-mecânicos postos pela acção do fogo 
sobre as estruturas, tendo assim em vista colaborar 
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na possibilidade de se tomarem as medidas adequa- 
das, em tempo oportuno, 

A presente comunicação, elaborada por investi- 
gadores do Centro que trabalham nessa linha, cons- 
titui um esforço para sensibilizar, através de um 
Congresso de tão grande projecção como é o da 
Ordem dos Engenheiros, todas as entidades envolvidas 
na problemática do fogo, sejam elas autoridades 
públicas ou privadas, utentes, projectistas, constru- 
tores, seguradores, etc. levando-os a reflectir na ne- 
cessidade de se publicarem com a maior urgência 
disposições legais, cuja falta no nosso Pais os refe- 
ridos investigadores sentiram, desde o início do seu 
trabalho. Essas disposições constituem uma base para 
o próprio trabalho ulterior de investigação, base essa 
que obviamente não podem ser eles a definir (até 
porque se trata de uma tarefa essencialmente de 
equipa) ou mesmo de coordenar, mas à qual estão 
dispostos a prestar a colaboração que lhes é própria. 

Uma vez que o problema dos incêndios envolve 
diversos aspectos econômicos, far-se-ã uma breve re- 
ferência aos mesmos na parte 4 desta comunicação, 

Deve dizer-se por fim que, embora as considera- 
ções que vão ser feitas tenham tido por preocupação 
fundamental, de acordo com o programa do Con- 
gresso, a chamada hahitação social, significando com 
isso os edifícios destinados a habitação, elas se apli- 
cam em grande parte a edifícios com outras finali- 
dades, 


2 — COMPORTAMENTO AO FOGO DOS MATERIAIS 
E ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO 


2.1 — Ensaios 


A protecção ao fogo de um edifício será eviden- 
temente tanto maior quanto maior for a resistência 
ao fogo dos materiais e elementos de construção nele 
utilizados. E nesse sentido, por exemplo, que se po- 
dem considerar as construções antigas, onde abun- 
davam materiais essencialmente combustíveis (ma- 
deira, revestimentos a papel, etc.) como sendo, em 
geral, muito menos resistentes ao fogo que as cons- 
truções modernas, o que não quer dizer que hoje não 
se utilizem em maior quantidade do que antigamente 
materiais produzindo fumo ou gases tóxicos, circuns- 
tâncias estas ainda mais perigosas para a vida hu- 
mana que o próprio fogo. 

As reduzidas disposições regulamentares contra 
incêndios existentes entre nós neste momento (Regu- 
lamento Geral das Edificações Urbanas (R.G.E.U.) 
— artigos 140.º a 159.º e, quanto à Cidade de Lisboa, 
a Postura Municipal de 23/10/74 — Normas de Segu- 
rança contra incêndios a aplicar em edifícios com 10 
ou mais pisos e ainda a outras edificações de natu- 
reza especial) referem-se, entre outras, à necessidade 
de executar com «materiais resistentes ao fogo» di- 
versas partes das construções. 

O problema todavia que antes de mais se põe, 
é saber como quantificar essa resistência ao fogo dos 
vários materiais, Ainda hoje não dispomos, com efeito, 


TÉCNICA 445/446 


